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O Projeto

"A União funda-se nos valores de (...) a democracia, (...) o Estado de 
direito e o respeito pelos direitos humanos (...). Estes valores são 
comuns aos Estados-Membros (...)."

Esta citação do artigo 2.º do Tratado da União Europeia mostra que a democracia, o Estado 
de direito e os direitos humanos figuram entre os valores fundamentais da União Europeia 
(UE). No entanto, apenas alguns cidadãos da UE estão plenamente conscientes deste facto 
e sabem mais sobre o mesmo, especialmente os mais jovens. 

O projeto «O Direito na Vida Quotidiana» visa sensibilizar os cidadãos para os valores 
partilhados, a participação cívica e a participação, enfatizando a literacia jurídica básica 
como uma das competências necessárias para que um indivíduo seja ativo na comunidade 
democrática. O projeto considera a literacia jurídica básica e a sua inclusão na educação e 
noutros contextos educativos como uma condição prévia para uma cultura democrática de 
qualidade na UE e nos Estados-Membros. Só os cidadãos que conhecem e compreendem 
conceitos, princípios e termos jurídicos básicos podem viver numa democracia, apoiar o 
Estado de direito e proteger os direitos fundamentais. O documento da UE «Competências 
essenciais para a aprendizagem ao longo da vida» reconhece a necessidade de ensinar 
conceitos e princípios jurídicos básicos.

O objetivo geral do projeto é promover a literacia jurídica básica nas escolas, o que será 
alcançado através dos seguintes resultados:

• Quadro Básico de Competências de Literacia Jurídica. Os parceiros do projeto 
mapearam e desenvolveram uma lista de conhecimentos e competências jurídicas gerais 
e básicas consideradas essenciais para uma pessoa com idades compreendidas entre 
os 14 e os 18 anos.
• Material didáctico e de aprendizagem. O Quadro de Competências é o guia para o 
desenvolvimento do manual dos alunos - a publicação que está a ler agora - e do manual 
do professor.
• Programa de formação de professores. O Quadro de Competências e os materiais 
didáticos e de aprendizagem serão a espinha dorsal do programa de formação de 
professores, um programa de desenvolvimento profissional para professores que querem 
trabalhar a literacia jurídica básica nas suas escolas.
• Curso em linha aberto a todos (MOOC). Este curso em linha visa interessar os jovens 
pela literacia jurídica básica e sensibilizá-los para a importância de conhecer conceitos 
básicos, termos, direitos e liberdades.

Quatro países participaram neste projeto. O parceiro principal é o Fórum para a Liberdade 
na Educação da Croácia. O segundo parceiro da Croácia é a Faculdade de Direito da 
Universidade de Rijeka. Centro per lo sviluppo creativo Danilo Dolci é um parceiro da Itália. 
Pistes solidaires é da França. Dois parceiros representam Portugal: a INOVA+ Innovation 
Services e o Agrupamento de Escolas de Vilela.

O projeto foi financiado pelo programa Erasmus+ da UE de 2022 a 2024.
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Introdução
"Acreditamos que [a literacia jurídica] deve ser cada vez mais 
um tema a abordar nas escolas, não só pela sua relevância, mas 
também porque permite aos jovens  tornarem-se mais cultos e 
'atentos' à realidade."
Estudante de Portugal que está a participar no projeto-piloto

Caro colega,

Bem-vindo ao "Direito no quotidiano", um modelo educativo que visa promover e defender 
a literacia jurídica básica no ensino escolar, capacitando os jovens, como diz a citação, para 
serem mais ativos nas suas comunidades através do conhecimento das regras básicas.

Este manual para professores é um dos componentes do modelo educativo, sendo os outros o 
quadro de competências básicas de literacia jurídica, o manual para alunos, o curso em linha 
aberto e massivo para alunos e o programa de formação de professores. Todos eles foram 
concebidos e desenvolvidos para apoiar alunos e professores nos seus primeiros passos na 
aprendizagem e exploração da literacia jurídica básica. Como complemento de um manual 
com o mesmo título, este manual está estruturado de forma a fornecer um guia prático 
sobre a integração da literacia jurídica básica, ajudando os professores e enriquecendo as 
experiências dos alunos na sala de aula com competências essenciais.

Convidamo-lo a explorar a forma de navegar e utilizar eficazmente este e outros recursos 
de "O Direito no quotidiano" em benefício dos seus alunos.

A estrutura do manual
O manual está organizado em secções e capítulos, refletindo o esquema do livro de texto 
para maior coerência e facilidade de consulta. Eis o que pode esperar:
• Objetivos educativos e designação etária: Cada capítulo começa por delinear os seus 
objetivos educativos, garantindo que conhece as metas de aprendizagem desde o início. 
Estes resultados são retirados do Quadro de Competências desenvolvido no âmbito deste 
projeto. Além disso, a designação da idade ajuda-o a identificar o conteúdo do capítulo 
adequado aos seus alunos.

• Ligações e Integração: Após os objetivos, encontrará uma lista de propostas sobre a 
forma como o conteúdo do capítulo pode ser integrado em vários domínios, disciplinas 
e atividades. Esta secção foi concebida para inspirar ligações intercurriculares e 
aprofundar a compreensão do material por parte dos alunos.
• Propostas de atividades: As propostas de implementação de 52 atividades mencionadas 
no manual são centrais em cada capítulo. Não se trata apenas de atividades, mas de 
oportunidades para envolver os alunos numa aprendizagem prática. Para cada atividade, 
fornecemos:
• Grupo etário: Ajuda-o a selecionar atividades adequadas à fase de desenvolvimento 
dos seus alunos.
• Duração: Isto dá-lhe uma estimativa do tempo de aula que terá de atribuir.
• Objetivos: Descreve o que cada atividade pretende alcançar, ajudando-o a concentrar-
se nos resultados de aprendizagem pretendidos.
• Materiais e recursos: Enumera os recursos necessários para realizar a atividade, 
garantindo que está preparado com antecedência.
• Etapas de implementação: No centro de cada proposta de atividade está um guia 
detalhado, passo a passo, para a implementação. Este guia destina-se a servir de modelo 
de base que pode adaptar e desenvolver, tendo em conta a dinâmica única da sua sala 
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de aula e as diversas necessidades dos seus alunos. As fichas de trabalho também são 
fornecidas para fácil impressão ou utilização digital.

Convite para ensinar, aprender e adaptar
Embora este manual ofereça propostas estruturadas, é essencial encará-las como 
orientações flexíveis e não como diretivas rígidas. Encorajamo-lo a adaptar estas ideias 
ao seu estilo de ensino e às preferências de aprendizagem dos seus alunos. Lembre-se, o 
objetivo é promover um ambiente de aprendizagem envolvente, inclusivo e dinâmico.

Ao dar vida a estas atividades, procure sempre alinhar-se com as normas profissionais 
relevantes. Este alinhamento garante que as atividades estimulam a curiosidade intelectual e 
contribuem para o desenvolvimento global do aluno de uma forma estruturada e significativa.
Este manual foi concebido para ser um auxiliar didático dinâmico que complementa o livro 
de texto e enriquece o seu repertório didático. Compreendendo a sua estrutura e tirando 
o máximo partido das suas propostas, estará bem equipado para criar uma experiência de 
aprendizagem vibrante, interativa e com impacto para os seus alunos.

Por último, convidamo-lo a partilhar os seus comentários e sugestões para melhorar este 
modelo educativo e torná-lo mais amigo dos alunos e dos professores.

Bom ensino!
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Notas sobre o planeamento 
e a execução
O ensino da literacia jurídica básica é fundamental para promover uma cidadania informada 
e ativa. Este ensino dota os indivíduos de conhecimentos e competências que lhes permitem 
navegar eficazmente pelos aspetos jurídicos das suas vidas. Ao planear e implementar 
atividades sobre literacia jurídica básica, os educadores devem adotar uma abordagem 
estratégica que divulgue a informação e promova o envolvimento, o pensamento crítico 
e uma compreensão profunda dos princípios da justiça e da democracia. Este capítulo 
apresenta várias considerações essenciais para que os professores optimizem a experiência 
de aprendizagem.

Em primeiro lugar, a utilização de métodos participativos de ensino e aprendizagem 
é altamente recomendada. O envolvimento ativo dos alunos no seu processo de 
aprendizagem aumenta o seu empenho e a retenção da informação. A simulação, os 
debates e a representação de papéis permitem que os alunos se envolvam em cenários da 
vida real, promovendo uma compreensão mais profunda dos princípios jurídicos e da sua 
aplicação. Esta abordagem também ajuda a desmistificar a lei, tornando-a mais acessível e 
compreensível para os alunos.

A criação de um ambiente que acolha perspetivas diversas é essencial para o ensino da 
literacia jurídica. Os debates devem permitir a expressão de uma série de pontos de vista, 
refletindo a natureza pluralista da sociedade. Esta diversidade enriquece a experiência de 
aprendizagem, expondo os alunos a diferentes interpretações e entendimentos da lei. Os 
educadores devem assegurar que o ambiente na sala de aula seja respeitoso e inclusivo, 
permitindo que todos os alunos se sintam valorizados e ouvidos. Isto não só defende os 
princípios da democracia e dos direitos humanos, como também incentiva os alunos a 
desenvolverem empatia e respeito pelos outros.

Ao debater questões jurídicas, é imperativo defender e reforçar os valores dos direitos 
humanos, da democracia e do Estado de direito. Os educadores devem falar ativamente 
contra o fanatismo, os estereótipos e a discriminação. Ao chamar a atenção para estas 
questões, os professores podem ajudar os alunos a reconhecer a importância da lei na 
proteção dos indivíduos e na promoção da justiça social. Esta abordagem incentiva o 
pensamento crítico, uma vez que os alunos são levados a analisar e a questionar as normas 
sociais e os quadros jurídicos.

O currículo e os planos de aula fornecidos no manual servem de base e destinam-se a ser 
adaptados para satisfazer as necessidades e interesses dos alunos. Os professores são 
encorajados a adaptar os seus planos de aula para envolver melhor os seus alunos, tendo 
em conta os seus antecedentes, experiências e níveis de compreensão. Esta flexibilidade 
permite uma experiência de aprendizagem mais personalizada, tornando o conteúdo mais 
relevante e impactante.

A utilização adequada das ferramentas digitais é outra consideração importante. A tecnologia 
pode melhorar significativamente a experiência de aprendizagem quando utilizada de forma 
eficaz. Os recursos digitais, como as bases de dados em linha, os documentos jurídicos e 
as plataformas interativas, podem dar aos alunos acesso a informações e oportunidades 
de aprendizagem. No entanto, estas ferramentas devem ser utilizadas tendo em conta os 
objetivos e os benefícios para os alunos. Os educadores devem avaliar a relevância e a 
qualidade dos conteúdos digitais e garantir que estes apoiam os objetivos de aprendizagem.
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Finalmente, embora o currículo possa sugerir uma faixa etária para as atividades, os 
educadores são encorajados a explorar a forma como estas podem ser adaptadas a 
diferentes grupos. A literacia jurídica é relevante para indivíduos de todas as idades, e 
muitas atividades podem ser modificadas para se adequarem a diferentes níveis de ensino. 
Esta flexibilidade permite aos professores introduzir conceitos jurídicos a alunos mais novos 
ou aprofundar temas complexos com alunos mais velhos.

Em conclusão, a implementação de um modelo de ensino básico de literacia jurídica exige 
uma análise cuidadosa dos métodos de ensino, do ambiente da sala de aula, da adaptação dos 
conteúdos e da utilização da tecnologia. Ao promoverem uma experiência de aprendizagem 
participativa, inclusiva e crítica, os educadores podem capacitar os alunos para se tornarem 
participantes informados, responsáveis e ativos na sociedade.
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O Projeto de Direito numa 
sala de aula:  Exemplo de 
implementação
António Batista, Joaquim Rodrigues, e Sérgio Oliveira
Agrupamento de Escolas de Vilela, Vilela, Portugal

Integrar o Projeto de Direito no currículo escolar
Considerando o currículo nacional oficial, algumas áreas curriculares permitem a 
incorporação de temas abrangidos pelo projeto "O Direito no Quotidiano". Por exemplo, 
"Cidadania e Desenvolvimento" é uma componente curricular autónoma incluída no 3º ciclo 
do ensino básico e integrada transdisciplinarmente no ensino secundário.

Relativamente a outras componentes curriculares mais tradicionais que facilitam esta 
integração, como as Ciências Sociais - que englobam a História, a Geografia e a Filosofia 
- as duas primeiras são oferecidas tanto no 3º ciclo do Ensino Básico como no Ensino 
Secundário, enquanto a última é exclusiva do Ensino Secundário. No âmbito dos Cursos de 
Educação e Formação Profissional (EFP), existe uma componente curricular comum a todos 
os cursos, designada por "Área de Integração". Esta área combina módulos de Economia, 
História, Ambiente, Geografia e Filosofia, onde a literacia jurídica é importante.

Dado que todos os materiais deste projeto são criados em inglês, é importante considerar 
também a sua integração em currículos de línguas estrangeiras, ajustando os conteúdos aos 
níveis de proficiência dos respectivos grupos de turma.

Para além disso, no âmbito da sua autonomia curricular, o Agrupamento de Escolas de Vilela 
incorpora componentes específicas como os Domínios de Articulação Curricular (DAC). Este 
elemento implica a colaboração de dois professores de domínios curriculares interligados, 
promovendo uma abordagem baseada em projetos. Naturalmente, o projeto de literacia 
jurídica está alinhado com este quadro.

Para testar os materiais que estão a ser preparados no âmbito do desenvolvimento do 
manual escolar para os alunos, nomeadamente algumas disciplinas e respetivas atividades, 
procedemos a uma análise das planificações anuais das áreas curriculares acima referidas 
para identificar um conjunto muito diversificado de situações em que poderíamos integrar 
temas de literacia jurídica na sala de aula, sem que daí resultasse qualquer perturbação das 
planificações existentes, entre as quais destacamos:

Grau Idade N.º de 
alunos

Grupo de 
assuntos

Assunto Capítulo Língua

12ºVB Curso 
secundário

17 20 Língua Inglesa Inglês Direitos da 
Criança

EN

10ºVD Curso VET 
de Turismo

15 21 Geografia Área de 
Integração

Direitos dos 
Trabalhadores

PT

11ºVD Curso VET 
multimédia

16 17 Geografia Área de 
Integração

Direitos do 
Homem

PT
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11ºRC Curso VET 
de Desporto

16 26 Filosofia Área de 
Integração

Democracia PT

Quadro 1: Características dos grupos e dos capítulos de literacia jurídica associados 

Esta seleção foi acolhida com grande entusiasmo pelos professores, que consideraram 
a proposta como uma mais-valia e uma forma de enriquecer e diversificar as estratégias 
e metodologias utilizadas na apresentação de conteúdos muito inovadores. Estes 
conteúdos, anteriormente desprovidos de perspetivas e temáticas jurídicas, beneficiaram 
significativamente com a sua integração.

Galeria de direitos na aula de inglês
Foram distribuídos materiais de literacia jurídica sobre os direitos da criança, em inglês, 
a um dos grupos-alvo. Com a orientação do professor, os alunos demonstraram grande 
entusiasmo e criatividade na realização das tarefas propostas. A tarefa consistia em ler os 
direitos da criança resumidos no manual, escolher um dos direitos e tentar apresentá-lo 
visualmente utilizando diferentes técnicas.
Com base nestas instruções, os alunos criaram uma série de trabalhos, que apresentamos 
aqui, como cartazes informativos:
 

Imagem: Cartazes sobre os direitos das crianças

Após a participação nas atividades propostas, recolhemos o feedback dos alunos, que, 
coletivamente, expressaram opiniões esmagadoramente positivas sobre a abordagem 
apresentada pelos materiais: 

"Socialmente, consideramos que não existe a necessária instrução 
e atenção sobre um tema tão importante como os direitos, 
nomeadamente os das crianças. Academicamente, acreditamos que 
deveria ser cada vez mais um tema a ser abordado nas escolas, dada 
a sua relevância e permite que os jovens se tornem mais cultos e 
'atentos' à realidade." 
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Em termos de empenho e de motivação, os participantes salientaram também que:  

"Devido à sua elevada importância, rapidamente demonstramos um 
grande carinho por esta causa, revelando grande motivação e empenho 
na realização das atividades."

Com base na sua satisfação global, tornou-se evidente que relataram uma experiência 
positiva: 

"O balanço global é positivo, pois é com satisfação que abordamos 
este tema. Esta questão atual, complexa e interessante revelou-se um 
bom momento de reflexão e aprendizagem."

As fotografias tiradas na sala de aula apoiam ainda mais as reflexões dos alunos, ilustrando 
o seu interesse e a vasta gama de recursos digitais que podem ser mobilizados para realizar 
as atividades propostas, permitindo assim uma exploração mais profunda dos materiais. 

Imagem: Alunos a trabalhar na sala de aula com materiais fornecidos e utilizando tecnologias

Tendo em conta esta experiência de formação, é importante recolher o feedback dos 
professores que aplicaram estes materiais, que é muito favorável, observando que: 

"O método de ensino-aprendizagem utilizado durante o capítulo 
sobre os direitos da criança foi louvável. A abordagem interativa e 
participativa promoveu uma compreensão profunda do assunto entre 
os alunos. A incorporação de vários estilos de aprendizagem assegurou 
o empenho e atendeu às diversas preferências de aprendizagem. Os 
debates regulares, os estudos de caso e os exemplos do mundo real 
melhoraram a compreensão e as capacidades de pensamento crítico 
dos alunos."
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Destacando o desempenho dos alunos, foi possível determinar que estas atividades: 

"Revelaram um desempenho louvável no seu trabalho de projeto 
sobre os direitos das crianças. A combinação de um método de 
ensino-aprendizagem bem concebido, de materiais criativos, de uma 
articulação de grupo eficaz e de um planeamento meticuloso das 
atividades contribuiu para uma experiência de aprendizagem holística 
e enriquecedora. O projeto cumpriu os objetivos académicos e incutiu 
nos alunos um sentido de responsabilidade e de defesa dos direitos 
das crianças. A dedicação e o entusiasmo demonstrados pelos alunos 
são indicativos de um projeto educativo bem sucedido e com impacto."

Este desempenho foi atribuído à forma como os materiais distribuídos facilitaram a interação 
na sala de aula, indicando que: 

"O planeamento e a supervisão das atividades foram realizados com 
precisão. A estruturação sequencial das atividades permitiu uma 
progressão lógica na compreensão dos direitos da criança. A inclusão 
de atividades individuais e de grupo assegurou que cada aluno 
contribuísse ativamente para o projeto. A supervisão foi proativa, 
com o professor a fornecer orientação, encorajamento e feedback 
construtivo, promovendo um ambiente de aprendizagem positivo e de 
apoio."

Sobre o salário mínimo na escola profissional
Outro exemplo digno de nota de teste dos nossos materiais, ocorreu numa turma do ensino 
profissional. Neste caso, o professor desafiou os alunos a resolverem atividades da sala de 
aula com recurso à produção áudio, que mais tarde resultaria num formato de podcast para 
enriquecer o arquivo da rádio escolar.

ATIVIDADE
Salários mínimos na UE (18 anos)
O professor divide a turma em pequenos grupos de 4-5 alunos. Cada grupo recebe 
uma lista de países europeus. Quais são os salários mínimos nos países atribuídos 
ao vosso grupo? As perguntas serão debatidas e partilhadas com a turma. 
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Esta atividade foi bem sucedida e o entusiasmo do professor ficou patente nas considerações 
feitas relativamente ao acompanhamento da sua atividade e do seu grupo de alunos. O 
professor referiu que:  

"Alguns alunos perceberam, pela primeira vez, que devem estar 
atentos a certos comportamentos dos empregadores e aprenderam a 
atuar sempre que se sintam discriminados ou injustiçados. Os alunos 
gostaram de realizar as atividades, em particular a que comparava 
os salários mínimos nos diferentes países da UE, a sua relação com o 
custo de vida e as diferenças entre homens e mulheres, o que gerou 
algum debate na turma. Este documento integrou-se perfeitamente 
no tema 3 do Espaço de Integração - "O trabalho, a sua evolução e 
estatuto no Ocidente" e foi muito oportuno, no caso da minha turma, 
uma vez que os alunos vão contactar brevemente com esta realidade 
nas horas de Formação em Contexto de Trabalho."

Estado de direito no desporto
Numa outra turma do ensino profissional, especificamente na disciplina de Desporto, foi 
proposta a exploração do capítulo Democracia. Como já foi referido, este conceito alinhou-
se perfeitamente com o plano de aula do professor, promovendo atividades de grupo 
envolventes, com grande interação e produtividade, como se pode ver nas imagens em 
anexo.

Imagem: Alunos exploram a relação entre o Estado de direito e o desporto

ATIVIDADE
Estado de Direito e Desporto
Pense em como pode aplicar o princípio do Estado de Direito - ninguém está acima 
das regras - ao seu desporto favorito. Este princípio aplica-se a esse desporto ou 
atividade? Se sim, como? Como se sentiria, enquanto jogador, se este princípio 
não existisse nesse desporto? Já passou por situações em que este princípio foi 
violado? Em caso afirmativo, como se sentiu?
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Nesta situação, os alunos tiveram de imaginar um desporto sem regras e considerar as 
potenciais consequências, o que implica que, viver em democracia, só é viável devido à 
existência de regras e ao respeito por essas regras. Relativamente à atividade, o professor 
disse: 

"Este capítulo explora diferentes abordagens, permitindo uma 
aprendizagem variada e dinâmica dos alunos e integrando 
diferentes estilos de ensino. Oferece diversos materiais que apoiam 
e complementam a aprendizagem, tornando-a mais acessível e 
interessante para os alunos. Os objetivos foram atingidos, considerando 
que os alunos demonstraram ter aprendido os conceitos. Articula 
eficazmente as diferentes etapas de aprendizagem, garantindo uma 
sequência lógica e integrada no processo educativo.".

De um modo geral, os professores ficaram muito satisfeitos com a abordagem inovadora 
da literacia jurídica, uma vez que estes temas recebem normalmente pouca atenção em 
termos de planeamento e desenvolvimento. Também se sentiram muito confortáveis com a 
dinâmica possibilitada pelos capítulos seleccionados e com o interesse que os seus alunos 
demonstraram na abordagem dos temas.
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Parte I

Estado e 
Governação
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1.01 Regras

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 14 anos.

Depois de estudar este capítulo, os alunos devem ser capazes de  
→ distinguir os conceitos de lei, moral, costumes e regras, → distinguir entre leis 
morais e leis éticas, → descrever o conceito de moral relacionado com os princípios 
de comportamentos certos e errados e → explicar que cada um pode ter os seus 
princípios morais, mas que as regras legais se aplicam a todos.

Ligações e integração
Apresentar aos alunos as distinções entre lei, moral, costumes, regras e considerações éticas 
cultiva a compreensão das normas e regulamentos da sociedade. Os professores podem 
oferecer uma compreensão abrangente e contextualizada destes princípios, integrando 
estes conhecimentos nas disciplinas escolares existentes.

→ Em Estudos Sociais, os alunos podem examinar os costumes e a sua diferença em 
relação às regras e leis formais. Esta exploração ajuda a diferenciar as normas sociais dos 
regulamentos juridicamente vinculativos.

→ Nas aulas de Filosofia e Ética, os alunos podem explorar e debater cenários em que as 
perspetivas morais e éticas entram em conflito. Estes debates devem realçar a distinção 
entre normas éticas (pontos de vista mais alargados da sociedade) e princípios morais 
pessoais.

→ As aulas de Línguas e Literatura podem permitir aos alunos discutir a moral, a ética, os 
costumes e as leis. Por exemplo, podem ser analisados os dilemas morais enfrentados 
por personagens em romances como To Kill a Mockingbird de Harper Lee.

→ As aulas de Educação Cívica podem proporcionar aos alunos uma compreensão 
fundamental do sistema jurídico e do processo legislativo. É importante sublinhar que, 
enquanto os indivíduos podem seguir a sua bússola moral (moral), as regras jurídicas são 
padronizadas e aplicam-se universalmente, mantendo a ordem na sociedade.

→ Se for caso disso, os Estudos Religiosos podem investigar os códigos de conduta de 
várias religiões e examinar como se alinham ou diferem da ética e das leis da sociedade.

A incorporação destes resultados em diferentes disciplinas solidifica os conceitos e realça o 
seu significado na vida quotidiana. Através desta abordagem abrangente, os alunos podem 
apreciar o delicado equilíbrio entre a moral pessoal, os costumes e a lei. Além disso, esta 
abordagem estabelece uma base sólida para uma maior exploração e compreensão da lei e 
do seu papel crucial na vida quotidiana.
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Idade: 12-14 anos

Objetivo: - compreender o significado das regras nos jogos e nos desportos e 
o seu impacto no jogo e na equidade.

Materiais e recursos: material de escrita ou dispositivos ligados à Internet, 
recursos de informação.

Duração: 45'

Etapas de implementação:
1. Pergunte aos alunos qual é o seu desporto ou jogo favorito. Se os alunos precisarem 
de ajuda para escolher um, dê exemplos como futebol, basquetebol, xadrez, etc.
2. Instrua os alunos a identificarem uma ou duas regras essenciais para o desporto 
ou jogo que escolheram. Estas regras devem ser aquelas que, se fossem retiradas, 
teriam um impacto significativo na forma como o jogo é jogado.
3. Peça aos alunos que imaginem como seria jogado o desporto ou jogo que 
escolheram se fossem eliminadas uma ou duas regras essenciais que identificaram. 
Peça-lhes que escrevam um pequeno parágrafo descrevendo as mudanças que 
esperam ver no jogo sem essas regras.
4. Quando todos tiverem terminado de escrever, peça a alguns alunos para 
partilharem as suas ideias com os outros.
5. Deixe os alunos debaterem as implicações da eliminação dessas regras. Discuta as 
seguintes questões com o grupo:

• Porque é que essas regras existem? Os alunos podem considerar as origens das 
regras, os problemas que resolvem e o seu significado para garantir que o jogo 
funciona como pretendido.
• Como é que as regras garantem que um jogo é justo? Discutir o conceito de 
equidade e a forma como as regras nivelam as condições de jogo para todos 
os participantes. Considerar como alguns jogadores podem ter vantagens ou 
desvantagens injustas sem regras específicas.
• Como é que as regras podem alterar o resultado de um jogo? Envolva os alunos 
numa conversa sobre como a modificação, remoção ou adição de regras pode 
alterar a dinâmica de um jogo. Considere exemplos reais como as mudanças 
de regras nos desportos profissionais e os seus efeitos na jogabilidade e nos 
resultados.

6. Em seguida, faça um resumo dos principais pontos debatidos durante a atividade. 
Sublinhe a importância das regras no desporto, nos jogos e na vida real para criar 
ordem, justiça e previsibilidade. Incentive os alunos a respeitar e a compreender as 
regras em vários contextos quotidianos.

Um jogo sem regras
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Idade: 12-14 anos

Objetivo: - distinguir as leis, os costumes e a moral.

Materiais e recursos: capítulo "1.01 Regras" do manual escolar, ficha de 
trabalho (versão impressa ou digital), material de escrita ou dispositivos 
ligados à Internet.

Duração: 45'

Etapas de implementação:
1. Dê tempo aos alunos para lerem o capítulo em silêncio ou considere a 
possibilidade de o ler em voz alta.
2. Instrua os alunos a preencherem a ficha de trabalho durante a leitura do capítulo 
ou depois.
3. Depois de os alunos terem preenchido as suas tabelas,

→ considere a possibilidade de os dividir em pequenos grupos para comparar as 
suas descobertas. Isto pode desencadear um debate sobre as nuances entre leis, 
costumes e moral ou
→ realizar um debate com toda a turma, onde os alunos podem partilhar as suas 
descobertas. Esta é uma oportunidade para corrigir eventuais equívocos e realçar 
pontos-chave do capítulo. 

4. Em seguida, faça um resumo dos pontos principais da atividade e reforce a 
importância de compreender as distinções entre leis, costumes e moral numa 
sociedade.
5. Incentive os alunos a serem observadores na sua vida quotidiana, anotando onde 
vêem o impacto das leis, dos costumes e da moral. Esta aplicação efetiva ajudará a 
solidificar a sua compreensão. 

Resumir
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Solução da folha de cálculo

Leis Costumes Moral

Definido por Instituições formais 
(Parlamento, 
Assembleia, 
Congresso)

Grupos; 
Transmitidos de 
geração em geração

Indivíduos; definem 
pessoalmente o que 
é certo ou errado

Âmbito de 
aplicação

Vinculação para 
toda a comunidade

Um grupo particular 
de pessoas

Um indivíduo

Sanções Castigo ou sanções 
formais, multa ou 
prisão

Sanções não formais: 
desaprovação ou 
exclusão social.

Sentir-se culpado ou 
envergonhado.

Ficha de trabalho

Leis Costumes Moral

Definido por

Âmbito de 
aplicação

Sanções
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Idade: 12-14 anos

Objetivo: - analisar diferentes cenários em matéria de moralidade e legalidade.

Materiais e recursos: capítulo do manual "1.01 Regras" (p. 10)

Etapas de implementação:
1. Explique o objetivo da atividade: analisar vários cenários relacionados com a 
moralidade e a legalidade. Sublinhe que muitas situações podem não ter uma 
resposta definitiva e que o raciocínio subjacente a cada julgamento é essencial.
2. Peça aos alunos que leiam cada situação. Dê alguns minutos aos alunos para 
refletirem sobre as suas respostas.
3. Inicie o debate pedindo a voluntários que partilhem as suas opiniões.
4. Incentivar múltiplas perspetivas. Se os alunos se inclinarem numa direção, desafie-
os com perguntas, encorajando-os a considerar outros pontos de vista.
5. Incentive os alunos a apresentarem argumentos para os seus juízos. Faça 
perguntas como: "Porque é que achas isso?", "Alguém pode apresentar um contra-
argumento?" e assim por diante.
6. Conclua o debate sobre cada situação, resumindo os principais argumentos e 
ideias apresentados.
7. Depois de debater todas as situações, conclua a atividade reforçando que as 
situações da vida real podem muitas vezes ser complexas e multifacetadas e que os 
juízos podem diferir com base na moral individual ou nos valores sociais. Salientar a 
importância de compreender o raciocínio subjacente aos diferentes juízos, mesmo 
que se discorde.

O que é que acha?

Duração: 45'
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Idade: 13-16 anos

Objetivo: - explorar as complexidades dos juízos de valor utilizando a história 
de Robin dos Bosques.

Materiais e recursos: história de Robin dos Bosques, folheto ou apresentação 
com perguntas para debate e material de escrita.

Etapas de implementação:
1. Comece por contar ou ler brevemente a história de Robin dos Bosques, salientando 
as suas ações e as respetivas consequências aos olhos da lei. Introduza a ideia de que 
as ações podem ser vistas de forma diferente do ponto de vista moral e jurídico.
2. Peça aos alunos que partilhem as suas opiniões sobre as seguintes questões, 
assegurando que são ouvidas diferentes perspetivas:

• É possível que algo seja considerado moralmente correto, mas ainda assim seja 
contra a lei? Podes dar exemplos da vida real para apoiar as tuas ideias?

3. Incentive os alunos a definirem o que significa heroísmo para eles e debata se a 
legalidade é um fator a ter em conta nessas definições.

• Na tua opinião, que qualidades fazem de alguém um herói? Robin Hood é um herói 
nesta história e porquê? Pode alguém ser considerado um herói mesmo que infrinja 
a lei?

4. A utilização da pergunta seguinte leva os alunos a pensar de forma crítica e a 
relacionar o tema com acontecimentos actuais ou experiências pessoais. Incentive 
uma gama diversificada de exemplos.

• Reflectindo sobre dilemas morais e jurídicos, imagine uma situação dos dias de 
hoje em que possa haver um conflito entre fazer o que é moralmente correto e o 
que é legalmente correto. Como resolveria uma situação destas e que fatores teria 
em conta para tomar uma decisão?

5. Peça aos alunos que escrevam uma resposta curta à pergunta: "Se fossem 
colocados numa situação semelhante à de Robin dos Bosques, como agiriam e 
porquê?". Incentive-os a utilizar exemplos da vida real, experiências pessoais ou 
cenários hipotéticos.
6. Peça a voluntários que partilhem as suas reflexões escritas. Depois de cada partilha, 
permita o feedback dos colegas, promovendo um ambiente de respeito pelas diversas 
opiniões.
7. Resumir as principais ideias debatidas durante a sessão. Reforçar a ideia de que 
os juízos morais e jurídicos podem muitas vezes ser complexos e que devem ser 
consideradas múltiplas perspetivas e fatores antes de se tomar uma decisão.

Robin dos Bosques

Duração: 45'
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Idade: 14-18

Objetivos: - avaliar criticamente as motivações, ações e consequências de 
ações específicas e - facilitar debates sobre ética, privacidade da informação e 
segurança nacional.

Materiais e recursos: internet, dispositivos ligados à Internet, acesso à biblioteca.

Etapas de implementação:
1. Divida a turma em quatro grupos e atribua a cada grupo uma das questões de 
debate para que pesquisem em profundidade. Forneça recursos ou oriente os alunos 
para fontes onde possam obter informações mais detalhadas sobre o tópico que 
lhes foi atribuído. Instrua cada grupo a preparar uma breve apresentação das suas 
descobertas e conclusões.

• O primeiro grupo deve explorar e discutir a sua motivação e os argumentos para 
a sua ação. O grupo pode utilizar as seguintes perguntas como ponto de partida: 
De acordo com Snowden, porque é que ele decidiu divulgar os documentos 
confidenciais? Concorda com a justificação para as suas ações?
• O segundo grupo deve explorar e discutir o seu estatuto de denunciante com 
base nestas perguntas: Porque é que Edward Snowden é considerado um delator? 
O que significa este termo e como se aplica ao seu caso?
• O terceiro grupo deve explorar e debater a reação do público às suas ações, 
utilizando as seguintes perguntas: Discuta as controvérsias em torno das ações 
de Edward Snowden. Deverá ser elogiado por ter revelado informações sensíveis 
ou condenado por ter violado a lei e a confiança da sua organização?
• O quarto grupo deve explorar e debater as repercussões das suas ações nas 
regras e no direito. Estas perguntas devem ajudar os alunos a compreender este 
facto: Como é que as revelações de Snowden alimentaram os debates sobre a 
vigilância em massa, o secretismo governamental e o equilíbrio entre a segurança 
nacional e a privacidade da informação?

2. Peça a cada grupo que apresente as suas conclusões e reflexões. Dê tempo aos 
outros para fazerem perguntas.
3. Incentivar o debate em grupo com a seguinte pergunta: Na vossa opinião, acham que 
as ações de Snowden acabaram por beneficiar a sociedade? Porquê ou porque não?
4. Peça aos alunos para refletirem sobre as complexidades da denúncia de 
irregularidades, a ética e os limites da segurança nacional e da privacidade.
5. Resumir as principais ideias debatidas durante a sessão. Reforçar a importância 
de compreender as questões multifacetadas e as complexidades envolvidas na 
formulação de juízos éticos.

Edward Snowden

Duração: 45' + 45'
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Termos-chave e definições

Costumes. As regras tradicionais de comportamento específicas de um grupo ou 
cultura são transmitidas de geração em geração. Definem a identidade de um grupo e 
proporcionam um sentido de unidade e continuidade.

Leis. Regras formalmente estabelecidas que se aplicam a todos numa determinada 
sociedade. São criadas por instituições oficiais e são juridicamente vinculativas.

Jargão jurídico. Linguagem especializada que os profissionais do direito utilizam nas 
leis e nos documentos jurídicos. Inclui termos técnicos e frases complexas que podem 
ser difíceis de compreender para os leigos.

Moral. As crenças pessoais sobre o certo e o errado são fortemente influenciadas 
pelas normas da comunidade. Orientam os indivíduos na tomada de decisões e no 
tratamento dos outros com bondade e respeito.

Regras. Directrizes estabelecidas para reger o comportamento. As regras podem ser 
formais, como as leis, ou informais, como as normas sociais.
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1.02 Estado

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 14 anos.

Depois de estudar este capítulo, os alunos devem ser capazes de  
→ definir o conceito de Estado e os seus elementos (por exemplo, nação, território, 
soberania), → definir o conceito de soberania e → diferenciar os tipos de poder de um 
governo (por exemplo, administrativo, financeiro, político, legislativo) 

Ligações e Integração
Introduzir os alunos no conceito de Estado é crucial para promover a participação cívica, 
permitindo-lhes participar ativamente nos assuntos da sociedade com uma tomada de 
decisões informada. Estes resultados podem ser integrados em várias disciplinas escolares:

→ Em Estudos Sociais, os alunos podem aprender sobre a estrutura e as funções do 
governo, incluindo os elementos-chave de um Estado, como a nação, o território e a 
soberania.

→ Nas aulas de Geografia, os alunos podem explorar a forma como os fatores geográficos 
influenciam a formação e as fronteiras dos Estados. Podem aprofundar os aspetos 
geográficos da soberania, especialmente no que respeita às fronteiras e à integridade 
territorial.

→ Nas aulas de História, os alunos podem traçar a evolução dos Estados e de elementos 
como a nacionalidade, o território e a soberania. Isto pode fornecer um contexto relevante 
do mundo real para os conceitos.

→ As aulas de Economia podem dar aos alunos uma compreensão básica dos poderes 
económicos do governo, tais como as autoridades fiscais e administrativas. Estes tópicos 
podem ser discutidos no contexto das políticas fiscais e da orçamentação pública.

A integração destes resultados em várias disciplinas cria uma experiência de aprendizagem 
abrangente que liga os conhecimentos teóricos às aplicações práticas. Esta abordagem 
ajuda os alunos a compreender a interligação entre as leis e o Estado e a forma como este 
regula as questões que afetam a nossa vida quotidiana.
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Idade: 12-14 anos 

Objetivo: - compreender o conceito de soberania através da criação e gestão 
do seu Estado. 

Materiais e recursos: cartazes ou folhas de papel grandes, marcadores, lápis 
de cor, outros materiais de desenho e dispositivos com ligação à Internet.

Etapas de implementação:
1. Comece por fazer uma breve revisão dos conceitos fundamentais do Estado, 
incluindo os seus elementos como a nação, o território, a soberania e os diferentes 
tipos de poder governamental.  
2. Explique aos alunos que vão criar os seus Estados, inventando o seguinte: nome 
do Estado, bandeira, lema nacional, estrutura do governo (por exemplo, monarquia, 
democracia, ditadura) e regras fundamentais.
3. Faça uma sessão de brainstorming em que os alunos podem escrever ideias 
individualmente ou em pequenos grupos. Incentivar a criatividade e a imaginação na 
criação de elementos para as suas micronações.
4. Uma vez concetualizados os Estados, forneça materiais para a criação de cartazes 
físicos ou oriente os alunos para a utilização de ferramentas digitais para uma 
apresentação virtual. Permita que cada aluno ou grupo apresente a sua micronação à 
turma. Incentive os alunos a explicar o raciocínio subjacente às suas escolhas, como 
o simbolismo da bandeira, o lema nacional e o tipo de governo selecionado. 
5. Inicie um breve debate após cada apresentação para permitir que os alunos 
façam perguntas ou partilhem ideias sobre os estados dos colegas. Discuta os temas 
comuns, as diferenças e os desafios enfrentados durante o processo de criação. 

Criar o seu Estado

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Estado federal. Uma união de regiões ou estados parcialmente autónomos sob um 
governo central (federal). Cada estado ou região tem o seu próprio governo e pode 
exercer determinados poderes de forma independente.

Governo. A organização através da qual um Estado faz cumprir as leis, mantém a 
ordem e presta serviços à sua população.

Nação. Uma nação refere-se geralmente a um grande grupo de pessoas que partilham 
características culturais, históricas ou linguísticas comuns. É frequentemente utilizado 
como sinónimo de "Estado". No entanto, uma nação pode existir sem ter um Estado 
soberano e um Estado pode englobar várias nações.

População. O conjunto de pessoas que residem no território de um Estado. Inclui 
cidadãos (indivíduos com a nacionalidade do Estado) e residentes (aqueles sem 
nacionalidade mas que residem legalmente no Estado).

Soberania. A autoridade suprema de um Estado sobre o seu território e a sua população, 
permitindo-lhe governar-se a si próprio de forma independente, sem interferências.

Estado. Uma organização política caracterizada por um território definido, uma 
população permanente e um governo capaz de exercer autoridade e soberania sobre 
ele. Os Estados são entidades reconhecidas nas relações internacionais e possuem 
um certo grau de independência e de controlo sobre os assuntos internos e externos.

Território. A área geográfica sob a jurisdição de um Estado, incluindo a terra, a água e 
o espaço aéreo. É definido por fronteiras específicas que são reconhecidas por outros 
Estados.

Estado unitário. Um Estado governado como uma entidade única com uma autoridade 
central. O governo central pode delegar poderes nas autoridades locais ou regionais, 
mas mantém o papel principal de governação. 
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1.03 Democracia

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
13 e os 18 anos.

Após o estudo deste capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ definir o conceito de soberania e → explicar os fundamentos da democracia e o 
conceito de Estado laico (ou seja, o poder representativo)

Ligações e Integraçãoa
A compreensão da democracia permite que os alunos participem ativamente nos 
processos democráticos, como votar e exprimir as suas opiniões, fomentando um sentido 
de responsabilidade e de agência na definição do seu futuro. Ao aprenderem sobre os 
princípios democráticos, os alunos desenvolvem um apreço pelas opiniões divergentes e 
aprendem a estabelecer um diálogo construtivo com os outros. Estes resultados podem ser 
alargados a várias disciplinas:

→ Em Filosofia/Etica, os alunos podem aprofundar os fundamentos da democracia e 
as bases filosóficas dos princípios democráticos. Os debates podem incluir a justiça, a 
equidade e os aspetos morais da governação democrática.

→ Em Estudos dos Media, os alunos podem examinar o papel dos media numa sociedade 
democrática e analisar a forma como os media moldam a opinião pública, influenciam o 
discurso político e contribuem para o funcionamento dos processos democráticos.

→ Nas aulas de Tecnologia/Ciências da Computação, a integração da tecnologia pode 
explorar o impacto das ferramentas digitais e dos meios de comunicação social nos 
processos democráticos. Os debates podem abranger o papel da tecnologia nas 
campanhas políticas, no envolvimento cívico e na divulgação de informação numa 
democracia.

→ Embora talvez menos intuitiva, a Matemática pode ser integrada através da 
investigação de análises estatísticas relacionadas com eleições, participação dos 
eleitores e representação. Esta abordagem permite aos alunos analisar os resultados das 
eleições, compreender os métodos de sondagem e explorar a matemática dos sistemas 
de votação.

Ao combinar estes resultados com diferentes disciplinas, os alunos podem compreender a 
natureza complexa da democracia e dos processos democráticos, o papel dos indivíduos no 
seio de grupos sociais e políticos mais vastos e a forma como as suas decisões e opiniões 
podem moldar o mundo que os rodeia. 



31
Law in Everyday Life: Manual para professores

Faixa etária: 12-14

Objetivo: - explorar o conceito de Estado de Direito no contexto de um mundo 
virtual, nomeadamente um jogo de vídeo.

Materiais e recursos: quadro branco ou de giz, marcadores ou giz, papel 
e canetas/lápis, dispositivos ligados à Internet (opcional), projetor para 
apresentações (opcional).

Etapas de implementação:
1. Comece com uma breve exposição sobre o Estado de Direito ou evoque o que 
os alunos já sabem sobre o assunto. Sublinhe a importância de manter a ordem, 
assegurar a equidade e proteger os direitos.
2. Envolva os alunos num debate sobre a forma como estes conceitos se podem 
traduzir num mundo virtual ou num jogo de vídeo.
3. Divida a turma em pequenos grupos, cada um com a tarefa de debater ideias para 
um jogo de vídeo que incorpore o Estado de direito. Devem considerar o título e o 
conceito do jogo, o enredo principal, as personagens e os papéis, e a forma como o 
Estado de direito é representado e aplicado, entre outros elementos.
4. Convide cada grupo a apresentar o seu conceito de jogo à turma. Incentive o 
feedback construtivo sobre a forma como o Estado de Direito está integrado na 
conceção do jogo.
5. Com base nas reações recebidas, os grupos são convidados a aperfeiçoar os seus 
conceitos de jogo. Devem delinear aspetos mais pormenorizados do seu jogo.
6. Na próxima apresentação dos conceitos aperfeiçoados, discuta como a integração 
do Estado de direito melhora a experiência de jogo. Pode contribuir para um mundo 
de jogo mais imersivo e realista? Como é que pode afetar a compreensão da lei e da 
ordem na vida real dos jogadores?
7. Conclua a atividade salientando o papel que o Estado de Direito desempenha na 
vida real em comparação com o seu papel nos jogos de vídeo.

Estado de direito no mundo virtual

Duração: 45' + 45'
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Idade: 12-14 anos

Objetivo: - explorar os três pilares da democracia.

Materiais e recursos: cartazes ou folhas grandes de papel, marcadores, lápis 
de cor, outros materiais de desenho e dispositivos com ligação à Internet.

Etapas de implementação:
Depois de lerem o texto, reúnam os alunos em três grupos e atribuam a cada grupo 
um tema sobre o qual devem fazer um cartaz. 

• Soberania popular. Os alunos devem representar o poder dos cidadãos de 
participarem nos processos de tomada de decisão, como a votação em eleições, 
para realçar o papel central do público na definição da governação.
• Direitos Humanos. Os alunos podem apresentar os principais direitos humanos, 
como a liberdade de expressão, a igualdade e o direito a um julgamento justo, 
salientando a universalidade e a importância destes direitos na promoção de uma 
sociedade justa e inclusiva.
• O Estado de Direito. Os alunos devem ilustrar a aplicação equitativa das leis, a 
importância de um processo justo e o papel das instituições jurídicas na defesa 
da justiça e na manutenção da ordem numa sociedade.  

Três pilares da democracia

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Democracia direta. Uma forma de democracia em que os cidadãos participam 
diretamente no processo de tomada de decisões através de referendos e iniciativas.

Igualdade perante a lei. Princípio que estabelece que todos os indivíduos estão 
sujeitos e são protegidos pela lei de forma igual, sem discriminação.

Direitos Humanos. Direitos e liberdades fundamentais inerentes a todos os seres 
humanos, independentemente da nacionalidade, local de residência, sexo, origem 
nacional ou étnica, cor, religião, língua ou qualquer outro estatuto.

Democracia representativa. Um sistema de governação em que os cidadãos elegem 
representantes para tomarem decisões em seu nome.

Estado de Direito. O princípio de que todos os indivíduos, instituições e entidades, 
incluindo o próprio governo, são responsáveis perante leis promulgadas publicamente, 
aplicadas de forma igual e julgadas de forma independente.

Tirania da maioria. Uma situação num sistema democrático em que as decisões ou 
políticas da maioria oprimem a minoria, ignorando os direitos e as necessidades do 
grupo minoritário.
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1.04 Separação de poderes

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos com 
idade igual ou superior a 13 anos.

Após a leitura deste capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ definir a separação de poderes, descrevê-los e explicar esta divisão, → reconhecer 
a separação de poderes a nível local, nacional e europeu, o seu papel e competências, 
e → considerar a violação da separação de poderes prejudicial à democracia e ao 
Estado de Direito.

Ligações e integração
A compreensão do princípio da separação de poderes é fundamental para apreender 
os fundamentos da democracia e do Estado de Direito. Por conseguinte, o ensino deste 
princípio é essencial na educação para a democracia.

→ A História e os Estudos Sociais oferecem aos alunos a oportunidade de explorar o 
desenvolvimento histórico do princípio, trabalhando com documentos e escritos originais 
que influenciaram a sua formação. Os alunos podem também investigar incidentes 
históricos em que a ausência de separação levou à tirania.

→ Os Estudos de Educação Cívica podem envolver os alunos em exercícios práticos para 
identificar os diferentes ramos do governo (executivo, legislativo e judicial) a nível local, 
nacional e europeu. No âmbito dos Estudos de Educação Cívica, podem ser organizadas 
visitas a gabinetes da administração local ou a tribunais para ajudar os alunos a 
compreender a estrutura da governação local e a forma como os poderes são separados 
e equilibrados.

→ Nas aulas de Filosofia e Ética, os alunos podem debater os efeitos prejudiciais da 
violação da separação de poderes para a democracia e o Estado de Direito. Podem 
explorar as repercussões éticas da concentração de poder.

→ A Geografia pode oferecer comparações de governação a nível local, nacional e 
europeu, proporcionando aos alunos uma compreensão tangível da sua complexidade e 
interação em diferentes escalas.

→ As aulas de Línguas e Literaturas podem permitir a análise de literatura que ilustre as 
implicações das lutas pelo poder e a ausência de separação, como é o caso de "Animal 
Farm" de George Orwell.

A integração do estudo da separação de poderes em várias disciplinas permite uma 
compreensão global do princípio. O ensino deste princípio deve sublinhar a sua importância 
para a qualidade da democracia e do Estado de Direito, apoiado nas implicações deste 
princípio democrático fundamental no mundo real.
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Idade: 13+

Objetivo: - compreender a separação de poderes numa democracia e o seu 
significado para a qualidade da democracia.

Materiais e recursos: material de escrita (papel, caneta) ou dispositivos 
ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Leia em voz alta ou peça aos alunos que leiam a primeira parte da história (no 
manual) sobre as ações de Max enquanto Presidente.
2. Peça aos alunos para responderem ao conjunto inicial de perguntas, quer por 
escrito, quer através de um debate em grupo. As perguntas são:

→ Em que ramo do governo é que Max foi eleito? De que forma é que o Presidente 
violou a separação de poderes? Este ato terá uma influência positiva ou negativa 
na governação? O Parlamento é a representação do povo. O que pensa que as 
pessoas vão achar dos atos do Presidente?

3. Leia em voz alta ou peça aos alunos que leiam a continuação da história, 
centrando-se nas consequências das ações do Max. Peça aos alunos que 
respondam às seguintes perguntas com base na segunda parte da história:

→ O que pensas sobre as tuas respostas depois de leres a segunda parte?; O que 
é que esta situação indica?; Há alguma lição que todos possamos aprender com 
esta história?

4. Divida os alunos em pequenos grupos e peça a cada grupo que discuta as suas 
respostas às perguntas e as suas ideias gerais sobre a história. Após os debates, 
convide um representante de cada grupo a partilhar as reflexões e ideias do grupo.
5. Sublinhar a importância da separação de poderes na manutenção de uma 
democracia funcional.
6. Discutir de que forma o poder sem controlo pode perturbar o equilíbrio de um 
sistema democrático e conduzir a consequências negativas.

Presidente Max

Duração: 45'



36
Law in Everyday Life: Manual para professores

Idade: 13+

Objetivo: - compreender a separação de poderes numa democracia e o seu 
significado para a qualidade da democracia.

Materiais e recursos: material de escrita (papel, caneta) ou dispositivos 
ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Leia em voz alta ou peça aos alunos que leiam individualmente a primeira secção da 
história, sobre as ações da Primeira-Ministra Bruna, a partir do manual (p. 34)
2. Coloque as perguntas iniciais aos alunos e peça-lhes que respondam por escrito ou 
numa discussão em grupo. As perguntas são:

→ Para que ramo do governo é que Bruna foi eleita? De que forma é que o 
Primeiro-Ministro violou a separação de poderes? Este ato terá uma influência 
positiva ou negativa na governação? Os tribunais devem ser independentes e 
imparciais na aplicação da lei. O que pensa que as pessoas vão achar dos atos do 
Primeiro-Ministro?

3. Continue a ler ou peça aos alunos que leiam a secção seguinte da história, que 
descreve as consequências da interferência de Bruna. Coloque o segundo conjunto de 
questões aos alunos:

→ O que pensas das tuas respostas depois de leres a segunda parte da história? O 
que é que esta situação indica? Há alguma lição que possamos tirar desta história?

4. Divida os alunos em pequenos grupos de discussão. Cada grupo deve refletir sobre 
as suas respostas às perguntas e sobre as suas ideias gerais sobre a história.
5. Convide um representante de cada grupo a partilhar os seus debates e reflexões 
com a turma.
6. Sublinhar a importância de um poder judicial independente num sistema 
democrático. Discutir as potenciais ramificações de um sistema judicial comprometido 
e o seu impacto no Estado de Direito e na confiança do público.
7. Peça aos alunos que pesquisem casos reais em que a independência judicial tenha 
sido posta em causa. Podem criar um pequeno relatório ou uma apresentação para 
partilhar na aula seguinte. 

Primeira-Ministra Bruna

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Tomada de decisão colectiva. É um processo de tomada de decisões em grupo e 
não por um único indivíduo. Normalmente, envolve discussão, debate e consenso 
entre um corpo ou membros do grupo.

Descentralização do poder. A distribuição ou delegação de poderes de uma 
autoridade central para autoridades regionais ou locais.

Poder Executivo. O ramo do governo encarregado de implementar e fazer cumprir as 
leis aprovadas pelo ramo legislativo. É dirigido pelo presidente, pelo primeiro-ministro 
ou por um Chefe de Estado semelhante, juntamente com os seus funcionários e 
ministros nomeados.

Poder Judicial. O ramo do governo responsável pela interpretação das leis e 
pela administração da justiça. Inclui tribunais inferiores, tribunais de recurso e, 
normalmente, um tribunal supremo ou constitucional.

Poder Legislativo. O ramo do governo responsável pela elaboração de leis. É 
normalmente constituído por um parlamento, congresso ou assembleia onde os 
representantes eleitos debatem, propõem e votam a legislação. Este ramo reflecte a 
vontade dos cidadãos através dos seus representantes eleitos.

Abuso de autoridade. Ocorre quando indivíduos ou grupos em posições de 
poder exploram o seu papel para fins impróprios ou para ganho pessoal. Envolve 
normalmente ações que violam a legislação ou as normas éticas e pode conduzir à 
corrupção, à injustiça e à perda de confiança do público.

Separação de poderes. Um conceito fundamental na governação democrática que 
divide a autoridade política entre três ramos distintos: legislativo, executivo e judicial. 
Esta divisão cria um sistema de controlos e equilíbrios para evitar a concentração de 
poder num único ramo e garantir que o governo é responsável e que as suas ações 
são equilibradas.
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1.05 Autoadministração

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 14 anos.

Após terem estudado este capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ descrever o princípio do autogoverno num Estado soberano e → estabelecer a 
relação entre o Estado e as unidades/regiões autónomas.

Ligações e Integração
A compreensão do conceito de auto-governo ajuda os alunos a compreenderem melhor a 
aplicação da separação de poderes, dotando-os de conhecimentos sobre a forma como as 
partes mais pequenas do Estado formam um todo coerente.

→ Em Ciência Política, os alunos podem aprofundar os princípios de autogoverno, discutir 
vários modelos de autogoverno, a distribuição de poderes dentro de um Estado e a forma 
como o desenho territorial afeta as estruturas de governação.

→ As aulas de Geografia podem analisar os fatores geográficos que influenciam a 
conceção territorial dos Estados. Os alunos são encorajados a debater a forma como a 
geografia física e humana contribuem para a formação de entidades autónomas.

→ As aulas de Tecnologia podem permitir que os alunos discutam o impacto das 
ferramentas digitais na auto-governação, especialmente no contexto de uma estrutura 
de governação descentralizada. Os alunos são incentivados a explorar plataformas 
digitais que facilitem a participação dos cidadãos e a tomada de decisões.

→ Nas aulas de Economia, os alunos podem investigar a forma como as concepções 
territoriais dos Estados moldam os sistemas económicos. Os debates podem incluir 
políticas económicas no âmbito de entidades autónomas e o seu impacto na autonomia 
económica.

Ao fornecer conhecimentos essenciais sobre a autogovernação e as suas aplicações na 
vida real, os alunos podem desenvolver uma compreensão abrangente das diferentes 
instituições do Estado e das suas funções, tanto a nível local como nacional, bem como uma 
compreensão diferenciada da separação de poderes. 
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Idade: 12-14 anos

Objetivo: - desenvolver uma compreensão dos deveres e responsabilidades 
da administração local e do que esta pode e não pode fazer.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet e visita às autoridades 
locais (opcional).

Etapas de implementação:
1. Depois de ler o texto, peça aos alunos que procurem informações sobre o que os 
governos locais ou regionais podem e não podem fazer. Podem utilizar diferentes 
ferramentas para encontrar informação e diferentes fontes. Os alunos podem 
consultar a página de internet oficial da autarquia local e documentos disponíveis ao 
público.
2. Organize uma visita de estudo aos escritórios do governo local para falar com 
os funcionários. As perguntas aos funcionários podem ser sobre educação, 
infraestruturas, cuidados de saúde, transportes ou outras áreas de interesse.
3. Coloque as suas conclusões numa tabela e apresente brevemente as informações. 

E a minha comunidade?

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Centralização. A concentração do poder e da autoridade de decisão num ponto 
central, normalmente o governo central.

Governo Central. A principal autoridade governamental de um Estado. É normalmente 
responsável por questões nacionais, como as relações externas, a segurança nacional, 
a defesa e as leis e políticas gerais.

Descentralização. O processo de dispersão do poder de uma autoridade central para 
as autoridades regionais ou locais reforça o princípio da autonomia e da subsidiariedade.

Governos das unidades federativas. Num sistema federal, os governos individuais 
de cada unidade federada ou estado. Têm poderes e responsabilidades específicos, 
geralmente incluindo infraestruturas locais, educação e outros serviços.

Autoridades locais. Entidades responsáveis pela governação de áreas mais pequenas 
e localizadas dentro de um Estado, tais como cidades, vilas ou regiões.

Princípio da autonomia. O direito e a capacidade das autoridades locais de regular 
e gerir uma parte substancial dos assuntos públicos sob a sua responsabilidade e no 
interesse da população local. Permite que as decisões sejam tomadas mais perto das 
pessoas que afetam, seguindo os princípios democráticos e a lei.

Conceção territorial. A forma como um Estado soberano está dividido e organizado 
em várias regiões, estados ou localidades, cada um com a sua própria forma de 
governação.
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1.06 Administração

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 14 anos.

Após o estudo deste capítulo, os alunos devem ser capazes de  
→ definir conceitos básicos associados ao sistema judicial e administrativo e → 
diferenciar os tipos de poder de um governo (por exemplo, administrativo, financeiro, 
político, legislativo).

Ligações e Integração
O tema da administração ou da burocracia pode ser integrado em várias disciplinas escolares. 
Esta integração permite uma compreensão global do modo como as funções administrativas 
influenciam a sociedade e a governação. Eis como este tema pode ser integrado em diferentes 
disciplinas:

→ As aulas de Educação Cívica podem explorar as funções do governo, concentrando-se 
nos aspetos administrativos da implementação e aplicação da lei. Isto inclui aprender sobre 
as funções das várias agências governamentais, compreender a separação de poderes e 
examinar os controlos e equilíbrios que garantem a responsabilidade administrativa.

→ As aulas de História oferecem uma oportunidade para investigar o desenvolvimento 
histórico das estruturas administrativas e das burocracias. Os alunos podem estudar a forma 
como os governos implementaram e aplicaram as leis ao longo do tempo e os efeitos das 
decisões administrativas nas sociedades.
→ As aulas de economia podem aprofundar as implicações económicas da administração, 
incluindo a orçamentação, a afetação de recursos e o impacto das políticas administrativas 
nas atividades económicas.

→ Nas aulas de Ética e Filosofia, podem ser discutidas as dimensões éticas das decisões 
e ações administrativas. Os tópicos podem incluir responsabilidade, transparência, justiça 
e os desafios éticos que os administradores enfrentam quando equilibram interesses 
concorrentes.

→ As aulas de Geografia podem examinar as políticas administrativas relacionadas com a 
utilização dos solos, a proteção do ambiente e a gestão dos recursos. Isto permite aos alunos 
compreender a importância das decisões administrativas relativas ao impacto ambiental e 
à sustentabilidade.

→ As aulas de Tecnologias da Informação podem abordar a crescente digitalização dos 
processos administrativos. Os alunos podem aprender sobre o papel das TI na administração 
moderna, a governação eletrónica, a privacidade dos dados e a aplicação da tecnologia na 
aplicação da lei e na prestação de serviços públicos.

→ As aulas de Matemática e Estatística podem utilizar métodos matemáticos e estatísticos 
para analisar dados administrativos, tais como taxas de criminalidade, utilização de recursos 
e afetações orçamentais. Esta abordagem ensina os alunos a interpretar e a apresentar dados 
relacionados com decisões administrativas, reforçando as suas capacidades analíticas.
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A integração do tema da administração ou da burocracia nestas disciplinas proporciona aos 
alunos uma compreensão multidimensional das funções administrativas e do seu impacto 
na aplicação da lei, na estabilidade económica, nas considerações éticas e nas políticas 
ambientais, promovendo uma experiência educativa completa.
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Idade: 16-18 anos

Objetivos: - compreender a estrutura da administração pública da educação 
a nível estatal, regional e local e - elaborar um organigrama com base nas 
informações recolhidas.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, material para tomar 
notas, software ou ferramentas em linha para criar organogramas (por 
exemplo, Microsoft Visio, Lucidchart, Google Drawings).

Etapas de implementação:
1. Explicar a importância de compreender a estrutura administrativa da educação, 
desde o nível estatal até ao nível local. Introduza o objetivo da atividade: pesquisar e 
compreender as funções das várias instituições administrativas na educação e criar 
um organigrama com base na informação recolhida.
2. Instrua os alunos a visitarem páginas Web oficiais do governo relacionados com 
a educação. Oriente-os a identificar as instituições administrativas responsáveis 
pela educação a nível estatal, regional e local. Incentive-os a recolher informações 
sobre os papéis, responsabilidades e funções, incluindo sub-agências, gabinetes ou 
centros. Lembre aos alunos que devem tomar notas durante a pesquisa para ajudar a 
criar o organigrama.
3. Oriente os alunos a utilizar a informação recolhida para criar um organigrama da 
estrutura administrativa da educação. As informações sobre as instituições devem 
incluir os nomes das instituições, as suas funções e os organismos a que estão 
ligadas.
4. Peça aos alunos que apresentem os seus organigramas ao grupo, explicando 
a estrutura e as funções dos organismos específicos. Facilite um debate sobre a 
complexidade do sistema e as suas vantagens e desvantagens. Identifique o impacto 
de algumas destas instituições na vida quotidiana dos alunos.

Instituições encarregadas da educação

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Administração ou Burocracia. O corpo coletivo de funcionários públicos e agências 
que executam e fazem cumprir as leis, gerem os serviços públicos e implementam 
políticas dentro de um governo.

Implementação e execução da lei. O processo de pôr em vigor e assegurar o 
cumprimento das leis, regulamentos e políticas promulgadas pelo poder legislativo do 
governo.
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1.07 Constituição e leis

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 16 anos. 

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ explicar a noção de ato jurídico, → interpretar os princípios fundamentais da 
Constituição nacional, → distinguir ilegalidades de inconstitucionalidades, → definir 
leis nacionais e supranacionais, → argumentar como as leis estão estruturadas e a 
sua hierarquia nos seus países nacionais, → analisar a relação entre as leis nacionais 
e as leis da UE e classificar a hierarquia das instituições da UE, e → descrever os 
mecanismos de aprovação e alteração das leis e da Constituição.

Ligações e integração
Compreender a relação entre a Constituição e as leis dá aos alunos conhecimentos 
fundamentais sobre as estruturas do sistema jurídico, reforçando o seu apreço pela 
elaboração de leis e pela proteção dos direitos consagrados na Constituição. Este tema 
pode ser integrado em vários domínios de estudo:

→ Os Estudos Cívicos e Jurídicos podem aprofundar os princípios da Constituição e o 
significado das leis numa sociedade democrática e fornecer uma plataforma para explorar 
o direito constitucional, os quadros jurídicos e a interpretação e aplicação das leis.

→ Nas aulas de Filosofia e Ética, os alunos podem examinar os fundamentos éticos 
dos sistemas jurídicos e os princípios morais subjacentes aos direitos e obrigações 
constitucionais. Além disso, os debates podem incluir considerações éticas na 
investigação científica e no desenvolvimento tecnológico, explorando a forma como os 
princípios constitucionais e legais orientam as práticas éticas nestes domínios.

→ As aulas de Língua e Literatura podem envolver os alunos na análise da linguagem e do 
discurso específicos utilizados na Constituição e nas leis correspondentes, incentivando-
os a explorar diferentes interpretações dos mesmos artigos constitucionais.

→ As visitas de estudo a tribunais constitucionais ou a outras instituições jurídicas 
podem oferecer conhecimentos valiosos, proporcionando aos alunos experiências reais 
relacionadas com questões constitucionais e leis.

A integração deste tema em todas as disciplinas aplica uma abordagem multidisciplinar 
e realça o impacto da Constituição na vida quotidiana. Compreender a relação entre a 
Constituição e as leis é crucial para a compreensão de tópicos mais vastos abordados no 
currículo.
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Idade: 13+

Objetivo: - conhecer as partes essenciais da Constituição.

Materiais e recursos: ficha de trabalho impressa, constituição do país 
(impressa ou digital), dispositivos ligados à Internet (opcional).

Etapas de implementação:
1. Explique aos alunos a estrutura essencial da Constituição, com os seus capítulos, 
secções e alguns artigos fundamentais.
2. Divida os alunos em grupos. Para cada grupo, forneça uma versão impressa ou 
digital da Constituição. 
3. Forneça a cada grupo cópias impressas da ficha de trabalho. 
4. Instrua cada grupo a percorrer capítulos ou secções específicas da Constituição 
e a encontrar subsecções ou artigos sobre os tópicos enumerados na ficha de 
trabalho.
5. Deixe que cada grupo apresente as suas conclusões após o debate e a avaliação 
das respostas.
6. Convide os alunos a refletir sobre as partes da Constituição que consideram 
essenciais na vida quotidiana.

Encontre-o na sua Constituição

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Princípio Artigo(s)

Soberania popular

Estado de Direito

Separação de poderes

Direitos e liberdades 
fundamentais

Supremacia constitucional

Federalismo ou Estado 
Unitário

Controlo judicial

Princípios sociais e 
económicos
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Idade: 12-14 anos

Objetivo: - compreender as especificidades do processo legislativo.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, ferramentas de escrita 
ou digitais (opcional).

Etapas de implementação:
1. Após a leitura do capítulo 1.07 do manual Constituição e Leis, peça aos alunos que 
pesquisem a página Web do seu parlamento nacional para encontrarem informações 
específicas sobre o processo legislativo.
2. Forneça aos alunos cópias impressas ou digitais do gráfico do processo legislativo 
do manual. Peça-lhes que comparem as suas descobertas com o exemplo impresso.
3. Pergunte aos alunos quais os passos que são semelhantes e quais os passos que 
são diferentes. Pergunte-lhes porque é que esses passos são diferentes e qual é o 
objetivo desses passos.
4. Aqui, os alunos podem debater as suas opiniões sobre as razões pelas quais 
os procedimentos legislativos podem ser diferentes e quais são as vantagens ou 
desvantagens dessas diferenças. Os alunos podem também debater a representação 
gráfica do processo. Mais precisamente, o gráfico é facilmente compreensível para o 
público em geral?
5. Além disso, pode pedir-se aos alunos que preparem a sua versão dos gráficos 
para que sejam mais compreensíveis.

Legislar no seu país

Duração: 45'
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Idade: 12-14 anos

Objetivo: - reconhecer a importância da publicação das leis e da 
transparência.

Materiais e recursos: folhas grandes de papel, marcadores, lápis de cor ou 
materiais de desenho semelhantes, dispositivos ligados à Internet, imagens, 
gráficos ou impressões de jornais oficiais (opcional).

Etapas de implementação:
1. Discutir brevemente os pontos-chave do capítulo sobre a importância das leis de 
publicação. Destacar o papel dos diferentes aspetos apontados no manual. 
2. Envolva os alunos numa sessão de evocação e peça-lhes que anotem ideias chave, 
frases ou conceitos do manual. 
3. Forneça materiais para os cartazes e dê-lhes instruções para conceberem um 
cartaz visualmente apelativo que explique a importância da publicação da lei e da 
transparência.
4. Se necessário, lembre aos alunos que podem utilizar imagens de jornais oficiais, 
símbolos associados à transparência e à democracia ou gráficos relevantes que 
apoiem os seus pontos-chave. 
5. Quando todos os grupos tiverem terminado, deixe-os apresentar o seu cartaz. 
Podem discutir as escolhas estilísticas ou a razão pela qual escolheram uma forma 
específica de expressar as suas ideias.
6. Se possível, exponha os cartazes na sala de aula. Realize um passeio pela galeria 
onde os alunos possam ver os cartazes uns dos outros e refletir sobre as diversas 
perspetivas apresentadas. 
7. Os cartazes podem ser afixados no espaço comum da escola. 

Publicação de leis

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Constituição. A lei suprema que define os princípios políticos fundamentais, a estrutura, 
os procedimentos, os poderes e os deveres de um governo, bem como os direitos e as 
responsabilidades dos cidadãos.

Supremacia constitucional. Princípio segundo o qual a Constituição é a Lei suprema do 
país e todas as outras leis, políticas e ações governamentais devem ser coerentes com 
ela. Segundo este princípio, qualquer lei ou ação que contradiga a Constituição é inválida 
e não pode ser aplicada.

Acordos e tratados internacionais. Documentos formais acordados entre dois ou mais 
Estados soberanos ou entidades internacionais que estabelecem obrigações e direitos 
legais entre as partes.

Elaboração de leis. O processo de criação de leis. Normalmente, envolve a proposta, o 
debate, a alteração e a adoção por um órgão legislativo e, por vezes, a aprovação por 
uma autoridade executiva.

Leis nacionais. Leis promulgadas pelo órgão legislativo de um país que se aplicam 
dentro das suas fronteiras territoriais.

Leis supranacionais. Leis que transcendem as fronteiras nacionais, estabelecidas por 
tratados internacionais ou acordos entre ou por organizações internacionais.
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1.08 Orçamento público

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos a partir 
dos 13 anos. 

Após terem estudado este capítulo, os alunos devem ser capazes de 
→ comparar os orçamentos público e privado, → analisar as principais características 
do orçamento público e → exemplificar o impacto do orçamento público na sua vida 
quotidiana.

Ligações e integração
Aprender sobre o orçamento público é crucial para compreender as despesas do governo 
e realçar a responsabilidade dos cidadãos. Os alunos apercebem-se de que as suas 
contribuições fiscais financiam serviços públicos e infraestruturas, contribuindo para o 
bem-estar da sociedade. Para compreender plenamente os meandros dos orçamentos 
públicos, estas ligações podem ser feitas em vários domínios:

→ Em Economia, os alunos podem aprofundar os princípios fundamentais do orçamento 
público, incluindo a tributação, a despesa pública e a política fiscal. As discussões podem 
abranger as implicações económicas das decisões orçamentais sobre a inflação, o 
emprego e a estabilidade financeira global, estimulando o interesse dos alunos.

→ Em Matemática, os dados orçamentais podem servir de base para exemplos e atividades 
práticas. Os alunos podem analisar dados orçamentais explorando conceitos financeiros 
e modelos matemáticos relacionados com receitas, despesas e planeamento financeiro.

→ As aulas de Estudos Sociais podem investigar o processo democrático de elaboração 
do orçamento, o papel do governo e o impacto das decisões orçamentais na sociedade. 
Os debates podem incluir a forma como os cidadãos podem participar no processo 
orçamental.

→ As aulas de Filosofia e Ética podem abordar considerações éticas na elaboração do 
orçamento público, explorando as implicações morais das decisões orçamentais, a 
afetação de recursos e o equilíbrio entre as necessidades individuais e colectivas.

A integração destes resultados em diferentes disciplinas dá aos alunos uma compreensão 
abrangente das complexidades e da estrutura pormenorizada do orçamento público. Esta 
abordagem promove uma apreciação mais profunda do processo democrático, capacitando 
os alunos para defenderem as suas necessidades e compreenderem como os governos dão 
prioridade a várias necessidades.
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Idade: 13+

Objetivo: - compreender o processo básico de elaboração do orçamento 
público.

Materiais e recursos: ficha de trabalho, folha de cálculo (opcional).

Etapas de implementação:
1. Divida os alunos em pares ou grupos e entregue a cada par ou grupo uma atividade 
impressa com a folha de cálculo do manual. Leia a introdução da atividade em voz 
alta e explique os passos a seguir. Nesta atividade, os alunos podem concentrar-se 
em toda a cidade (comunidade) ou numa parte dela.
2. Interprete as rubricas individuais do orçamento com os alunos e verifique se eles 
as compreendem bem.
3. Deixe os alunos decidirem quais as receitas e despesas que irão incluir no seu 
orçamento. Peça aos alunos que se certifiquem de que têm uma explicação para o 
facto de terem decidido de uma determinada forma.
4. Instrua os alunos a calcular e avaliar o orçamento. Se os alunos precisarem 
de ajuda para ajustar os seus orçamentos, forneça informações sobre fontes de 
rendimento adicionais ou sobre onde podem reduzir algumas despesas.
5. Em seguida, peça aos alunos para refletirem sobre a forma como irão acompanhar 
e analisar o orçamento. Deixe-os propor uma ou duas estratégias que gostariam de 
adotar para manter o orçamento transparente e eficaz.
6. Depois de os alunos terminarem as suas propostas de orçamento, podem 
apresentar os pontos críticos do orçamento. Peça aos alunos que descrevam as suas 
opiniões, prioridades, acordos e desacordos relativamente à escolha do sector.

Nota: Uma vez que os alunos de diferentes partes da comunidade podem estar numa 
sala de aula, o resultado final pode ser interessante e representar diversos interesses 
e prioridades. Os alunos devem ser encorajados a ter um debate construtivo, a 
argumentar as suas posições e opiniões e a encontrar uma solução de compromisso.

O seu orçamento municipal

Duração: 45'+
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Ficha de trabalho

Receitas Despesas

Fonte Montante

Imposto local 4.000.000,00 EUR

Imposto sobre o 
património

2.500.000,00 EUR

Subvenções públicas 1.000.000,00 EUR

Taxas 1.250.000,00 EUR

Coimas 250.000,00 EUR

Outros 7.000.000,00 EUR

Total Total

Estratégias em caso de défice ou 
excedente

Acompanhar e rever estratégias
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Termos-chave e definições

Défice orçamental. Ocorre quando as despesas do governo excedem as suas receitas 
num ano fiscal.

Excedente orçamental. Ocorre quando as receitas do governo excedem as suas 
despesas num ano fiscal. 

Transparência orçamental. A abertura e a acessibilidade da informação orçamental 
ao público. A transparência orçamental implica a disponibilização de dados financeiros 
pormenorizados e compreensíveis para os cidadãos, promovendo a responsabilização, 
a confiança e um discurso público informado sobre as despesas e prioridades 
governamentais.

Orçamento da União Europeia. O quadro financeiro plurianual da União Europeia, que 
descreve as receitas previstas e as despesas planeadas.

Despesas. A despesa dos fundos públicos em vários programas e serviços, tais como 
cuidados de saúde, educação, defesa e infraestruturas.

Orçamento público. Um plano financeiro formulado por um governo para um 
determinado período, normalmente um ano, que descreve as receitas esperadas e as 
despesas planeadas.

Serviços públicos. Serviços essenciais prestados pelo governo aos seus cidadãos, 
como a educação, os cuidados de saúde, a aplicação da lei, a manutenção de 
infraestruturas, etc.

Receitas. O rendimento recebido pelo governo de várias fontes, incluindo impostos, 
taxas, multas e subsídios. As receitas financiam programas e serviços públicos e são 
uma componente essencial do orçamento público.

Impostos. Contribuições financeiras obrigatórias cobradas pelo governo a indivíduos, 
empresas e outras entidades. Os impostos são a principal fonte de receitas dos 
governos e são utilizados para financiar os serviços públicos.
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Parte II

Direitos e 
Liberdades
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2.01 Viver num Estado

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre 12 
e 14 anos. 

Após o estudo deste capítulo, os alunos devem ser capazes de  
→ relacionar cidadão, cidadania e pensamento crítico, → definir os conceitos de 
personalidade jurídica e capacidade jurídica, → identificar situações do quotidiano 
em que estes conceitos são aplicados e → reconhecer a idade a partir da qual uma 
pessoa pode ser responsabilizada criminalmente nos diferentes países.

Ligações e Integração
Aprender sobre os direitos e liberdades de viver num Estado proporciona uma compreensão 
abrangente das regras de cidadania, encorajando os indivíduos a participar ativamente em 
atividades cívicas como o voto, o serviço comunitário e a defesa de causas. Esta participação 
contribui para a saúde geral e a vitalidade de uma sociedade democrática. Este tema pode ser 
relacionado com os seguintes domínios:

→ Em História, os alunos podem explorar exemplos históricos de cidadania e examinar como 
os conceitos legais evoluíram, moldando os direitos e responsabilidades dos indivíduos 
num Estado.

→ Em Economia, os alunos são encorajados a investigar a forma como as restrições legais 
ou os direitos podem influenciar a participação económica e as oportunidades para os 
indivíduos.

→ Durante as aulas de Ética e Filosofia, os debates podem centrar-se nas considerações 
éticas sobre o equilíbrio entre os direitos individuais e as obrigações sociais.

→ Em Geografia, o debate pode alargar-se à forma como as considerações de cidadania 
variam num contexto internacional e ao impacto das alianças internacionais, como a União 
Europeia, nos aspetos da cidadania. Pode ser explorada a aquisição de cidadania adicional 
e os critérios para o fazer.

→ Nos estudos dos meios de comunicação social, os alunos podem analisar a forma 
como os meios de comunicação social retratam a cidadania, as capacidades legais e as 
restrições, discutindo o papel dos meios de comunicação social na formação da opinião 
pública sobre os direitos e as responsabilidades da cidadania.

A integração destes resultados em diferentes disciplinas oferece aos alunos uma visão holística 
dos meandros da cidadania e do seu papel significativo na promoção de uma sociedade 
democrática vibrante. 
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Idade: 13 anos

Objetivo: - analisar o quadro jurídico em matéria de cidadania.

Materiais e recursos: dispositivos conectados à Internet, papel e caneta.

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade discutindo o conceito de cidadania.
2. Peça aos alunos que utilizem um motor de busca na Internet para encontrar 
informações sobre as regras de cidadania no seu país. Incentive-os a explorar 
os sítios Web do governo ou fontes fiáveis para obter informações precisas e 
atualizadas. Peça aos alunos para tomarem notas sobre os principais requisitos, 
critérios de elegibilidade e quaisquer aspetos notáveis do processo de cidadania.
3. Peça aos alunos que procurem um exemplo de teste de cidadania para o seu país. 
Se necessário, ajude-os a encontrá-lo. Peça-lhes que resolvam o teste, prestando 
atenção aos tipos de questões colocadas e às áreas de conhecimento abrangidas 
(por exemplo, língua, história, conhecimentos jurídicos). As perguntas podem ser 
analisadas em conjunto.
4. Divida a turma em pequenos grupos para discutir as suas conclusões. Incentive 
os alunos a partilharem as suas ideias sobre as regras de cidadania e a natureza das 
perguntas do teste.
5. Reúna novamente a turma para um debate com todo o grupo. Peça aos alunos que 
partilhem as suas ideias sobre a importância do teste de cidadania e se acreditam 
que o conhecimento destes tópicos contribui para ser um melhor cidadão. Incentive 
o pensamento crítico e considere as diferentes perspetivas da turma.
6. Conclua a atividade resumindo os pontos-chave debatidos durante a aula. 
Forneça recursos ou sugestões para uma maior exploração de tópicos relacionados 
com a cidadania.
7. Incentive-os a relacionar as suas reflexões com conceitos mais amplos de 
responsabilidade cívica e envolvimento.

Como adquirir a cidadania

Duração: 45'
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Idade: 13 anos

Objetivo: - analisar os limites de idade para votar.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet ou materiais de escrita 
(papel, caneta).

Etapas de implementação:
1. Antes da atividade, os alunos devem ler o capítulo "Personalidade jurídica e 
capacidade jurídica" do manual.
2. Comece a atividade discutindo a atual idade de voto nas eleições nacionais. 
Introduza o tema: o debate sobre se a idade de voto deve ser reduzida para 
dezasseis anos.
3. Peça aos alunos que reflitam sobre a sua posição relativamente a esta questão: 
são a favor ou contra a possibilidade de os jovens de dezasseis anos poderem votar?
4. Peça aos alunos para escreverem os argumentos que sustentam a sua posição 
sobre a idade de voto. Peça aos alunos para reverem os seus argumentos e 
seleccionarem os que consideram mais fortes. Devem ter como objetivo 2-3 
argumentos chave.
5. Antes de iniciar o debate, dê orientações claras para garantir uma conversa 
respeitosa e estruturada.
6. Peça aos alunos que partilhem os seus argumentos mais fortes, alternando entre 
os que são a favor e os que são contra a redução da idade de voto. Incentive a 
escuta ativa e, se for caso disso, permita que os alunos respondam aos argumentos 
uns dos outros, assegurando uma representação equilibrada dos pontos de vista.
7. Após o debate, peça aos alunos que escrevam um pequeno ensaio ou uma tomada 
de posição, explicando os seus argumentos e reflectindo sobre esses argumentos à 
luz do capítulo do manual.
8. Conclua a atividade resumindo os principais argumentos apresentados pelos 
alunos.
9. Sublinhe a importância de compreender as diferentes perspetivas e o valor do 
empenho e da participação cívica.  

Discussão sobre a idade de voto

Duração: 45'
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Principais Termos e Definições

Cidadania Ativa. Participação e envolvimento na vida cívica e comunitária para contribuir 
para a melhoria da sociedade.

Cidadania. Um estatuto jurídico que denota a pertença de um indivíduo a uma nação ou 
país específico, conferindo-lhe direitos e responsabilidades dentro dessa comunidade.

Capacidade Jurídica. A capacidade de um indivíduo ou entidade para atuar em termos 
jurídicos, como celebrar contratos, processar e ser processado 
Personalidade Jurídica. O reconhecimento por lei de que um indivíduo ou organização 
tem direitos e responsabilidades.

Restrições legais. Restrições ou limitações impostas por lei a determinadas ações ou 
atividades.
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2.02 Direitos e 
Responsabilidades

Visão geral
O conteúdo do capítulo é pensado para alunos entre 
12 e 14 anos. 

Após o estudo deste capítulo, os alunos devem ser capazes de 
→ diferenciar os conceitos de direitos, deveres e obrigações e → relacionar liberdade 
e responsabilidade, e distinguir entre responsabilidade moral e civil (jurídica).

Ligações e Integração
Compreender o significado dos direitos e das responsabilidades humanas é o princípio 
orientador para viver numa sociedade democrática. A interação entre direitos, deveres e 
responsabilidades é essencial para promover uma sociedade equilibrada e justa e criar um 
ambiente propício ao crescimento e ao bem estar individual. Por conseguinte, a integração 
de debates sobre este tema em várias disciplinas é valiosa, oferecendo diversas perspetivas 
e abordagens.

→ Em Geografia, os alunos podem investigar a situação dos direitos humanos a nível 
mundial, incluindo aspetos específicos como os direitos das mulheres e o direito a um 
ambiente limpo. Esta exploração pode fornecer uma perspetiva global sobre as questões 
dos direitos humanos.

→ As aulas de Educação Cívica oferecem uma oportunidade para aprofundar os direitos 
humanos e outras categorias de direitos em pormenor. Os alunos podem debater 
a importância de serem membros responsáveis da sociedade, as implicações do 
cumprimento das leis e a forma de proteger os direitos dos outros. Estes debates podem 
inspirar os alunos a explorar formas de ter um impacto positivo nas suas comunidades, 
defendendo a justiça e colaborando em soluções para os problemas da sociedade.

→ Nas aulas de Ética, o debate pode centrar-se nos conflitos entre direitos e na relação 
entre as noções pessoais do que é correto e o enquadramento legal. Esta discussão 
pode ajudar os alunos a navegar na complexa interação entre ética e direito.

→ As aulas de História fornecem um pano de fundo para compreender o contexto 
histórico que levou ao desenvolvimento dos direitos humanos. Os alunos podem explorar 
a evolução dos direitos humanos e os eventos e movimentos significativos que moldaram 
a atual compreensão e implementação desses direitos.

A integração destes temas em diferentes disciplinas enriquece a compreensão dos alunos e 
realça a importância dos direitos humanos e das responsabilidades na manutenção de uma 
sociedade democrática.  
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Idade: 12-14

Objetivos: - estudar os defensores dos direitos humanos e - realçar a 
importância do empenho pessoal na proteção dos direitos humanos.

Materiais e recursos: lista de defensores dos direitos humanos e materiais 
para elaboração de cartazes.

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade salientando a importância do compromisso pessoal de respeitar 
e promover os direitos humanos, tanto os seus próprios direitos como os dos outros. 
Ofereça aos alunos uma lista de defensores dos direitos humanos para escolherem 
ou deixe-os pesquisar e encontrar os seus próprios defensores com base nos seus 
interesses.
2. Durante a fase de pesquisa, dê tempo aos alunos para se debruçarem sobre o ativista 
dos direitos humanos que escolheram, orientando-os na procura de informações como 
o historial do defensor, as suas realizações e as causas que apoiou. Se necessário, oriente 
os alunos para fontes de informação fiáveis.
3. Quando os alunos concluírem a pesquisa, dê-lhes instruções para criarem cartazes 
que apresentem o ativista dos direitos humanos que escolheram. Incentive a criatividade 
na conceção do cartaz, sugerindo a utilização de imagens e citações impactantes para 
transmitir eficazmente a mensagem do defensor.
4. Convide os alunos a apresentarem o seu trabalho à turma depois de terminarem 
os cartazes. Cada aluno deve apresentar brevemente a figura que escolheu, partilhar 
os principais pontos de investigação e explicar o significado do trabalho da pessoa. 
Incentive os alunos a fazerem perguntas e a debaterem os vários ativistas apresentados.

Defensores dos Direitos Humanos

Duração: 45'
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Principais Termos e Definições

Deveres. Obrigações morais ou legais que os indivíduos são obrigados a cumprir. São 
essenciais para manter a ordem e proteger os direitos e o bem estar dos outros na 
sociedade.

Geração de Direitos. A categorização da evolução dos direitos humanos em diferentes 
gerações, cada uma centrada num conjunto específico de direitos e necessidades 
sociais.

Documentos Internacionais de Direitos Humanos. Acordos escritos formais, 
declarações, tratados ou convenções reconhecidos a nível internacional que articulem 
e protejam os direitos humanos.

Responsabilidades. Compromissos ou obrigações vinculativas que indivíduos ou 
entidades têm para com outros ou para com a sociedade.

Direitos. Os direitos garantem certas liberdades e reivindicações para os indivíduos. 
Podem basear-se em sistemas jurídicos ou normas sociais e variam consoante as 
culturas e jurisdições jurídicas.
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2.03 Direitos Humanos

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se aalunos entre os 
12 e os 14 anos. 

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ descrever a importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem como referências importantes para a 
proteção dos direitos humanos.

Ligações e Integração
O tema dos direitos humanos é um assunto multifacetado e complexo que pode ser 
explorado através das lentes de várias disciplinas, tornando-o parte integrante de diversas 
disciplinas escolares.

→ Nas aulas de Estudos Sociais ou Cívicos, os alunos podem aprofundar os direitos 
humanos, examinando os princípios delineados em documentos significativos e 
aprendendo sobre os mecanismos para lidar com as violações dos direitos humanos a 
nível regional e internacional.

→ Nas aulas de História, os alunos podem estudar o contexto histórico em que os 
princípios dos direitos humanos foram desenvolvidos, explorando os principais eventos, 
movimentos e figuras que moldaram a história dos direitos humanos.

→ Nas aulas de Ética, os alunos podem participar em discussões filosóficas sobre os 
fundamentos éticos dos direitos humanos, debater a universalidade destes princípios e 
considerar as responsabilidades morais dos indivíduos e das sociedades.

→ As aulas de Geografia oferecem uma oportunidade para examinar os aspetos 
geográficos dos direitos humanos, tais como as variações regionais na proteção dos 
direitos humanos e o impacto das violações em diferentes comunidades.

→ Nas aulas de Biologia, podem ser discutidas considerações éticas relacionadas com 
a investigação científica, os avanços tecnológicos e as práticas médicas, explorando a 
forma como estas áreas se cruzam com os princípios dos direitos humanos.

A integração dos direitos humanos nestas disciplinas enriquece a compreensão dos alunos 
e realça a importância dos direitos humanos em vários aspetos da sociedade e da vida 
quotidiana.
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Idade: 14 anos

Objetivos: - apresentar a importância da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e - identificar 
semelhanças e diferenças entre estes dois documentos.

Materiais e recursos: capítulo do livro didático (p. 71), ficha de trabalho, 
dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Forneça aos alunos uma visão geral da atividade, explicando o objetivo e as etapas 
da atividade.
2. Apresente aos alunos a ficha de trabalho.
3. Peça aos alunos que leiam o capítulo do manual sobre a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem. Deixe que 
os alunos preencham a ficha de trabalho com base nas informações do manual. 
Responda a quaisquer perguntas que os alunos possam ter. 
4. Instrua os alunos a utilizarem os recursos da Internet para preencherem o resto da 
ficha de trabalho.
5. Organize os alunos em pequenos grupos com a tarefa de rever e debater a 
informação que encontraram. Incentive a colaboração e a partilha de ideias. 
Aborde quaisquer incertezas ou discrepâncias e oriente os alunos no sentido de 
aperfeiçoarem a sua compreensão.
6. Peça a cada grupo que apresente as suas tabelas completas à turma. Durante 
as apresentações, facilite o debate, encorajando perguntas e comparações entre 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem.
7. Conclua a aula reflectindo sobre a atividade e a forma como os alunos vêem estes 
documentos. 

A Declaração e a Convenção

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Declaração Convenção

Adotado por

Ano de adoção

Finalidade

Área Geográfica

Estatuto jurídico

Tribunal competente
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Idade: 12 anos

Objetivo: - explorar o desenvolvimento histórico dos direitos humanos através 
de eventos, documentos e marcos significativos.

Materiais e recursos: manuais escolares e dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade discutindo a importância de compreender o contexto histórico 
dos direitos humanos. Sublinhe que eventos e documentos significativos evoluíram e 
moldaram os direitos humanos.
2. Reveja o texto fornecido com os alunos, destacando os princípios-chave, os 
direitos fundamentais e o significado da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Discuta a natureza interligada dos direitos humanos e a sua aplicabilidade universal.
3. Explicar o conceito de linha cronológica e a sua utilização na visualização 
cronológica de acontecimentos históricos. Discutir a importância de incluir os 
marcos globais e regionais dos direitos humanos.
4. Instrua os alunos a utilizarem fontes da Internet para pesquisarem e 
identificarem eventos significativos na história dos direitos humanos. Incentive-os 
a concentrarem-se na adoção de documentos significativos, como a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
Oriente os alunos a descobrirem outros eventos e documentos importantes 
relacionados com os direitos humanos a nível mundial.
5. Forneça aos alunos materiais para criarem uma cronologia. Podem utilizar papel, 
marcadores ou ferramentas digitais para uma representação mais visual. Em 
alternativa, forneça modelos para a cronologia. Dê-lhes instruções para incluírem 
datas, descrições de eventos e o significado de cada entrada. Se necessário, 
explique aos alunos como utilizar uma determinada ferramenta digital.
6. Organize os alunos em pequenos grupos para debater as suas descobertas e 
linhas cronológicas. Incentive-os a partilhar ideias, a discutir a importância de cada 
evento e a explorar as ligações entre os diferentes marcos.
7. Peça a cada grupo que apresente as suas linhas cronológicas à turma. Durante 
as apresentações, facilite o debate, incentivando as perguntas e as comparações 
entre regiões e períodos. Discuta o impacto destes eventos no desenvolvimento dos 
direitos humanos.

Cronologia dos Direitos Humanos

Duração: 45'



68
Law in Everyday Life: Manual para professores

8. Conclua a atividade com um período de reflexão. Peça aos alunos para refletirem 
individualmente sobre o que aprenderam sobre o desenvolvimento histórico dos 
direitos humanos e a sua relevância para as questões contemporâneas. Discuta 
quaisquer ideias ou questões que tenham surgido durante a atividade.

Nota: Considere dividir os alunos por décadas para minimizar a repetição de 
conteúdos.
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Idade: 14 anos

Objetivo: - identificar casos de violação dos direitos humanos.

Materiais e recursos: cópias do capítulo do livro didático e da ficha de 
trabalho. 

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade revendo o texto (p. 73) sobre os direitos e liberdades 
fundamentais com os alunos. Sublinhe a importância de compreender e aplicar estes 
princípios em situações do mundo real.
2. Envolva a turma num breve debate sobre o significado de cada direito e liberdade 
enumerados. Esclareça eventuais ambiguidades e encoraje os alunos a colocar 
questões para clarificação.
3. Partilhe a ficha de trabalho com os alunos.
4. Instrua os alunos a avaliarem individualmente cada situação e a determinarem se 
esta viola algum dos direitos e liberdades enumerados no capítulo. Peça aos alunos 
que expliquem as suas avaliações.
5. Organize os alunos em pequenos grupos para discutir as suas avaliações. 
Incentive-os a partilhar o seu raciocínio, a considerar diferentes perspetivas e a 
debater as complexidades de cada situação.
6. Convide cada grupo a apresentar uma ou mais situações à turma. Durante as 
apresentações, incentive os alunos a articularem as suas avaliações, a explicarem os 
direitos e liberdades envolvidos e a responderem às perguntas dos colegas.
7. Facilite um debate com toda a turma, onde os alunos possam partilhar ideias, 
debater pontos de discórdia e analisar coletivamente a aplicação dos princípios dos 
direitos humanos nas situações apresentadas.
8. Conclua a atividade com um período de reflexão. Peça aos alunos para refletirem 
individualmente sobre o que aprenderam com a atividade, os desafios que 
encontraram e como os princípios dos direitos humanos podem ser aplicados a 
diversos cenários da vida real. 

Violação dos Direitos Humanos

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Localização Direitos violados

Um centro comunitário local recusa a 
inscrição de uma pessoa numa equipa 
desportiva devido à sua etnia

Um aluno é castigado na escola por usar 
vestuário ou símbolos relacionados com 
a sua religião.

Um professor lê o diário de um aluno 
em voz alta à frente da turma sem 
autorização.

Numa escola, dois alunos com 
qualificações semelhantes 
candidataram-se a um lugar numa 
associação de estudantes e um deles foi 
recusado apenas com base no seu sexo, 
raça ou estatuto socioeconómico.

Uma família não pode mudar-se para 
uma cidade ou estado diferente devido 
às suas crenças religiosas ou origem 
étnica.
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Principais Termos e Definições

Convenção Europeia dos Direitos do Homem. Um tratado regional sobre direitos 
humanos estabelecido pelo Conselho da Europa em 1950, juridicamente vinculativo 
para os seus Estados Membros.

Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Um tribunal internacional criado ao abrigo 
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, onde os indivíduos podem intentar 
ações contra os Estados Membros por alegadas violações dos direitos definidos na 
Convenção. As decisões do tribunal são juridicamente vinculativas e influenciam 
significativamente a legislação europeia em matéria de direitos humanos.

Princípios Fundamentais dos Direitos Humanos. Valores e normas fundamentais 
que estão na base do conceito e da prática dos direitos humanos. Estes princípios são 
essenciais para garantir a dignidade, a liberdade e a igualdade de todos os indivíduos.

Direitos Humanos. Direitos e liberdades fundamentais inerentes a todos os seres 
humanos, independentemente da nacionalidade, local de residência, sexo, origem 
nacional ou étnica, cor, religião, língua ou qualquer outro estatuto.

Declaração Universal dos Direitos Humanos. Documento fundamental adotado pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, que estabelece um vasto leque de 
direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais como norma comum a todos 
os povos e nações.

Violação dos Direitos Humanos. Ocorre quando qualquer ação ou omissão viola 
os direitos e liberdades fundamentais garantidos aos indivíduos pela legislação 
internacional, regional ou nacional. As violações podem ir desde a discriminação e a 
censura até à tortura e à detenção arbitrária, e podem ser cometidas pelo Estado, por 
organizações ou por indivíduos.
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2.04 Direitos civis e políticos

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se aalunos entre os 
12 e os 14 anos. 

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ enumerar e explicar os direitos, deveres e obrigações dos cidadãos de um Estado 
e da UE, → definir a liberdade de expressão e a sua importância para uma sociedade 
democrática, → nomear e descrever os documentos jurídicos internacionais, europeus 
e nacionais relevantes relativos à liberdade de expressão e → definir o que é o direito 
de livre acesso à informação.

Ligações e Integração
Compreender os direitos civis e políticos é crucial para que os jovens possam navegar em 
vários aspetos da vida dentro de um Estado, incluindo as liberdades muitas vezes tidas como 
garantidas, como a expressão, a proteção jurídica, os tribunais justos e as interações com 
o governo e as entidades estatais. Estes tópicos podem ser integrados nas áreas temáticas 
da seguinte forma:

→ Nas aulas de Ética, os alunos podem aprofundar as implicações morais da defesa 
dos direitos civis e políticos, participando em debates sobre dilemas éticos e as 
responsabilidades dos cidadãos numa sociedade democrática.

→ As aulas de Economia podem explorar a interação entre a economia e os direitos civis 
e políticos, incluindo as consequências económicas das restrições a esses direitos e 
liberdades.

→ As aulas de História podem destacar os principais acontecimentos e movimentos 
históricos que influenciaram significativamente os direitos civis e políticos, dando aos 
alunos exemplos como o movimento do sufrágio, os movimentos dos direitos civis e o 
desenvolvimento da legislação sobre direitos humanos.

→ As aulas de Geografia podem examinar as disparidades geográficas na proteção 
dos direitos civis e políticos em todo o mundo, analisando fatores como os sistemas 
governamentais, as atitudes sociais e os níveis de desenvolvimento económico.

→ Nas aulas de Ciências Sociais, os alunos podem analisar os impactos sociais dos direitos 
e liberdades, investigando questões como a censura dos meios de comunicação social, 
a propaganda, o papel das redes sociais no discurso público e os comportamentos 
eleitorais, entre outros.

A incorporação destes debates em várias disciplinas enriquece a compreensão e a 
apreciação dos direitos civis e políticos pelos alunos, realçando o seu significado e impacto 
na vida quotidiana e na sociedade. 
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Idade: 12-14

Objetivos: - reconhecer as caricaturas como forma de expressão e - introduzir 
a importância da liberdade de expressão para a qualidade da democracia.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, material para tomar 
notas, apresentação.

Etapas de implementação:
1. Introduzir o conceito de liberdade de expressão e a sua importância numa 
sociedade democrática.
2. Peça aos alunos para procurarem desenhos animados relacionados com a 
liberdade de expressão no sítio Web do Cartooning for Peace.
3. Peça aos alunos para tomarem notas sobre os tópicos comuns e a forma como se 
relacionam com a liberdade de expressão. Os alunos devem selecionar os cartoons 
mais interessantes para eles e depois escrever uma breve resenha sobre como se 
sentiram. Os alunos podem também tomar notas sobre os temas ou mensagens mais 
comuns retratados.
4. Uma vez terminada a pesquisa em linha e a redação da crítica, promova um debate 
de grupo em que os alunos partilhem as suas ideias sobre os desenhos animados 
que selecionaram. Incentive os alunos a ouvirem as perspetivas dos colegas e a 
participarem num diálogo respeitoso sobre o significado da liberdade de expressão e 
o papel das caricaturas políticas na sociedade.
5. Conclua a atividade salientando a importância da liberdade de expressão para a 
democracia e os cidadãos. Incentive os alunos a refletir sobre o papel dos artistas e 
dos cartoonistas na abordagem de questões sociais específicas. 

Caricaturas e liberdade de expressão

Duração: 45'
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Principais Termos e Definições

Direitos Civis e Políticos. Uma categoria de direitos que protegem as liberdades 
individuais e asseguram a sua capacidade de participar na vida civil e política do 
Estado sem discriminação ou repressão.

Liberdade de expressão. O direito de ter opiniões e expressar pensamentos, ideias e 
crenças sem restrições governamentais indevidas.

Liberdade de informação. O direito de acesso à informação detida pelo governo e 
outras entidades. É essencial para a transparência, a responsabilização e a capacidade 
do público de participar numa sociedade democrática.

Limitações dos Direitos Humanos. Condições em que um governo pode restringir 
legalmente certos direitos humanos. As limitações são admissíveis quando são 
prescritas por lei, servem um objetivo legítimo e são necessárias numa sociedade 
democrática. Qualquer limitação deve ser proporcional à necessidade em que se 
baseia e não deve prejudicar o conteúdo essencial do direito.
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Parte III

Sistema 
jurídico e 
procedimentos
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3.01 Direito Civil

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 14 anos. 

Depois de estudar este capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ distinguir o direito civil como um sistema jurídico e ramo do direito.

Ligações e Integração
Conhecer o direito civil é essencial para compreender os quadros jurídicos das nossas 
sociedades. Através de várias abordagens educativas, os alunos podem adquirir 
conhecimentos sobre os princípios, a evolução e o impacto do direito civil em diferentes 
áreas de estudo:

→ As aulas de Estudos Sociais podem constituir uma plataforma para explorar o direito civil 
enquanto ramo do direito. Os alunos podem aprender sobre os princípios e fundamentos 
do direito civil e sobre o seu funcionamento nos sistemas jurídicos.

→ Nas aulas de História, os alunos podem examinar o desenvolvimento histórico do 
direito civil, as suas raízes e a sua evolução ao longo do tempo, explorando a forma como 
o direito civil moldou as tradições jurídicas em diferentes sociedades.

→ As aulas de Ética ou Filosofia podem envolver os alunos em debates sobre os 
fundamentos éticos do direito civil e a forma como este se alinha ou diverge dos princípios 
morais.

→ Os estudos de Literatura podem integrar o tema explorando obras que abordem 
dilemas jurídicos, casos de direito civil ou o impacto das decisões jurídicas nos indivíduos 
e nas comunidades.

→ Nas aulas de Sociologia, os alunos podem analisar as implicações sociais do direito 
civil, incluindo o seu papel na resolução de conflitos, na proteção dos direitos individuais 
e na formação de normas sociais.

→ As aulas de Geografia podem incluir debates sobre as variações geográficas dos 
sistemas jurídicos, centrando-se na forma como o direito civil funciona em diferentes 
regiões.

→ As aulas de Economia podem explorar as implicações do direito civil, considerando o 
impacto dos quadros jurídicos nas práticas comerciais, nos contratos e nas transações 
económicas.
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Idade: 13+

Objetivo: - apresentar as diferentes tradições jurídicas (direito civil, direito 
consuetudinário, direito consuetudinário e direito religioso) e as suas principais 
características.

Materiais e recursos: capítulo do livro didático (p.84), ficha de trabalho, 
dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade lendo o capítulo do manual sobre direito civil e reveja 
as informações essenciais sobre direito civil, direito consuetudinário, direito 
consuetudinário e direito religioso. Discuta as características únicas de cada tradição 
jurídica.
2. Entregue aos alunos a ficha de trabalho.
3. Instrua os alunos a pesquisarem cada tradição jurídica utilizando o texto fornecido 
e recursos adicionais.
4. Dê tempo aos alunos para preencherem a tabela com as informações recolhidas. 
Incentive-os a serem minuciosos e precisos na identificação das características 
essenciais de cada tradição jurídica.
5. Conclua a atividade com um debate em toda a turma sobre as semelhanças e 
diferenças entre as tradições jurídicas.
6. Incentive os alunos a refletir sobre os possíveis impactos de cada sistema nas 
sociedades e na tomada de decisões. 

Comparar sistemas jurídicos

Duração: 45'
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Solução da ficha de trabalho

Direito Civil Direito 
Consuetudinário Direito Religioso

Origem Direito romano 
antigo
Direito da Igreja
Costumes locais

Surgiu na Inglaterra 
durante a Idade 
Média

Tradição religiosa

Fontes Primárias de 
Direito

Regras escritas Decisões judiciais 
anteriores
Regras escritas

Regras escritas
Tradição religiosa
Autoridades

Utilização de 
precedentes

(Raramente.) Os juízes criam 
a lei através de 
precedentes.

(Raramente.)

Papel dos juízes Os juízes seguem 
leis escritas.

Os juízes aplicam e 
criam a lei.

Os juízes geralmente 
seguem leis escritas.

Exemplos Itália, França, Croácia 
e Portugal

Reino Unido, Estados 
Unidos

Direito canônico 
católico, halachá 
judaica, sharia 
islâmica e lei hindu
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Planilha

Direito Civil Direito 
Consuetudinário Direito Religioso

Origem

Fontes Primárias de 
Direito

Utilização de 
precedentes

Papel dos juízes

Exemplos
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Idade: 14 anos

Objetivos: - apresentar os diferentes domínios do direito e - aprender o 
alcance global das normas jurídicas

Materiais e recursos: capítulo 8 (p. 84) do manual, ficha de trabalho.

Etapas de implementação:
1. Utilize o capítulo do manual para rever as informações essenciais sobre os ramos 
do direito. Sublinhe as áreas específicas abrangidas por cada ramo.
2. Forneça aos alunos uma cópia da ficha de trabalho.
3. Peça aos alunos para analisarem individualmente cada situação e identificarem o 
ramo do direito relevante. Incentive-os a consultar as informações fornecidas pelo 
manual.
4. Promova um debate com toda a turma, onde os alunos possam discutir as suas 
respostas. Discuta quaisquer áreas de incerteza ou debate e forneça informações 
adicionais, se necessário.
5. Conclua a atividade com um período de reflexão. Peça aos alunos que reflitam 
individualmente sobre o alcance global das normas jurídicas. Conhecem alguma 
lei que os tenha surpreendido? Qual é a lei mais estranha de que já ouviram falar e 
porquê? 

Ramos do Direito

Duração: 45'
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Solução da ficha de trabalho

Localização Ramo do Direito Relevante

Uma empresa enfrenta uma ação judicial por ter 
causado danos ambientais significativos ao despejar 
resíduos industriais num rio.

Direito Ambiental.

É introduzido um novo regulamento que afecta a 
negociação de acções, com impacto na forma como 
as empresas podem operar no mercado de acções.

Direito Comercial

Duas empresas entram em litígio sobre os termos de 
um contrato de entrega de mercadorias.

Direito Civil.

Duas pessoas de nacionalidades diferentes procuram 
aconselhamento jurídico sobre os seus direitos em 
matéria de propriedade nos seus dois países de 
origem.

Direito Internacional privado

Uma pessoa é detida e acusada de furto depois de ter 
sido apanhada a roubar numa loja.

Direito Penal.

Um casal decide divorciar-se e precisa de determinar 
a custódia dos seus filhos e a divisão dos seus bens.

Direito da Família

Um grupo de cidadãos contesta uma nova 
lei, alegando que esta viola os seus direitos 
constitucionais à liberdade de expressão.

Direito Constitucional
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Solução da ficha de trabalho

Localização Ramo do Direito Relevante

Uma empresa enfrenta uma ação judicial por ter 
causado danos ambientais significativos ao despejar 
resíduos industriais num rio.

É introduzido um novo regulamento que afecta a 
negociação de acções, com impacto na forma como 
as empresas podem operar no mercado de acções.

Duas empresas entram em litígio sobre os termos de 
um contrato de entrega de mercadorias.

Duas pessoas de nacionalidades diferentes procuram 
aconselhamento jurídico sobre os seus direitos em 
matéria de propriedade nos seus dois países de 
origem.

Uma pessoa é detida e acusada de furto depois de ter 
sido apanhada a roubar numa loja.

Um casal decide divorciar-se e precisa de determinar 
a custódia dos seus filhos e a divisão dos seus bens.

Um grupo de cidadãos contesta uma nova 
lei, alegando que esta viola os seus direitos 
constitucionais à liberdade de expressão.
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Principais Termos e Definições

Direito Civil (como Ramo do Direito). Um subconjunto de leis relacionadas com 
assuntos privados, incluindo relações familiares, propriedade, contratos e disputas 
pessoais.

Direito Civil (como Sistema Jurídico). Um sistema jurídico baseado em códigos e leis 
escritas, em que os juízes seguem rigorosamente estas regras quando decidem os 
casos. Outro termo para o direito civil como sistema jurídico é o direito continental.

Direito Comum. Um sistema jurídico em que a lei pode ser criada e interpretada 
pelos juízes através das suas decisões em casos individuais. Baseia-se fortemente em 
precedentes, o que significa que os juízes decidem com base em decisões anteriores.

Direito Consuetudinário. Um sistema jurídico baseado nas tradições, costumes e 
práticas de longa data de uma comunidade ou cultura. As leis consuetudinárias não 
são escritas e são transmitidas de geração em geração, regendo a vida quotidiana e 
as relações comunitárias. 

Direito Religioso. Os sistemas jurídicos e as leis derivam de textos, crenças e princípios 
religiosos. Estas leis regem os membros da comunidade religiosa e podem abranger 
vários tópicos.

Divisão Tradicional do Direito. Inclui a divisão em direito público, privado e social.
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3.02 Poder Judicial

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 14 anos. 

Depois de estudar este capítulo, os alunos deverão ser capazes de   
→ definir conceitos básicos associados ao sistema judicial e administrativo e → 
reconhecer os fundamentos da proteção jurídica e a sua aplicabilidade (diferentes 
jurisdições em diferentes tipos de litígios).

Ligações e Integração
Este tema pode ser integrado em vários ambientes de aprendizagem. Seguem-se algumas 
disciplinas onde pode ser integrado:

→ Nas aulas de Educação Cívica, os alunos podem aprender sobre a estrutura do sistema 
judicial, as funções e responsabilidades dos juízes, o conceito de independência judicial 
e a importância de um sistema judicial imparcial na proteção dos direitos dos cidadãos.

→ Em História e Estudos Sociais, os alunos podem explorar a evolução histórica do 
sistema judicial. Podem analisar o impacto das decisões judiciais nos movimentos sociais 
e políticos.

→ As aulas de Ética e Filosofia podem servir de plataforma para debater as considerações 
éticas na tomada de decisões judiciais. Os alunos podem explorar questões relacionadas 
com a justiça, a equidade, a igualdade perante a lei e o equilíbrio entre os direitos 
individuais e os interesses da sociedade.

→ Nas aulas de Matemática e Estatística, os alunos podem aplicar métodos matemáticos 
e estatísticos para analisar os dados do tribunal, tais como registos de casos, resultados 
de julgamentos e padrões de sentenças. Podem aprender a interpretar e apresentar 
informação estatística relacionada com os processos judiciais.

→ Nas aulas de Geografia, os alunos podem examinar o direito ambiental e o papel do 
tribunal na resolução de litígios relacionados com a proteção do ambiente.

→ A Educação Física pode incorporar debates sobre o direito da saúde e o papel do 
tribunal na proteção dos direitos dos doentes e na regulação das práticas de saúde. 
Os alunos podem analisar casos que envolvam negligência médica, confidencialidade do 
paciente e acesso aos serviços de saúde.
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Idade: 14+

Objetivo: - analisar os processos do Tribunal Europeu dos Direitos 
Humanos relativos ao direito à educação.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet e materiais para tomar 
notas.

Etapas de implementação:
1. Comece a sessão discutindo o significado do direito à educação como um direito 
humano fundamental.
2. Apresentar o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH) e o seu papel na 
proteção dos direitos humanos na Europa.
3. Dê uma breve visão geral da atividade, explicando aos alunos que irão pesquisar e 
analisar um caso específico relacionado com o direito à educação.
4. Instrua os alunos a visitarem o sítio Web da CEDH e a navegarem até à secção 
"Casos". Oriente-os a utilizar a função de pesquisa ou a procurar os casos por 
tópico para encontrar um caso relacionado com o direito à educação. Incentive 
os alunos a lerem as fichas informativas ou os resumos do caso selecionado para 
compreenderem as questões jurídicas, os argumentos das partes e o raciocínio 
do tribunal. Dê-lhes instruções para tomarem notas sobre os pontos chave, os 
argumentos jurídicos e quaisquer descobertas ou conclusões dignas de nota.
5. Forneça aos alunos um modelo ou formato de relatório a seguir. Instrua-os a redigir 
um relatório que resuma as suas conclusões, incluindo uma introdução ao tema, uma 
descrição dos estudos de caso analisados e as suas conclusões e recomendações. 
Incentive os alunos a incluir pormenores sobre as questões jurídicas, os argumentos 
das partes e o raciocínio do tribunal. Sublinhe a importância de uma redação clara e 
concisa e da citação correcta das fontes.
6. Peça aos alunos que apresentem os seus relatórios ao grupo, resumindo as 
suas conclusões e pontos chave. Facilite um debate sobre os casos analisados, 
incentivando os alunos a partilharem as suas ideias, opiniões e questões.
7. Discuta as implicações das decisões do tribunal sobre o direito à educação e o 
panorama mais alargado dos direitos humanos na Europa.

Decisão judicial

Duração: 45' + 45'
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Principais Termos e Definições

Adjudicação de Litígios. A função primordial do poder judicial é a resolução de 
conflitos entre as partes, incluindo litígios civis e penais, interpretando e aplicando a 
lei aos factos apresentados em cada caso.

Litígios Cíveis. Os litígios entre particulares, tais como indivíduos ou organizações, 
envolvem normalmente contratos, propriedade, danos pessoais ou direito da família.

Tribunais. Instituições no âmbito do poder judicial que têm autoridade para ouvir e 
resolver litígios, interpretar leis e administrar a justiça.

Processos Criminais. Processo judicial em que o Estado processa um indivíduo ou 
organização acusado de cometer um crime.

Poder Judiciário. É um dos três poderes do governo, ao lado dos poderes legislativo 
e executivo. É responsável pela interpretação e aplicação das leis. O poder judicial 
julga litígios, protege direitos e mantém o Estado de direito através do seu sistema 
de tribunais.

Proteção de Direitos. A Constituição, as leis e os acordos internacionais definem 
o papel do poder judicial na salvaguarda dos direitos individuais e colectivos. Os 
tribunais garantem que os direitos não são violados e fornecem soluções quando 
ocorrem violações.
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3.03 Violações da ordem 
pública

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se aalunos entre os 
12 e os 14 anos. 

Depois de estudar este capítulo, os alunos devem ser capazes de  
→ diferenciar os tipos de desordem pública (por exemplo, vandalismo, graffiti, 
hooliganismo, ouvir música alta), → identificar as consequências dos actos de 
desordem pública e → clarificar o conceito e a importância da desobediência civil.

Ligações e integração
O tema das violações da ordem pública abrange uma vasta área temática relevante em 
muitas disciplinas, particularmente no âmbito das ciências humanas e sociais. Eis algumas 
disciplinas onde o tema pode ser incorporado:

→ As aulas de Ética ou Filosofia podem envolver os alunos em debates sobre as 
considerações éticas que envolvem as violações da ordem pública, as práticas de 
aplicação da lei e as sanções legais.

→ As aulas de Psicologia ou Sociologia podem explorar o impacto social das violações da 
ordem pública, analisando a forma como estas afetam as comunidades e os indivíduos. 
O papel da aplicação da lei na manutenção da segurança pública também pode ser 
examinado.

→ Nas aulas de História, podem ser discutidas as perspetivas sobre as violações da 
ordem pública, as práticas de aplicação da lei e as sanções legais. A análise da evolução 
das leis e da sua aplicação ao longo do tempo fornece um contexto valioso.

→ Nas aulas de Estudo dos Media, os alunos podem analisar a forma como as violações 
da ordem pública são retratadas nos meios de comunicação social, explorando o papel 
dos meios de comunicação social na formação da perceção do público e na influência 
das atitudes em relação à aplicação da lei e das sanções legais.
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Idade: 13 anos

Objetivo: - identificar e explorar as consequências das violações da ordem 
pública e incentivar o pensamento crítico sobre o papel das forças da 
ordem, dos governos locais e das comunidades.

Materiais e recursos: manual, quadro branco, flip chart ou apresentação 
digital para a tomada de notas em colaboração, papel e material de escrita 
para respostas individuais ou em grupo.

Etapas de implementação:
1. Remeta os alunos para a atividade "Parque da Cidade" do manual.
2. Divida os alunos em pequenos grupos e peça-lhes que discutam as 
consequências do ato de vandalismo para a comunidade. Incentive-os a considerar 
várias implicações.
3. Utilize as seguintes questões para estimular o debate sobre a situação descrita: 

• Quais são as consequências destas ações?
• Existem encargos financeiros e, em caso afirmativo, sobre quem recaem?
• Que medidas devem tomar as entidades responsáveis pela aplicação da lei (por 
exemplo, a polícia)?
• Que medidas devem ser adoptadas pelos governos locais?
• Como é que a comunidade deve reagir para evitar situações semelhantes no 
futuro?

4. Envolva os alunos num debate sobre a forma como a comunidade pode responder 
proativamente para evitar incidentes semelhantes. Encoraje-os a pensar em 
medidas e iniciativas proativas.
5.Para concluir, faça um resumo dos pontos chave discutidos durante a atividade. 
Sublinhe os papéis interligados da aplicação da lei, do governo local e da 
comunidade na abordagem e prevenção de violações da ordem pública.

Parque da Cidade

Duração: 45'
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Idade: 14 anos

Objetivo: - incentivar o pensamento crítico sobre os princípios da democracia 
e da ordem constitucional.

Materiais e recursos: manual, quadro branco, flip chart ou apresentação 
digital para a tomada de notas em colaboração, papel e material de escrita 
para respostas individuais ou em grupo.

Etapas de implementação:
1. Peça aos alunos que leiam, individualmente ou em pares, o artigo 20º da Lei Básica 
do manual. Peça-lhes que sublinhem as frases-chave e os conceitos que considerem 
importantes.
2. Divida os alunos em pequenos grupos e peça-lhes que discutam as seguintes 
questões:

• O que é que o artigo 20º revela sobre o Estado da Alemanha?
• De onde provém a autoridade do Estado?
• Quem é obrigado a respeitar a ordem constitucional?
• Como é que interpretam a última disposição numa perspetiva jurídica e histórica?

3. Convide os grupos a apresentarem as suas conclusões à turma. Incentive-os a 
apresentar argumentos e exemplos que sustentem as suas interpretações.
4.Abra a palavra para um debate com toda a turma. Incentive os alunos a partilharem as 
suas perspetivas sobre o significado do artigo 20º, as suas implicações para o estado 
da Alemanha e os princípios que estabelece.
5. Peça aos alunos para refletirem sobre o que consideram mais interessante ou 
desafiante no artigo 20º. Incentive-os a refletir sobre as implicações práticas destes 
princípios constitucionais na sociedade contemporânea.
6. Para concluir, faça um resumo dos pontos chave discutidos durante a atividade. 
Sublinhe a importância da compreensão dos artigos constitucionais na formação da 
governação e dos valores de uma nação   

Resistência prevista pela Constituição

Duração: 45'



91
Law in Everyday Life: Manual para professores

Idade: 14 anos

Objetivo: - incentivar o pensamento crítico sobre a prevenção de 
comportamentos antissociais e a promoção do bem-estar da comunidade.

Materiais e recursos: quadro branco, flipchart ou apresentação digital para 
brainstorming colaborativo, papel e materiais de escrita para respostas 
individuais ou em grupo.

Etapas de implementação:
1. Introduza a atividade, salientando a importância das medidas de prevenção no 
combate aos comportamentos antissociais nas comunidades.
2. Divida os alunos em pequenos grupos, atribuindo a cada grupo uma questão 
específica, como graffiti, lixo, vandalismo ou poluição sonora. Peça a cada grupo 
para fazer um brainstorming de atividades e estratégias de prevenção para lidar 
com a questão atribuída. Incentive a criatividade e o pensamento inovador na sua 
abordagem.
3. Após a sessão de brainstorming, facilite um debate de grupo em que cada grupo 
apresenta atividades de prevenção à turma. Incentive os alunos a explicar a lógica 
subjacente às estratégias escolhidas e a forma como acreditam que estas atividades 
podem efetivamente atenuar os comportamentos antissociais.
4. Após cada apresentação, abra a palavra para comentários e debate. Incentive 
os outros grupos a fazerem perguntas e a darem feedback construtivo sobre as 
atividades de prevenção propostas.
5. Resumir as principais atividades de prevenção sugeridas por cada grupo no 
quadro branco, flip chart ou apresentação digital. Realce os temas comuns e as 
ideias inovadoras que surgiram durante a sessão de brainstorming.
6. Peça aos alunos para refletirem individualmente sobre as atividades de prevenção 
discutidas e identificarem as estratégias que consideram mais eficazes na sua 
comunidade. Incentive-os a considerar o seu papel na implementação destas 
atividades e na promoção de comportamentos positivos na comunidade.
7. Instrua os alunos a trabalhar individualmente ou em pares para desenvolver um 
plano de ação para implementar uma ou mais atividades de prevenção discutidas. 
Incentive-os a considerar a logística, os recursos necessários, os potenciais desafios 
e os prazos de implementação.
8. Convide os alunos a apresentarem os seus planos de ação à turma. Cada aluno 
ou par deve delinear as suas atividades de prevenção propostas e como planeiam 
implementá-las. Incentive o feedback dos colegas e sugestões para aperfeiçoar os 
planos de ação.

Prevenção

Duração: 45'+ 45'
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Principais Termos e Definições

Aplicação da lei. Agências e funcionários responsáveis por assegurar o cumprimento 
das leis, manter a ordem pública, prevenir e investigar crimes e deter os infractores. A 
aplicação da lei inclui a polícia e vários organismos especializados.

Sanções legais. Sanções impostas pelo sistema jurídico a indivíduos ou entidades que 
tenham sido considerados culpados de violar leis ou regulamentos.

Contravenções. As infrações penais menos graves são normalmente puníveis com 
multas mais reduzidas ou penas de prisão mais curtas.

Violações da ordem pública. Ações ou comportamentos que perturbem a paz, a 
segurança e a conduta ordeira de uma comunidade ou sociedade.

Segurança Pública. O bem estar e a proteção do público em geral. Normalmente, é 
assegurado por agências de aplicação da lei e outras entidades responsáveis pela 
prevenção do crime, da desordem e do perigo para indivíduos e comunidades.
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3.04 Processo penal

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se aalunos entre os 
12 e os 14 anos. 

Após o estudo deste capítulo, os alunos devem ser capazes de  
→ enumerar e explicar outros direitos em processo penal, → definir o conceito de 
presunção de inocência e a sua importância para o Estado de Direito, → diferenciar o 
conceito de responsabilidade da não responsabilidade, e → descrever o conceito de 
"in dubio pro reo".

Ligações e Integração
A integração do tema do processo penal em várias disciplinas pode proporcionar aos 
alunos uma compreensão abrangente dos sistemas jurídicos, dos direitos individuais e das 
normas sociais. Eis algumas disciplinas onde se pode integrar o tema do processo penal:

→ Nas aulas de Estudos Sociais, os alunos podem explorar os quadros jurídicos, os processos 
judiciais e os princípios da justiça penal. Podem aprender sobre os diferentes tipos de 
infrações penais, os elementos de um crime e os princípios que orientam os procedimentos 
penais, tais como o processo justo, a presunção de inocência e o direito a um julgamento 
justo. Os debates podem também abranger várias penalizações para infrações penais, 
incluindo multas, liberdade condicional, prisão e programas de reabilitação.

→ Nas aulas de Ética, os alunos podem explorar dilemas éticos, responsabilidade 
pessoal e justiça. Podem debater a justificação de certas penas, o papel da punição na 
dissuasão do crime e na reabilitação dos infratores.

→ Nas aulas de História, os alunos podem aprender sobre o desenvolvimento histórico dos 
princípios do processo penal e dos sistemas jurídicos. Podem estudar casos históricos 
de tribunais, reformas legislativas e emendas constitucionais que moldaram os sistemas 
de justiça criminal e influenciaram a aplicação de penas para infrações criminais.

→ As aulas de Matemática ou Estatística podem analisar estatísticas relacionadas com 
infrações penais, taxas de detenção, taxas de condenação e resultados das sentenças. 
Os alunos podem utilizar técnicas de análise de dados para examinar as tendências 
das taxas de criminalidade, as disparidades das penas e o impacto de várias penas nas 
taxas de reincidência.
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Idade: 15 anos

Objetivo: - identificar as violações das normas processuais penais que 
garantem um julgamento justo.

Materiais e recursos: ficha de trabalho, caneta e papel.

Etapas de implementação:
1. Divida os alunos em pequenos grupos, certificando-se de que cada grupo tem uma 
ficha de trabalho.
2. Dê tempo aos grupos para analisarem cuidadosamente cada cenário. Incentive-
os a identificar quaisquer potenciais violações dos princípios do processo penal em 
cada situação.
3. Facilite um debate de grupo em que cada grupo partilhe a sua análise dos 
cenários. Incentive os alunos a explicar como os princípios do processo penal 
garantem um julgamento justo e discuta por que razão as violações identificadas são 
preocupantes. Incentive os alunos a considerar a importância do acesso à prova, o 
direito à representação legal, a presunção de inocência, a imparcialidade do poder 
judicial e o impacto da publicidade antes do julgamento num processo justo.
4. Convide cada grupo a apresentar as suas conclusões e observações à turma. 
Incentive os alunos a debaterem com respeito, a contestarem as interpretações uns 
dos outros e a oferecerem perspetivas alternativas.
5. Conclua a atividade com uma breve sessão de reflexão em que os alunos partilham 
as suas principais conclusões e ideias do debate. Incentive os alunos a refletir sobre 
a importância de defender os princípios do processo penal para garantir a justiça e 
proteger os direitos individuais.
6. Faça um resumo dos pontos chave discutidos durante a atividade. Reforce a 
importância da compreensão e da defesa dos princípios do processo penal para a 
manutenção de um sistema jurídico justo e equitativo.

Julgamento justo

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Localização Violação

Um adolescente é acusado de furto numa 
loja. Durante o julgamento, a defesa 
solicita o acesso às imagens das câmaras 
de segurança da loja, que poderiam 
provar a inocência do adolescente. 
No entanto, o tribunal recusa-se a dar 
acesso a essas provas.

Uma jovem mulher é acusada de 
vandalismo e é mantida em detenção 
durante vários meses antes do início do 
julgamento.

Um adolescente é detido por um delito 
menor e não tem direito a um advogado 
ou representante legal. Espera-se que 
se defenda em tribunal sem conhecer o 
sistema jurídico ou os seus direitos

Antes do início do julgamento de um 
jovem acusado de um crime de grande 
repercussão, os agentes da autoridade 
local e um importante funcionário 
municipal fazem declarações públicas 
declarando o adolescente culpado.

Um adolescente está a ser julgado por 
um pequeno furto. O juiz designado para 
o caso tem uma ligação pessoal com a 
vítima, que não é revelada. Apesar deste 
conflito de interesses, o juiz preside ao 
processo.
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Principais Termos e Definições

Infrações penais. Atos ou omissões que violem leis consideradas suficientemente 
graves ou consequentes para justificar processos judiciais e sanções formais.

Princípios de Processo Penal. Orientações e proteções jurídicas fundamentais do 
direito penal para garantir um tratamento justo e a justiça para os indivíduos acusados 
de crimes.

Processo Penal. O processo e as regras jurídicas que regem o tratamento dos 
processos penais, desde a investigação inicial e a detenção dos suspeitos até ao 
julgamento e à sentença. Inclui as fases de acusação, avaliação de provas, julgamento 
e a aplicação de princípios jurídicos para garantir um tratamento justo e um processo 
equitativo para o arguido.

Penalidades. Sanções impostas a indivíduos considerados culpados de infrações 
penais, destinadas a punir, dissuadir futuros crimes e reabilitar o infrator. As sanções 
variam consoante a gravidade da infração e a jurisdição legal e podem incluir multas, 
serviço comunitário, liberdade condicional, prisão e, nalgumas jurisdições, a pena capital.
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3.05 Toxicodependência

Visão geral
O conteúdo do capítulo é pensado para alunos com 
13 anos ou mais.

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de 
→ identificar o que é uma droga não medicinal e → reconhecer as normas legais e as 
consequências da utilização/posse/distribuição e venda de drogas não medicinais.

Ligações e integração
Este tópico apresenta uma interseção de biologia, sociologia, estudos jurídicos e ética. 
Para implementar eficazmente estes resultados educativos, é crucial estabelecer ligações 
efetivas entre o tópico e os campos de estudo estabelecidos:

→ A Biologia e as Ciências da Saúde podem ajudar os alunos a compreender o que são 
drogas não medicinais, distinguindo entre drogas medicinais e não medicinais com base 
na sua utilização e efeitos no corpo humano.

→ Os Estudos Cívicos e Jurídicos podem apresentar aos alunos as normas legais 
associadas ao uso, posse, distribuição e venda de drogas não medicinais. Estas normas 
podem variar consoante o país e a região, pelo que a atenção deve centrar-se nas leis 
locais. Realce as possíveis penalizações por violação destas normas e utilize exemplos da 
vida real ou estudos de caso para fornecer uma perspetiva realista.

→ Os Estudos Sociais e a Sociologia podem criar espaço para debater os pontos de vista 
da sociedade sobre o consumo de drogas não medicinais. Como é que essas opiniões 
evoluíram? Que fatores influenciam essas opiniões? Os alunos podem examinar países ou 
regiões que alteraram recentemente as suas políticas em matéria de drogas, explorando 
as implicações sociais e jurídicas dessas alterações.

→ As aulas de Ética e Filosofia podem levar os alunos a debater as considerações éticas 
que envolvem o consumo de drogas não medicinais e as normas legais associadas. Os 
alunos podem debater se é eticamente correto que uma sociedade penalize as escolhas 
pessoais.

→ As aulas de Literatura e Drama podem aproveitar a literatura ou peças de teatro que se 
debruçam sobre o mundo do consumo de drogas e as suas consequências, oferecendo 
aos alunos uma exploração narrativa do tema que é simultaneamente relacionável e 
emocionalmente impactante.

→ Sugestões de palestras para convidados: convidar agentes da autoridade, advogados 
ou conselheiros de drogas para partilharem as suas experiências e perspetivas. Os seus 
relatos em primeira mão podem fornecer informações valiosas.

→ Sugestão de debates estruturados: Podem ser debatidos temas como a legalização 
de certas drogas não medicinais, as repercussões sociais e as liberdades individuais. 
Isto não só aumenta a compreensão, como também aperfeiçoa as capacidades de 
pensamento crítico.
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Idade: 15-18

Objetivos: - explorar o estatuto jurídico da marijuana ao longo do tempo e 
- analisar os debates atuais em torno do contexto jurídico da marijuana.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, folhas grandes de 
papel ou cartazes, marcadores, canetas e lápis.

Etapas de implementação:
1. Discutir o estado global atual das leis sobre a marijuana e a sua relevância. 
Introduzir o objetivo da atividade: compreender a evolução e o estado atual das leis 
sobre a marijuana.
2. Divida os alunos em três grupos, atribuindo a cada grupo uma das seguintes áreas 
a explorar:

• Estado atual: Peça aos alunos que pesquisem a situação legal atual da marijuana 
- se é legal, ilegal ou descriminalizada. Peça-lhes que verifiquem se é autorizada 
para fins medicinais ou recreativos. Peça-lhes que anotem as principais 
regulamentações relativas à sua utilização e distribuição.
• Contexto histórico: Peça aos alunos para se debruçarem sobre o contexto 
histórico das leis sobre a marijuana. Peça-lhes que investiguem quando e porquê 
foram estabelecidas as primeiras leis sobre a marijuana na sua jurisdição.
• Opinião pública e debates: Peça aos alunos para explorarem e registarem as 
principais iniciativas relacionadas com a legalização da marijuana. Peça-lhes que 
pesquisem casos jurídicos dignos de nota ou controvérsias relacionadas com a 
marijuana.

3. Convide representantes de cada grupo a partilhar as principais conclusões com 
toda a turma.
4. Facilite um debate sobre as implicações mais amplas das leis sobre a marijuana na 
sociedade e peça opiniões pessoais.
5. Sublinhar a importância de compreender a história e o estado atual das leis para 
formar opiniões informadas. Destacar a complexidade e as nuances do debate em 
torno das leis sobre a marijuana. Incentivar os alunos a manterem-se informados 
sobre futuras alterações e a continuarem a participar em debates informados.
6. Peça aos alunos que escrevam um ensaio de reflexão sobre a sua posição 
relativamente à legalização da marijuana, assegurando que fundamentam a sua 
opinião com factos da sua investigação.
7. Em alternativa, os alunos podem ser incumbidos de investigar o impacto 
económico da legalização da marijuana nos estados ou países onde foi legalizada 
para uso recreativo.

Explore a história legal da marijuana

Duração: 45' + 45'
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Idade: 14 anos

Objetivo: - identificar os recursos comunitários que podem ajudar a 
enfrentar os desafios relacionados com a dependência e compreender a 
importância de um apoio atempado.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, grandes folhas de 
papel ou cartazes, marcadores, canetas, lápis, notas adesivas ou cartões de 
índice.

Etapas de implementação:
1. Introduzir o objetivo da atividade: criar um plano para procurar ajuda para os 
desafios relacionados com a dependência. Comece por discutir os desafios da 
dependência e a sua influência na comunidade e nos indivíduos. 
2. Peça aos alunos para pesquisarem e listarem indivíduos, organizações e canais 
de comunicação que ofereçam apoio relacionado com a dependência. Lembre 
aos alunos que devem considerar várias fontes: amigos, família, pessoal escolar, 
profissionais e organizações externas.
3. Depois de terem reunido uma lista, os alunos devem criar um mapa mental que 
descreva em pormenor a forma como cada entidade pode oferecer ajuda, os 
serviços prestados e outras informações relevantes.
4. Os alunos podem escrever os nomes dos recursos identificados utilizando notas 
adesivas ou cartões de índice. Peça aos alunos que classifiquem esses recursos com 
base em quem contactariam em primeiro, segundo, terceiro, etc. Os alunos devem 
estar preparados para explicar o raciocínio subjacente às suas classificações.
5. Em pequenos grupos, peça aos alunos que partilhem as suas listas de prioridades 
e os seus raciocínios. Devem discutir e registar quaisquer diferenças e semelhanças.
6. Convide representantes de cada grupo a apresentar as suas listas de prioridades 
e as razões subjacentes às suas escolhas. Registe no quadro ou no ecrã quaisquer 
padrões recorrentes ou escolhas particularmente únicas durante as apresentações.
7. Se alguns alunos não conseguiram encontrar recursos locais, convide-os a 
partilhar as suas sugestões sobre como abordar questões relacionadas com a 
dependência na sua comunidade.
8. Perto do final, sublinhe a importância de procurar ajuda quando confrontado com 
desafios relacionados com a dependência. Sublinhe o valor de estar informado sobre 
os recursos existentes na comunidade. Recorde aos alunos a confidencialidade e a 
confiança que devem ser mantidas quando se discutem assuntos pessoais. 

Mapeie a Ajuda na Comunidade

Duração: 45'



100
Law in Everyday Life: Manual para professores

Principais Termos e Definições

Vício. Doença crónica, frequentemente recidivante, caracterizada pela procura e 
consumo compulsivos de drogas, apesar das consequências nefastas, ou por uma 
dependência persistente e prejudicial de um comportamento ou substância.

Substâncias descriminalizadas. Substâncias anteriormente ilegais, mas que foram 
reclassificadas de modo a que a posse em pequenas quantidades para uso pessoal 
deixe de ser uma infração penal e possa estar sujeita a outras penas ou sanções.

Substâncias ilegais. Drogas e substâncias cujo fabrico, posse, venda e utilização são 
proibidos por lei devido ao seu potencial de abuso e danos para os indivíduos e para 
a sociedade.

Idade mínima legal de compra. A idade legalmente definida a partir da qual um 
indivíduo pode comprar determinados produtos sujeitos a restrições. Esta idade varia 
consoante o país e tem como objetivo proteger os indivíduos mais jovens dos efeitos 
nocivos destas substâncias.

Dependência de Substâncias. Um tipo de dependência que envolve uma 
dependência física e psicológica de substâncias como drogas (legais ou ilegais), 
álcool ou medicamentos. Frequentemente, leva a uma concentração intensa no 
consumo da substância, excluindo outras atividades da vida, e persiste apesar das 
consequências negativas.
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Parte IV

Família, direitos e 
responsabilidades 
pessoais
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4.01 Família e parentalidade

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos a partir 
dos 12 anos de idade.

Após o estudo deste capítulo, os alunos devem ser capazes de 
→ descrever os direitos e deveres básicos das famílias de acolhimento, → explicar as 
relações biológicas e jurídicas na família (maternidade, paternidade, monoparentalidade, 
adoção, etc.) e → compreender como se estabelece a paternidade e a maternidade e 
os direitos e deveres fundamentais associados à parentalidade.

Ligações e integração
Os conceitos intrincados do direito da família, incluindo o casamento, a parentalidade e os 
direitos e deveres associados a estes estatutos, cruzam-se profundamente com os estudos 
sociais, cívicos, jurídicos e éticos. A implementação destes resultados educativos nas 
escolas requer a compreensão das definições legais e a apreciação das suas implicações 
sociais e éticas. Eis como estes resultados podem ser efetivamente incorporados no 
currículo escolar:

→ Os Estudos Cívicos e Jurídicos podem fornecer aos alunos as definições legais de 
casamento, paternidade e maternidade numa perspetiva estatutária, destacando quaisquer 
variações regionais. Isto inclui o aprofundamento dos processos legais que estabelecem a 
paternidade e a maternidade, tais como certidões de nascimento, documentos de adoção 
e testes de paternidade. Deverá também descrever os direitos e deveres fundamentais dos 
pais, tais como o direito de guarda e o dever de sustento da criança.

→ No âmbito dos Estudos Sociais, os alunos podem explorar a forma como as diferentes 
culturas definem e valorizam o casamento, a paternidade e a maternidade e como estas 
definem os papéis sociais individuais. Os debates podem incluir a evolução histórica dos 
direitos dos pais e das crianças, fornecendo um contexto para as normas legais actuais.

→ A psicologia e a sociologia podem oferecer conhecimentos sobre as implicações 
psicológicas da parentalidade e o impacto sociológico das estruturas familiares no 
desenvolvimento das crianças. Considerar como as mudanças sociais, como o crescente 
reconhecimento do casamento e da parentalidade entre pessoas do mesmo sexo, afectam 
as definições legais e as normas sociais.

→ Em Ética e Filosofia, os alunos podem aprofundar as implicações éticas dos direitos e 
deveres parentais e examinar de que forma estes podem entrar em conflito com os direitos 
da criança ou estar de acordo com eles.

→ As aulas de Língua e Comunicação podem envolver os alunos em debates e apresentações, 
incentivando a articulação clara dos conceitos jurídicos e das suas implicações.

→ Em Literatura, os alunos podem analisar representações da dinâmica familiar e dos 
papéis parentais e relacionar essas representações com normas legais e éticas.
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→ A aula de teatro pode proporcionar um espaço para exercícios de dramatização em que 
os alunos representam cenários que envolvem litígios de direito da família, centrando-se 
nos direitos e deveres de todas as partes envolvidas.

→ Oradores convidados e visitas: Convidar advogados de direito da família, juízes ou 
assistentes sociais para falar sobre as aplicações do direito da família no mundo real e 
organizar visitas a tribunais de família pode enriquecer a compreensão dos alunos sobre 
os aspetos práticos dos conceitos legais abordados nas aulas.

Ao tecer estes conceitos em diversas disciplinas e através de vários métodos pedagógicos, 
os alunos podem compreender de forma abrangente o casamento, a parentalidade e os 
direitos e deveres associados. Esta abordagem holística prepara os alunos para navegar e 
apreciar as complexidades das relações familiares e dos sistemas jurídicos.
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Idade: 14 anos

Objetivo: - explorar e analisar as definições de casamento de vários 
países, refletindo sobre semelhanças, diferenças, implicações e mudanças 
históricas.

Materiais e recursos: livro didático 4.01 Família e paternidade, dispositivos 
ligados à Internet, folhas grandes de papel ou quadros para debates em 
grupo, marcadores, canetas e lápis.

Etapas de implementação:
1. Comece com um debate sobre o conceito de casamento e a forma como este 
pode diferir consoante as culturas e os países. Introduzir a atividade: explorar as 
definições de casamento em França, Portugal, Itália e Croácia.
2. Dê aos alunos 5 a 7 minutos para lerem as definições fornecidas no manual (p. 116). 
Depois, peça aos alunos que reflictam individualmente sobre as definições durante 5 
minutos, anotando as suas reacções e observações iniciais.
3. Divida os alunos em pequenos grupos. Instrua cada grupo a debater e a enumerar 
as semelhanças e diferenças entre as definições dos quatro países. Após o debate, 
cada grupo deve apresentar as suas conclusões.
4. Nos seus grupos, os alunos devem debater as implicações destas definições para 
diferentes indivíduos e grupos sociais. Por exemplo, como é que as comunidades 
LGBTQ+ percepcionam estas definições? Peça-lhes que considerem se as definições 
parecem justas e equitativas e porquê ou porque não.
5. Utilizando os computadores ou tablets fornecidos, cada grupo deve pesquisar se e 
como a definição de casamento mudou ao longo do tempo em pelo menos um país 
da lista. Incentive-os a utilizar fontes fiáveis e de confiança.
6. Convide os alunos a apresentarem os seus resultados e conclusões. Peça aos 
alunos que assinalem o contexto social em que ocorreram determinadas mudanças.
7. Concluir salientando a natureza evolutiva das normas sociais e a forma como estas 
se refletem nas definições jurídicas.

Definição de casamento

Duração: 45'
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Idade: 14 anos

Objetivo: - explorar e conhecer os requisitos locais específicos em matéria 
de casamento.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, folhas grandes de 
papel ou quadros de escrita, marcadores, canetas e lápis.

Etapas de implementação:
1. Começar com um breve debate sobre o casamento e os seus requisitos legais. 
Introduzir o objetivo da atividade: explorar e compreender os requisitos específicos do 
casamento no seu próprio país.
2. Instrua os alunos a utilizarem os dispositivos ligados à Internet fornecidos para 
pesquisarem os requisitos exactos para o casamento no seu país. Devem centrar-se 
nos requisitos de idade, nas regras de parentesco, no número de pessoas envolvidas, 
no consentimento e em categorias ou requisitos adicionais. Sublinhe a importância de 
utilizar fontes fiáveis e de confiança.
3. Depois de concluírem a sua pesquisa, os alunos devem fazer uma lista dos requisitos 
em papel grande ou num quadro. Incentive-os a categorizar a informação para maior 
clareza.
4. Consulte o parágrafo "Casar" do manual para obter a referência.
5. Divida os alunos em pequenos grupos. Peça-lhes que discutam e analisem a 
forma como os requisitos do seu país se alinham com os requisitos comuns do texto. 
Incentive o debate sobre quaisquer peculiaridades ou requisitos únicos que o seu país 
possa ter em contraste com as normas gerais.
6. Convide cada grupo a apresentar as suas conclusões. Promova um debate na turma 
sobre a razão pela qual determinados requisitos podem existir e como os contextos 
culturais, religiosos ou históricos os podem influenciar.
7. Resumir as principais conclusões e sublinhar a importância de compreender as 
regulamentações locais e a forma como estas podem diferir das normas ou padrões 
globais. Mencionar como a regulamentação pode refletir valores e crenças sociais e 
como pode mudar ao longo do tempo devido a vários fatores de influência.

Requisitos locais para o casamento

Duração: 45'
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Idade: 18 anos

Objetivo: - iniciar um debate refletido sobre a obrigação legal de os filhos 
cuidarem dos pais, comparando perspetivas sobre se esta obrigação deve ser 
deixada ao critério das famílias ou imposta por lei.

Materiais e recursos: nenhum.

Etapas de implementação::
1. Incentive os alunos a lerem o capítulo do manual sobre a família e a paternidade.
2. Comece o debate explicando brevemente as obrigações legais relacionadas com 
a família e a parentalidade em alguns países e as potenciais consequências do não 
cumprimento desses deveres.
3. Divida os alunos em pequenos grupos para facilitar debates mais específicos. 
Procure obter composições de grupo diversificadas para encorajar uma variedade 
de perspetivas.
4. Peça a cada grupo que faça um brainstorming das suas ideias iniciais sobre se os 
filhos devem ser legalmente obrigados a cuidar dos pais. Peça-lhes que considerem 
aspetos culturais, éticos e práticos que possam influenciar as suas opiniões.
5. Permita que cada grupo analise os prós e os contras de tais obrigações legais.
6. Reúna os grupos para um debate mais alargado e incentive uma análise mais 
profunda das implicações morais, éticas e culturais das obrigações legais para com 
a família.
7. Facilitar um debate sobre as potenciais consequências indesejadas e o impacto na 
dinâmica familiar.  

Cuidados obrigatórios para os pais idosos

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Adoção. O processo legal pelo qual um indivíduo ou casal se torna pai(s) legal(is) 
de uma criança que não é biologicamente sua, assumindo todos os direitos e 
responsabilidades pela criança.

Divórcio. A dissolução legal de um casamento por um tribunal ou outro órgão 
competente, pondo efetivamente termo à união conjugal e libertando os indivíduos 
das obrigações conjugais.

Família. Uma unidade social que inclui tipicamente indivíduos relacionados por 
sangue, casamento ou adoção. É um grupo primário na sociedade que influencia 
significativamente a socialização, a proteção e o bem-estar dos seus membros.

Família de acolhimento. Um acordo temporário em que adultos prestam cuidados e 
abrigo a crianças cujos pais biológicos não podem cuidar delas, normalmente devido 
a problemas como abuso, negligência ou morte.

Igualdade no casamento. O reconhecimento dos direitos matrimoniais a todos os 
indivíduos, independentemente do seu sexo ou género. Garante que os casais do 
mesmo sexo têm os mesmos direitos legais de casamento que os casais de sexo 
oposto.

Requisitos para o casamento. Estipulações legais que os indivíduos devem cumprir 
para serem considerados elegíveis para o casamento. Estas podem incluir idade 
mínima, ausência de parentesco próximo, capacidade mental para consentir e não ser 
casado.

Casamento. Uma união legalmente reconhecida entre dois indivíduos que estabelece 
direitos e obrigações entre eles. Trata-se de uma instituição social que constitui a 
base da vida familiar e cuja definição e requisitos podem variar consoante os países 
e as culturas.

Parentalidade. O estado ou a experiência de ter um filho e as responsabilidades 
associadas à criação desse filho. A parentalidade engloba a relação biológica com uma 
criança e as responsabilidades legais e sociais relativamente à educação da criança.

Separação. Situação em que os cônjuges decidem viver separados sem pôr 
legalmente termo ao seu casamento. Pode ser um precursor ou uma alternativa ao 
divórcio, permitindo tempo para reflexão ou reconciliação.
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4.02 Os direitos da criança

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos com 13 
anos ou mais.

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de
→ nomear os principais instrumentos jurídicos a nível do Estado e da UE criados para 
proteger as crianças, → descrever a Declaração Universal dos Direitos da Criança e a 
Carta dos Direitos Fundamentais da UE como referências importantes para a proteção 
dos direitos humanos, → discutir os direitos e deveres básicos das crianças na família 
e → identificar as diferenças entre os direitos das crianças no seu país e noutros 
países, caso existam.

Ligações e integração
Ensinar sobre a proteção das crianças através de instrumentos legais, tanto a nível estatal 
como da UE, e de declarações internacionais é crucial para desenvolver alunos bem 
informados e conscientes dos seus direitos. Eis como estes resultados de aprendizagem 
podem ser integrados em vários domínios de estudo num ambiente escolar:

→ Em Educação Cívica, apresente aos alunos os principais instrumentos jurídicos, tais 
como as leis nacionais de proteção da criança e as directivas e regulamentos da UE 
sobre proteção da criança. Discuta o papel da Carta dos Direitos Fundamentais da UE na 
proteção das crianças na UE e compare-a com as leis nacionais.

→ Os Estudos Sociais e a Geografia oferecem oportunidades para explorar o significado 
da Declaração Universal dos Direitos da Criança. Incentivar os alunos a considerar os 
contextos geográficos e culturais em que estes direitos são defendidos ou contestados. 
Os alunos podem pesquisar e fazer uma apresentação sobre os direitos da criança 
em vários países, salientando as diferenças e os fatores que contribuem para essas 
diferenças.

→ As aulas de História podem fornecer uma panorâmica histórica da evolução dos 
direitos da criança, destacando a forma como os acontecimentos passados moldaram os 
actuais instrumentos jurídicos. Os alunos podem examinar estudos de casos históricos 
importantes que demonstrem o desenvolvimento dos direitos da criança e o impacto 
dos principais instrumentos jurídicos ao longo do tempo.

→ As aulas de Ética e Filosofia podem proporcionar espaço para os alunos explorarem 
os quadros éticos que justificam a proteção dos direitos das crianças, debatendo várias 
teorias filosóficas sobre direitos e justiça.

→ Nas aulas de Línguas, os alunos podem escrever ensaios ou relatórios sobre a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
centrando-se no seu significado. Além disso, os alunos podem desenvolver discursos 
persuasivos que defendam a proteção dos direitos das crianças com base na sua 
compreensão dos instrumentos jurídicos.
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→ Nas aulas de Literatura, os alunos podem analisar criticamente textos para compreender 
a evolução da perceção das crianças e dos seus direitos.

→ Na aula de Drama, os alunos podem criar simulações em que representam cenários 
que envolvem a aplicação dos direitos das crianças, adquirindo conhecimentos sobre 
os aspetos legais e emocionais. Podem também dramatizar situações da literatura ou da 
história em que os direitos das crianças são fundamentais para a narrativa.
→ As aulas de arte podem incentivar os alunos a criar projetos artísticos ou apresentações 
nos meios de comunicação social que representem os direitos das crianças.

→ As atividades relacionadas com os meios de comunicação social podem proporcionar 
oportunidades para analisar a forma como os direitos das crianças são retratados nos 
meios de comunicação social e avaliar o impacto que isso tem na perceção pública e nas 
políticas.

Ao abordar estes conceitos através de várias lentes, os alunos podem compreender de forma 
abrangente os direitos das crianças, a importância das proteções legais e as implicações 
sociais e éticas destes direitos. Através de investigação, debate, expressão criativa e 
exercícios de pensamento crítico, os alunos podem apreciar melhor as complexidades que 
envolvem a proteção das crianças no seu próprio país e a nível mundial.
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Idade: 14 anos

Objetivos: - explorar os direitos da criança e - apresentá-los de uma forma 
fácil de compreender.

Materiais e recursos: papel, tela, tintas, marcadores, ferramentas de arte 
digital, etc.

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade fornecendo aos alunos informações sobre os direitos das 
crianças. Ler o capítulo "Os direitos da criança" no manual escolar. Discuta a 
importância de compreender e respeitar estes direitos na sociedade.
2. Introduzir brevemente várias técnicas artísticas, como o desenho, a pintura, a arte 
digital ou a colagem.
3. Dê tempo aos alunos para criarem representações visuais dos direitos da criança 
que escolheram, utilizando a técnica artística que preferirem.
4. Depois de concluírem os seus trabalhos visuais, peça aos alunos que escrevam 
um pequeno parágrafo explicando o significado do direito que escolheram e a forma 
como a sua obra de arte o representa.
5. Se a atividade for realizada fisicamente, crie uma área de exposição para os 
trabalhos artísticos. Se for virtual, crie uma plataforma digital para mostrar as 
criações dos alunos.
6. Facilite um passeio pela galeria onde os alunos possam ver e apreciar as obras de 
arte uns dos outros. Incentive os alunos a lerem os parágrafos curtos.
7. Concluir a atividade com um debate na turma sobre a diversidade de 
interpretações e representações.
8. Discuta possíveis formas de alargar a sensibilização para além da sala de aula, por 
exemplo, partilhando a galeria com outras turmas ou organizando uma exposição à 
escala da escola.  

Galeria de direitos

Duração: 45'
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Idade: 15 anos

Objetivos: - expor os alunos ao jargão jurídico utilizado nos documentos 
oficiais e - aprender que a UE se comprometeu a proteger os direitos da 
criança.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade explicando brevemente a Carta da UE e a sua importância no 
direito europeu. Explicar o contexto e a relevância do artigo 24º, que diz respeito aos 
direitos da criança na União Europeia.
2. Instrua os alunos a utilizarem os recursos da Internet para encontrarem o artigo 
24.º da Carta da UE no Jornal Oficial da União Europeia. Oriente os alunos para fontes 
fiáveis e encaminhe-os para o sítio Web oficial da Carta da UE. Se necessário, ajude 
os alunos a encontrar o documento.
3. Peça aos alunos que leiam e analisem o artigo 24º na sua língua materna. 
Incentive-os a tomar notas sobre frases chave, conceitos e quaisquer nuances que 
observem.
4. Peça aos alunos que escolham uma língua estrangeira que estejam a aprender ou 
que falem e que encontrem a versão correspondente do artigo 24. Peça-lhes que 
leiam e comparem o texto em ambas as línguas, registando quaisquer diferenças ou 
dificuldades de tradução.
5. Peça aos alunos que escrevam uma breve reflexão sobre as suas observações, 
comparando as versões em língua materna e estrangeira do artigo 24.
6. Organize um debate em grupo onde os alunos possam partilhar as suas reflexões 
e ideias. Promova debates sobre os desafios da linguagem jurídica, a importância de 
uma tradução exacta e o potencial impacto nos direitos da criança.
7. Conclua a atividade com uma reflexão da turma sobre a experiência global. Resuma 
os pontos chave discutidos durante a conversa de grupo e sublinhe a importância da 
exatidão linguística nos documentos jurídicos. 

Artigo 24.º da Carta dos Direitos Fundamentais

Duração: 45'
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Idade: 14 anos

Objetivo: - conhecer os direitos das crianças e as instituições responsáveis 
pela proteção dos direitos das crianças. 

Materiais e recursos: instrumentos de registo de notas.

Etapas de implementação:
1. Incentive os alunos a pesquisar e a identificar a instituição responsável pela 
proteção dos direitos da criança no seu país. Pode ser o provedor de justiça, uma 
comissão dos direitos da criança ou uma organização semelhante.
2. Peça-lhes que elaborem uma lista de perguntas que queiram ver respondidas 
durante a sua visita. Assegure-se de que as perguntas abrangem vários tópicos 
relacionados com os direitos das crianças, tais como proteção, educação, cuidados 
de saúde e quaisquer desafios ou iniciativas actuais.
3. Ajudar os estudantes a contactar a instituição identificada para marcar uma visita. 
Informe-se sobre a pessoa de contacto adequada e faça os preparativos para a sua 
visita.
4. Participar na visita programada à instituição responsável pelos direitos da criança 
com os seus alunos.
5. Incentive os alunos a participar numa entrevista ou debate com um representante 
da instituição. Podem utilizar a lista de perguntas preparada para orientar a conversa. 
Instrua-os a tomar notas pormenorizadas sobre as respostas e a pedir materiais ou 
recursos relevantes para complementar a sua compreensão dos direitos da criança 
no seu país.
6. Identifique quaisquer acções de acompanhamento baseadas na sua visita, tais 
como investigação adicional, colaboração com a instituição ou incorporação de 
informação relevante nos seus materiais de ensino.

Visitar o Provedor de Justiça

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Provedor da Criança. Um gabinete ou instituição independente designado para 
promover e proteger os direitos das crianças.

Direitos das crianças. Direitos específicos aplicáveis a indivíduos com menos de 
18 anos, com o objetivo de garantir a sua segurança, bem-estar, desenvolvimento e 
participação na sociedade.
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4.03 Herança

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a estudantes a 
partir dos 14 anos.

Após a leitura deste capítulo, os estudantes devem ser capazes de  
→ definir os conceitos básicos associados à herança (inventário, beneficiários, 
herdeiros, sucessores, testamento, etc.) e → distinguir a herança por testamento da 
herança por lei.

Ligações e Integração
A compreensão do conceito de herança, apesar de estar associado a temas sensíveis, 
permite uma melhor preparação na partilha de bens, na identificação de herdeiros e na 
elaboração ou compreensão de testamentos. Este tema pode ser perfeitamente integrado 
em várias disciplinas:

→ Nas aulas de Ética, os alunos podem aprofundar as implicações morais da herança, 
debatendo conceitos como justiça, igualdade e as responsabilidades éticas dos 
beneficiários e herdeiros.

→ Nas aulas de Economia, os alunos podem explorar o impacto económico da herança, 
incluindo a distribuição da riqueza, os impostos sobre a herança e o papel da herança 
na desigualdade económica.

→ A educação cívica pode oferecer uma visão global do direito sucessório e do 
seu significado na sociedade. Pode levar os alunos a debater os direitos e as 
responsabilidades dos herdeiros, a importância dos testamentos no planeamento do 
património e os processos legais envolvidos no inventário e na sucessão.

→ Nas aulas de Ciências Sociais, os alunos podem analisar os padrões de herança e os 
seus efeitos na dinâmica familiar, na mobilidade social e na transferência de riqueza 
entre gerações.

→ Em Matemática, os professores podem envolver os alunos em problemas e cenários 
relacionados com a herança, tais como o cálculo do valor dos bens, a determinação da 
partilha da herança e a análise das implicações fiscais da herança.

A integração do estudo da herança nestas disciplinas aumenta a compreensão dos alunos 
sobre o tema e realça a sua relevância em vários aspetos da sociedade e da vida pessoal.
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Idade: 16-18 anos

Objetivo: - aprender conceitos essenciais relacionados com a herança.

Materiais e recursos: ficha de trabalho.

Etapas de implementação:
1. Comece por rever brevemente os principais conceitos de herança. Explique que os 
alunos irão reforçar a sua compreensão destes conceitos através de uma atividade 
de correspondência.
2. Distribua fichas de trabalho impressas com termos e definições. Informe os alunos 
de que devem fazer corresponder cada termo à respetiva definição.
3. Permita que os alunos trabalhem individualmente, em pares ou em grupos. 
Incentive-os a consultar os seus apontamentos ou manuais quando tiverem 
dificuldades.
4. Após a atividade, reveja as respostas correctas com a turma.
5. Discuta quaisquer termos que tenham sido considerados difíceis, oferecendo 
explicações ou exemplos adicionais, se necessário.

Conceitos correspondentes

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Condições Definições

Direito sucessório Os documentos legais especificam a forma como os bens 
e os ativos de uma pessoa devem ser distribuídos após a 
morte.

Vontade Indivíduos com direito a herdar uma parte da propriedade, 
bens ou direitos de uma pessoa falecida.

Herdeiros legítimos A soma total dos bens, ativos e dívidas de uma pessoa no 
momento da sua morte.

Património O quadro jurídico determina a forma como os bens e os 
ativos de uma pessoa serão distribuídos se esta morrer 
sem um testamento válido.

Beneficiário Pessoa ou entidade designada para receber propriedade, 
bens ou direitos de uma pessoa falecida através de um 
testamento ou outros meios legais.
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Termos-chave e definições

Espólio do falecido. O total de todos os ativos, bens, direitos e obrigações que um 
indivíduo deixa por morte.

Sucessão Intestinal. Ocorre quando uma pessoa morre sem deixar um testamento 
válido e os seus bens são distribuídos de acordo com as regras predefinidas por lei.

Herdeiros legítimos. Indivíduos que têm direito a herdar uma parte do património 
do falecido ao abrigo da lei. Normalmente, inclui membros próximos da família, como 
cônjuges, filhos e pais, mas pode estender-se a parentes mais distantes, dependendo 
das leis específicas sobre os intestinos.

Parte legítima. A parte do património que, por lei, deve ser deixada a determinados 
herdeiros, frequentemente o cônjuge sobrevivo, os filhos ou os pais.
Sucessão testamentária. Ocorre quando uma pessoa morre e deixa um testamento 
que determina a forma como os seus bens devem ser distribuídos.

Testamento. Documento legal no qual uma pessoa expressa a sua vontade quanto 
à forma como os seus bens devem ser distribuídos por morte e nomeia uma ou mais 
pessoas, o executor, para gerir os bens até à sua distribuição final.
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4.04 Sexualidade humana

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos a partir 
dos 12 anos de idade. 

Depois de estudar este capítulo, os alunos devem ser capazes  de
→ comparar a forma como a lei se relaciona com o sexo e a sexualidade no seu país 
e na UE, → reconhecer as principais características do assédio sexual, → descrever o 
processo de denúncia de assédio sexual, → reconhecer a importância da igualdade 
de género e o direito à autodeterminação e ao respeito pela diferença, e → distinguir 
formas de delinquência sexual.

Ligações e integração
A incorporação de leis relacionadas com o sexo e a sexualidade nos currículos escolares 
é sensível mas vital. É essencial ligar estes tópicos a domínios estabelecidos para uma 
experiência de aprendizagem abrangente e respeitosa. Eis algumas formas simples de 
integrar estes resultados em todas as disciplinas:

→ A educação física e a saúde podem incluir definições legais de sexo e sexualidade, 
comparando os regulamentos e as proteções locais e da UE. Isto inclui aulas sobre 
consentimento e limites pessoais. As atividades de sensibilização para o assédio sexual 
no âmbito da saúde e da educação física podem ajudar os alunos a compreender o 
assédio e a importância do respeito, utilizando conteúdos adequados à idade.

→ A Educação Cívica e os Estudos Sociais podem discutir protocolos para a denúncia de 
assédio sexual, sublinhando a importância destes processos na salvaguarda dos direitos 
e da segurança.

→ As aulas de Psicologia e Sociologia podem examinar as atitudes da sociedade em 
relação ao sexo e à legalidade e a forma como as leis moldam ou refletem as normas 
sociais.

→ A ética e a filosofia podem explorar as dimensões éticas da delinquência sexual e as 
repercussões jurídicas.

→ Em Linguagem e Comunicação, os alunos podem dissecar retratos literários de sexo, 
sexualidade e assédio, ao mesmo tempo que praticam uma comunicação respeitosa e 
eficaz sobre estes tópicos.

→ As artes cénicas podem envolver exercícios de dramatização para reconhecer e 
abordar o assédio sexual, promovendo a empatia e a reflexão crítica sobre o direito sexual 
e os mecanismos de denúncia.

As discussões devem ocorrer num ambiente seguro e de apoio, reconhecendo a sensibilidade 
dos tópicos. Esta abordagem educa os alunos sobre os aspetos legais do sexo e da 
sexualidade, a gravidade da má conduta sexual e os mecanismos de proteção, respeitando 
os mais elevados padrões educativos.
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Idade: 16-18 anos

Objetivo: - sensibilizar para os diferentes recursos existentes na 
comunidade local que podem constituir uma fonte de informação sobre a 
violência sexual, apoiar a denúncia de casos de violência sexual e prestar 
apoio às vítimas de violência sexual. 

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, ficha de trabalho.

Etapas de implementação:
1. Esta atividade deve ser realizada com especialistas em apoio escolar, se necessário.
2. Comece por sublinhar a importância de abordar a violência sexual e de promover 
uma comunidade segura e informada.
3. Orientar os alunos para que pesquisem organizações e serviços locais centrados na 
sensibilização e no apoio à violência sexual, utilizando fontes credíveis e verificáveis.
4. Orientá-los para que identifiquem áreas-chave como campanhas de sensibilização, 
mecanismos de denúncia, serviços de aconselhamento e apoio às vítimas. Salientar a 
necessidade de uma abordagem abrangente para lidar com as diferentes facetas da 
violência sexual.
5. Instrua os alunos a compilar uma lista detalhada de recursos, incluindo nomes de 
organizações, informações de contacto, serviços prestados e quaisquer detalhes 
pertinentes. Os alunos podem utilizar a ficha de trabalho em anexo.
6. Salientar a importância de verificar a credibilidade e a fiabilidade destes recursos. Os 
alunos devem verificar a exatidão da informação em várias fontes.
7. Em seguida, os alunos devem organizar as informações numa apresentação ou 
documento para facilitar a distribuição entre alunos, colegas e pais. Esse documento 
deve incluir uma descrição concisa de cada recurso e seu papel no combate à 
violência sexual.
8. Permita que os alunos partilhem as suas descobertas com a turma, sublinhando o 
valor dos recursos identificados.
9. Facilitar um debate sobre o papel da comunidade no combate à violência sexual e a 
importância de se manter informado.
10. Concluir explorando possíveis acções de acompanhamento, como o envolvimento 
com organizações locais ou a incorporação das informações recolhidas nos esforços 
educativos em curso.

Mapear o apoio

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Recursos Descrição Contacto
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Idade: 16+

Objetivos: - explorar a prevalência da violência sexual e - apresentar o 
"Inquérito sobre os Direitos Fundamentais" como uma fonte de informação 
fiável.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Introduzir o "Inquérito sobre os Direitos Fundamentais" da Agência dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia como um recurso essencial para examinar os dados 
sobre a violência e o assédio sexual nos Estados-Membros da UE.
2. Instrua os alunos a lerem cuidadosamente as secções "Sobre este inquérito" 
e "Como utilizar o explorador de dados" no sítio Web. Certifique-se de que 
compreendem a metodologia, o âmbito e a forma de navegar na ferramenta de 
inquérito.
3. Incentive os alunos a analisar os dados relativos à violência sexual nos Estados-
Membros da UE através da ferramenta de inquérito. Devem contemplar a prevalência 
da violência sexual, identificar os grupos mais vulneráveis e destacar quaisquer 
resultados de investigação intrigantes. Instrua os alunos a documentar as principais 
observações e tendências relacionadas com a violência sexual na UE.
4. Peça aos alunos que reflictam sobre o seguinte: Qual é a prevalência da violência 
sexual nos Estados-Membros da UE? Que grupos demográficos estão em maior 
risco? Que outros resultados da investigação despertam o vosso interesse e porquê?
5. Facilite um debate de grupo em que os alunos possam partilhar as suas reflexões, 
descobertas significativas e ideias a partir da análise dos dados do inquérito.
6. Para concluir a atividade, peça aos alunos que apresentem os resultados da 
sua investigação ao grupo. Promovam uma síntese das percepções e discutam as 
implicações para a educação e a consciencialização sobre a violência sexual.

Prevalência da violência sexual

Duração: 45' + 45'
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Termos-chave e definições

Idade de consentimento. A idade legal em que um indivíduo é considerado legalmente 
competente para consentir em atividades sexuais. Esta idade varia consoante os 
países, mas geralmente situa-se entre os 14 e os 18 anos.

Género. Os atributos sociais, comportamentais e culturais, as expectativas e as 
normas associadas ao facto de se ser homem, mulher ou não binário. O género é uma 
construção social e pode ser entendido como um espetro que engloba uma vasta 
gama de identidades para além do masculino e do feminino.

Sexo. Refere-se às diferenças biológicas entre homens e mulheres, normalmente 
atribuídas à nascença com base em características físicas. Inclui aspetos como os 
cromossomas, as hormonas e os órgãos reprodutores.

Orientação sexual. Um padrão duradouro de atração romântica ou sexual por 
indivíduos do sexo oposto, do mesmo sexo ou de vários sexos. As categorias comuns 
de orientação sexual incluem heterossexual, homossexual e bissexual.

Violência sexual. Refere-se a qualquer ato sexual ou tentativa de obter um ato sexual, 
comentários ou avanços sexuais não desejados, ou actos de tráfico ou de outra forma 
dirigidos contra a sexualidade de uma pessoa utilizando a coerção. Inclui uma vasta 
gama de infrações, desde a violação e a agressão até ao assédio e à exploração.
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4.05 Privacidade e dados
pessoais

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a estudantes a 
partir dos 14 anos de idade.

Após terem estudado este capítulo, os alunos devem ser capazes de
→ definir proteção de dados e reconhecer o seu processo, → descrever os métodos 
essenciais de proteção de dados e → enumerar e descrever os principais princípios 
do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados.

Ligações e Integração
Apresentar aos alunos a importância de estarem conscientes da partilha da sua vida em 
linha é crucial para uma navegação segura na Internet, mantendo a privacidade. Ao integrar 
estes princípios nas disciplinas escolares existentes, os educadores podem oferecer uma 
compreensão abrangente e contextualizada:

→ Nas aulas de Filosofia e Ética, os alunos podem aprofundar as implicações éticas 
da recolha e utilização de dados pessoais, explorando as teorias filosóficas sobre a 
privacidade e o seu significado social.

→ Em Estudos Sociais, a tónica pode ser colocada na forma como a tecnologia afecta os 
padrões sociais, incluindo os aspetos da privacidade, e na análise do papel da privacidade 
na formação das identidades individuais e colectivas.

→ Em Estudos Económicos, os debates podem girar em torno da forma como a economia 
é influenciada pela recolha e comercialização de dados pessoais, examinando o impacto 
dos modelos de negócio centrados nos dados sobre a privacidade individual.

→ Em Psicologia, os alunos podem aprender sobre as percepções de privacidade e os 
efeitos psicológicos da sua violação, incluindo as interacções em linha e a forma como 
as plataformas utilizam os dados comportamentais.

→ Na educação cívica, o exame pode ser alargado à forma como as decisões políticas 
afectam a proteção dos dados pessoais a nível nacional e internacional, considerando 
o delicado equilíbrio entre segurança nacional e privacidade na elaboração de políticas.

A exploração destas ligações pode aprofundar a compreensão da complexa interação 
entre privacidade, gestão de dados pessoais e a sua relevância em vários domínios da vida 
e académicos. Esta abordagem permite compreender como estas questões permeiam a 
sociedade e enriquece o discurso académico.
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Idade: 14+

Objetivo: - refletir os pontos críticos relativos à privacidade e à proteção de 
dados. 

Materiais e recursos: folhas de papel grandes ou quadros de escrever, 
marcadores, canetas e lápis.

Etapas de implementação:
1. Depois de ler o capítulo "Privacidade e Dados Pessoais" (p. 137), divida a turma em 
pares ou pequenos grupos e peça-lhes que enumerem os pontos mais importantes 
de uma área específica da privacidade ou da proteção de dados que lhes interessam.
2. Após uma reflexão em grupo, cada pequeno grupo deve determinar os pontos 
principais e discuti-los brevemente.
3. Pegue num cartaz (ou use um flip chart ou uma folha de papel grande) e divida-o 
em secções para cada grupo. Se houver muitos grupos, forneça um cartaz/flip chart/
papel grande por grupo.
4. Instrua cada grupo a decorar o seu cartaz com os pontos-chave do seu tópico 
para apresentar à turma ou a toda a escola. Os cartazes podem ser embelezados 
com imagens, ilustrações ou banda desenhada. Certifique-se de que os recursos da 
Internet utilizados para as imagens são do domínio público ou isentos de direitos de 
autor.
5. Em seguida, cada grupo apresenta o seu trabalho à turma e, mediante acordo 
com o professor, possivelmente a outras turmas ou à comunidade escolar, para 
sensibilizar para a segurança na Internet.

Direitos de privacidade

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD). O GDPR é uma lei de 
proteção de dados abrangente que se aplica a todos os indivíduos na União Europeia 
e no Espaço Económico Europeu. Regula a forma como os dados pessoais devem 
ser processados, armazenados e protegidos, dando aos indivíduos um controlo 
significativo sobre os mesmos.

Dados pessoais. Informação relativa a uma pessoa singular identificada ou 
identificável. Os dados pessoais podem incluir nomes, moradas, números de telefone 
e outros dados que podem ser utilizados para identificar a identidade de um indivíduo.

Privacidade. O direito dos indivíduos à autodeterminação e ao controlo da sua 
informação pessoal. Implica a capacidade de estabelecer limites para evitar 
interferências injustificadas ou ilegais na vida privada de alguém por parte de 
terceiros, incluindo o governo.

Direito à confidencialidade. O princípio de que as informações pessoais partilhadas 
ou detidas por determinadas profissões, instituições ou indivíduos não devem ser 
divulgadas a entidades ou indivíduos não autorizados. Isto inclui a confidencialidade 
médica, o privilégio legal e qualquer outra forma de acordo ou obrigação ética de 
manter a informação secreta.
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4.06 Mundo virtual

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a estudantes a 
partir dos 16 anos.

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de  
→ descrever os limites da liberdade de expressão nas redes sociais/na Internet, → 
discutir as consequências associadas ao ciberbullying e a outras formas de linguagem 
abusiva, → reconhecer o código de conduta nacional (se aplicável) e o código de 
conduta da UE sobre o combate ao discurso de ódio em linha, e → identificar as 
acções a tomar e a quem se dirigir quando confrontados com linguagem abusiva 
em linha.

Ligações e Integração
O tema da liberdade de expressão nas redes sociais, do ciberbullying e do ódio em linha 
pode estar interligado com vários assuntos, permitindo que cada disciplina ofereça uma 
perspetiva única e contribua para uma compreensão mais abrangente da questão.

→ Nas aulas de Literatura, os alunos podem aprofundar a questão da liberdade de 
expressão através de textos literários ou ensaios que discutam a censura e a liberdade 
de expressão, analisando obras relacionadas com o bullying e o ódio e estabelecendo 
paralelos com cenários da vida real.

→ Nas aulas de Filosofia, o conceito de liberdade de expressão pode ser analisado 
filosoficamente, com debates sobre os pontos de vista dos filósofos clássicos e modernos 
sobre a liberdade individual, os limites dessa liberdade e as responsabilidades associadas 
à expressão das opiniões.

→ Nas aulas de História, a evolução da liberdade de expressão ao longo do tempo pode 
ser um tema central, identificando eventos e movimentos significativos que moldaram a 
liberdade de expressão ou examinando casos históricos de perseguição e censura.

→ Em Ciências da Computação, podem ser explorados os aspetos técnicos da gestão 
do abuso em linha, como a moderação de conteúdos, a identificação de infractores e as 
tecnologias concebidas para travar o ciberbullying.

→ No domínio da comunicação, os estudantes podem examinar a dinâmica da comunicação 
em linha, incluindo a forma como as opiniões se formam e a informação se espalha e o 
seu impacto na liberdade de expressão e nas interacções sociais.

O recurso a uma abordagem multidisciplinar pode conduzir a soluções mais eficazes e 
duradouras. Por exemplo, a integração de conhecimentos jurídicos, técnicos e sociais pode 
ajudar a desenvolver políticas e estratégias abrangentes para combater o ciberbullying e o 
discurso de ódio. 
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Idade: 14+

Objetivo: - conhecer as questões jurídicas relacionadas com o mundo virtual, 
centrando-se no discurso de ódio e no ciberbullying.

Materiais e recursos: cartaz ou papel grande, marcadores, canetas, cola, 
tesoura, lápis de cor, etc., dispositivos ligados à Internet, documentos 
escolares relevantes, recursos comunitários (por exemplo, contactos de 
conselheiros, organizações anti-bullying, etc.)

Etapas de implementação:
1. Uma vez que o cyberbullying pode ser um tema sensível para alguns alunos, esta 
atividade deve ser realizada em parceria com especialistas em apoio escolar, se 
necessário.
2. Depois de lerem o capítulo "Mundo Virtual", dividam os alunos em grupos e 
instruam-nos a pesquisar os aspetos legais do discurso de ódio e do cyberbullying 
no ambiente digital.
3. Fornecer aos alunos cópias das políticas escolares relevantes, instruindo-os 
a identificar como a escola aborda o discurso de ódio e o cyberbullying. Devem 
também examinar quaisquer medidas preventivas ou sanções previstas.
4. Incentivem os alunos a identificar os recursos da comunidade para ajudar as 
pessoas afetadas por discursos de ódio ou cyberbullying. Estes podem incluir 
informações de contacto de conselheiros, organizações locais ou linhas directas de 
apoio.
5. Oriente os alunos para consolidarem as suas conclusões num cartaz ou 
apresentação coerente e visualmente atraente. Devem destacar informações 
cruciais sobre questões legais, políticas escolares e defender uma conduta em linha 
responsável.
6. Peça a cada grupo que apresente o seu trabalho à turma. Depois de cada 
apresentação, convide os colegas a fazerem perguntas ou comentários, culminando 
num debate sobre as medidas que a escola poderá tomar para resolver estas 
questões ou incentivar eficazmente um comportamento positivo em linha.

Cartaz contra o cyberbullying

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Anonimato. O estado em que a identidade de uma pessoa é desconhecida ou 
escondida.

Cyberbullying. A utilização da tecnologia digital, incluindo as redes sociais, o correio 
eletrónico e as mensagens de texto, para assediar, ameaçar, embaraçar ou atingir 
outra pessoa. O ciberbullying pode envolver a disseminação de rumores, ameaças 
ou a publicação de comentários ou imagens ofensivas, e pode ter graves impactos 
emocionais e psicológicos na vítima.

Discurso de ódio. Qualquer forma de expressão que difunda, incite, promova ou 
justifique o ódio com base na raça, etnia, religião, orientação sexual, deficiência ou 
outras formas de intolerância. O discurso de ódio caracteriza-se pela sua intenção de 
rebaixar, intimidar ou incitar à violência contra indivíduos ou grupos e é frequentemente 
proibido por lei.
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4.07 Contratos

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a estudantes a 
partir dos 14 anos. 

Após terem estudado este capítulo, os alunos devem ser capazes de 
→ explicar o conceito de contrato, → definir o conceito de contrato de arrendamento e 
explicar como se estabelece um contrato, → discutir os princípios básicos associados a 
um contrato de venda em linha e → distinguir os tipos de contratos mais frequentemente 
utilizados (contrato de venda, contrato de empréstimo, contrato de troca).

Ligações e Integração
Integrar o tema dos contratos em várias disciplinas pode dotar os alunos de conhecimentos 
práticos sobre acordos legais, direitos e responsabilidades. Eis como o tema dos contratos 
pode ser integrado em diferentes disciplinas:

→ Nas aulas de Economia, os alunos podem aprender sobre diferentes tipos de contratos, 
incluindo contratos de venda e aluguer, e explorar as suas aplicações em contextos 
empresariais. As discussões podem incluir os elementos de um contrato, o processo 
de formação de contratos e o papel crítico da legalidade e da aceitação em acordos 
contratuais.

→ Nas aulas de Sociologia, a atenção pode centrar-se nos direitos e responsabilidades 
dos indivíduos e das empresas no âmbito das relações contratuais, sublinhando a 
importância da tomada de decisões informadas e das proteções legais.

→ Nas aulas de Matemática, os alunos podem analisar as cláusulas contratuais, calcular 
pagamentos e compreender as implicações financeiras, tais como taxas de juro, 
comissões e penalizações associadas aos acordos contratuais.

→ Nas aulas de Línguas, a integração de contratos pode envolver a leitura e análise de 
documentos jurídicos, contratos e acordos. Isto inclui o estudo da linguagem, terminologia 
e estilos utilizados nos contratos e a prática da redação e interpretação de cláusulas 
contratuais.

Esta abordagem multidisciplinar permite aos estudantes compreender as complexidades 
dos contratos e a sua relevância nas várias facetas da vida privada e profissional. 
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Idade: 14+

Objetivo: - aprender os componentes de um contrato válido. 

Materiais e recursos: capítulo 4.07 do livro didático Contratos.

Etapas de implementação:
1. Comece por introduzir o conceito de contrato válido e os seus elementos 
essenciais, tal como descritos no texto fornecido. Explique brevemente a 
importância de cada elemento na formação de um contrato juridicamente 
vinculativo.
2. Informe os alunos de que lhes serão apresentados vários cenários e que a sua 
tarefa consiste em determinar se cada cenário constitui um contrato válido com 
base nos elementos debatidos.
3. Os cenários podem ser encontrados no manual. Inicie o debate com a 
apresentação de cada cenário. Permita que os alunos analisem cada caso e decidam 
se preenche os critérios de um contrato válido.
4. Permita que os alunos partilhem as suas conclusões sobre cada cenário, 
explicando o seu raciocínio com base nos elementos de um contrato válido. Facilite 
o debate fazendo perguntas de sondagem para orientar a análise dos alunos e 
incentivar o pensamento crítico. Esclareça quaisquer ideias erradas e dê feedback, 
se necessário.
5. Resumir os pontos significativos da atividade, salientando a importância de 
compreender os elementos de um contrato válido em situações da vida real.
6. Reforçar a ideia de que os contratos são importantes em vários aspetos da vida e 
que a identificação de contratos válidos pode ajudar as pessoas a tomar decisões 
informadas e a proteger os seus direitos.

Trata-se de um contrato válido?

Duração: 45'
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Idade: 14+

Objetivo: - descrever os principais termos relacionados com os contratos.

Materiais e recursos: ficha de trabalho.

Etapas de implementação:
1. Deixe os alunos lerem o subcapítulo "Tipos de contratos" (p.150).
2. Distribua a ficha de trabalho ou apresente-a no ecrã. Peça aos alunos que façam 
corresponder cada termo à esquerda com a sua definição correcta à direita.
3. Permita que os alunos trabalhem individualmente ou em pares para fazer 
corresponder os termos às suas definições. Incentive-os a consultar o texto se 
necessitarem de esclarecimentos sobre qualquer termo ou definição.
4. Depois de os alunos terem feito a correspondência entre os termos e as 
definições, reveja as respostas com a turma. Discuta quaisquer termos ou definições 
que possam ter sido difíceis para os alunos. Incentive os alunos a explicarem o 
raciocínio subjacente às suas correspondências e a resolverem quaisquer equívocos.
5. Resumir os principais conceitos abordados na atividade e salientar a importância 
de compreender os termos e definições dos contratos em situações reais.
6. Reforçar a ideia de que os contratos desempenham um papel crucial em várias 
transacções e que o conhecimento da terminologia contratual é essencial para 
tomar decisões informadas.

Conceitos correspondentes

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Prazo Definição

Oferta Um acordo juridicamente vinculativo entre um comprador 
e um vendedor para a compra e venda de bens ou 
serviços.

Considerações Algo de valor trocado entre as partes num contrato, 
demonstrando uma obrigação mútua.

Contrato de arrendamento Um indivíduo ou entidade que aluga uma propriedade a 
um senhorio.

Contrato de venda A capacidade jurídica das partes para celebrarem um 
contrato.

Inquilino Um acordo juridicamente vinculativo entre um senhorio 
e um inquilino para arrendar uma propriedade ou 
instalações.

Capacidade Uma proposta clara e definida feita por uma parte a outra, 
expressando a vontade de celebrar um contrato em 
condições específicas.
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Termos-chave e definições

Aceitação. A ação de consentir em receber ou assumir algo oferecido. Em termos 
contratuais, é o acordo do promitente com os termos da oferta estabelecida pelo 
promitente.

Contrato. Um acordo juridicamente vinculativo entre duas ou mais partes que cria 
direitos e obrigações executáveis. Define os termos da troca de bens, serviços ou 
promessas entre as partes.

Legalidade. Em termos contratuais, refere-se à exigência de que o objeto do contrato 
e a execução do acordo sejam legais.

Partes de um contrato. Pessoas ou organizações envolvidas num contrato.

Contrato de aluguer. Um acordo legal entre um senhorio (locador) e um inquilino 
(locatário) sobre o aluguer de uma propriedade, em que o locatário obtém o uso e a 
posse da propriedade por um período específico sob determinadas condições.

Contrato de venda. Um acordo legal entre um comprador e um vendedor no qual o 
vendedor concorda em vender e o comprador concorda em comprar um produto ou 
serviço.
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Parte V

Direitos 
económicos 
e sociais
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5.01 Direitos dos 
trabalhadores

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a estudantes a 
partir dos 14 anos.

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ enumerar os direitos básicos dos trabalhadores no que respeita à legislação 
laboral, → descrever os seus direitos em matéria de saúde e segurança no trabalho, 
→ identificar os princípios fundamentais da regulamentação laboral, → reconhecer a 
importância da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no mercado de 
trabalho e → diferenciar os tipos de contratos de trabalho.

Ligações e integrações
Os direitos dos trabalhadores podem ser integrados em várias matérias de estudo, a fim de 
proporcionar aos alunos uma compreensão global da dinâmica do trabalho e das estratégias 
de promoção de condições de trabalho justas e sustentáveis.

→ Nas aulas de Sociologia, os alunos podem explorar os impactos sociais das condições 
de trabalho, incluindo questões como a equidade, a discriminação e a organização sindical. 
Podem também examinar as dinâmicas sociais que afetam trabalhadores específicos, 
incluindo crianças, e os desafios que estes grupos encontram no local de trabalho.

→ Nas aulas de Economia, o foco pode passar a ser a avaliação da forma como os direitos 
dos trabalhadores influenciam a produtividade económica e o bem estar geral. Os alunos 
podem aprofundar as disparidades económicas resultantes da discriminação de género 
ou de outros fatores que afectam as oportunidades de emprego.

→ Nas aulas de Psicologia, a investigação pode estender-se aos efeitos psicológicos das 
condições de trabalho, como o stress, o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal e a 
satisfação no trabalho. A ênfase pode ser colocada na importância do descanso e das 
pausas no trabalho para melhorar a saúde mental e o bem-estar dos trabalhadores.

→ Nas aulas de História, os alunos podem estudar a luta secular dos sindicatos pelos direitos 
de proteção do trabalho, organização, saúde e segurança, contratos de trabalho, equilíbrio 
entre vida profissional e familiar e igualdade de oportunidades. Isto inclui a comparação 
das condições de trabalho antes e depois de movimentos revolucionários cruciais.

A adoção de uma abordagem multidisciplinar pode iluminar as dimensões humanas e sociais 
do trabalho, melhorando a compreensão do impacto das condições de trabalho na vida das 
pessoas, na coesão social e na economia.
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Idade: 14+

Objetivo: - analisar a relação entre o salário mínimo e o custo de vida na União 
Europeia.

Materiais e recursos: Dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Divida a turma em pequenos grupos, atribuindo a cada um deles um ou mais 
Estados-Membros da União Europeia para pesquisa.
2. Oriente cada grupo a utilizar motores de busca ou sítios Web oficiais para 
encontrar informações actualizadas sobre o salário mínimo nos países que lhes 
foram atribuídos, incluindo valores horários e mensais, se disponíveis. Ofereça 
assistência na localização dos dados, se necessário.
3. Cada grupo deve também procurar informações actualizadas sobre o custo de 
vida nos países que lhe foram atribuídos, utilizando motores de busca ou sítios 
Web oficiais. Devem comparar estes dados com o salário mínimo para analisar a 
relação entre este e a acessibilidade dos bens de primeira necessidade.
4. Além disso, cada grupo tem a tarefa de obter informações actuais sobre 
as disparidades salariais entre homens e mulheres nos países que lhes foram 
atribuídos. Devem discutir potenciais soluções para resolver esta questão, 
tais como políticas governamentais, iniciativas empresariais e campanhas de 
sensibilização.
5. Depois de organizar a informação recolhida de forma clara e estruturada, cada 
grupo apresentará as suas conclusões à turma, abordando os seguintes pontos: 
Quais são os salários mínimos nos países atribuídos ao vosso grupo? Qual é a 
relação entre o salário mínimo e o custo de vida? Existe uma diferença salarial 
entre homens e mulheres nos países atribuídos ao vosso grupo? Que soluções 
proporia para resolver este problema?
6. Deixe os alunos apresentarem as suas conclusões e debatê-las com a turma.

Salários mínimos na UE

Duração: 45'
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Idade: 14+

Objetivos: - aprender sobre os direitos dos trabalhadores e - refletir sobre 
a situação dos direitos dos trabalhadores no país.

Materiais e recursos: livro didático ou qualquer outra apresentação sobre 
os direitos dos trabalhadores, flipchart, papel, canetas, fontes da Internet 
(opcional), software de apresentação (opcional).

Etapas de implementação:
1. Comece a aula dando aos alunos uma lista dos direitos dos trabalhadores ou 
peça-lhes que leiam o capítulo do manual relevante. Instrua os alunos a lerem 
individualmente a lista dos direitos dos trabalhadores, utilizando o manual para obter 
informações adicionais.
2. Dividir a turma em grupos mais pequenos e atribuir a cada grupo algumas 
questões para debater: Todos os direitos dos trabalhadores da lista são respeitados 
no nosso país, e como? Que mudanças gostariam de ver? Alguns destes direitos 
são obsoletos? Há outros direitos ou benefícios para os trabalhadores que 
acrescentariam à lista? Quais são os desafios mais importantes do nosso país em 
matéria de direitos dos trabalhadores? Quais são as possíveis soluções ou melhorias 
que poderiam ser implementadas?
3. Permita que cada grupo apresente as suas respostas às perguntas atribuídas. 
Facilite a partilha de opiniões e promova a compreensão de diferentes perspetivas. 
Incentive os alunos a comparar as respostas dos vários grupos e a exprimir os seus 
pontos de vista.
4. Concluir a aula com um resumo dos principais pontos que surgiram durante 
o debate. Considere a possibilidade de atribuir trabalhos de casa, tais como a 
pesquisa de casos concretos de violações dos direitos dos trabalhadores em todo o 
mundo ou de leis que reforcem a proteção dos trabalhadores.

Refletir sobre os direitos

Duração: 45'
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Idade: 14+

Objetivos: - ler um contrato de trabalho e - identificar os elementos 
essenciais que constituem esses contratos. 

Materiais e recursos: manual escolar, contrato de trabalho (exemplo).

Etapas de implementação:
1. Depois de ler o capítulo 4.07 Contrato, divida a turma em pequenos grupos e 
distribua exemplos de contratos de trabalho actuais ou passados.
2. Peça aos alunos que leiam os contratos para identificar os seus elementos 
essenciais. Devem elaborar uma lista que inclua as partes contratantes, o local de 
trabalho, o título do posto de trabalho, o grau do posto de trabalho, a categoria 
ou descrição do posto de trabalho e as responsabilidades, a data de início, a data 
de termo, a duração do contrato, o número atribuído de dias de férias anuais 
remuneradas, os períodos de pré-aviso para rescisão do contrato, o montante 
do salário de base, a frequência de pagamento e a duração normal do horário de 
trabalho diário ou semanal, entre outros.
3. Pense em organizar os elementos identificados em categorias, tais como 
informações pessoais, pormenores do contrato e remuneração.
4. Cada grupo tem a tarefa de apresentar as suas conclusões da análise dos 
contratos, destacando os elementos descobertos e integrando quaisquer elementos 
significativos ou modificações sugeridas pelos seus colegas.
5. Utilizando a informação compilada e o feedback obtido, a turma cria, em 
colaboração, uma lista de verificação clara e abrangente dos elementos essenciais 
dos contratos de trabalho.

Ler um contrato de trabalho

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Igualdade de oportunidades. O princípio de que todos os indivíduos devem ter as 
mesmas oportunidades de se candidatarem e serem selecionados para empregos, 
receberem formação e serem promovidos sem discriminação com base no sexo, raça, 
religião ou outros fatores não relacionados com o trabalho.

Desigualdade de género. Disparidades entre homens e mulheres em vários aspetos 
da vida, incluindo o local de trabalho, muitas vezes manifestadas por diferenças 
salariais, representação desigual em posições de poder ou acesso diferenciado a 
oportunidades e recursos.

Proibição do trabalho infantil. Leis e regulamentos que impedem a exploração de 
crianças na força de trabalho, garantindo que não sejam empregadas em qualquer 
trabalho que seja prejudicial ao seu desenvolvimento físico, mental ou educacional.

Direito ao descanso. Os trabalhadores têm direito a pausas regulares durante o 
horário de trabalho, dias de folga durante a semana e férias anuais, garantindo-lhes 
tempo para recuperar do trabalho e equilibrar a sua vida profissional e pessoal.

Direito de sindicalização. Os trabalhadores têm o direito de formar, aderir ou ajudar 
sindicatos e participar em negociações colectivas e outras atividades sindicais para 
negociar salários, benefícios e condições de trabalho com os seus empregadores.

Salário. O pagamento regular, normalmente expresso em termos anuais ou horários, 
que um trabalhador recebe de um empregador em troca da realização de um trabalho.

Sindicatos. Organizações formadas por trabalhadores para representar os seus 
interesses em negociações com os empregadores relativamente a salários, condições 
de trabalho, benefícios e outros aspetos do emprego.

Contratos de trabalho. Acordos legais entre um empregador e um empregado que 
definem os termos e condições de emprego, incluindo deveres, responsabilidades, 
salário, benefícios e duração do emprego.

Direitos dos trabalhadores. Direitos e proteções fundamentais concedidos aos 
trabalhadores, incluindo condições de trabalho seguras, salários justos, direito ao 
descanso e proteção contra a discriminação. 
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5.02 Empreendedorismo

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a estudantes a 
partir dos 14 anos.

Depois de estudarem este capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ reconhecer os princípios básicos das formas jurídicas e os requisitos mínimos de 
capital para criar uma empresa em diferentes países, → reconhecer as condições para 
a venda legal de artesanato e a criação de uma empresa em linha e → definir as formas 
de encerramento de empresas.

Ligações e integrações
Os diferentes quadros jurídicos e regulamentações nacionais são essenciais para os 
empresários dos Estados-Membros da UE. A integração deste tema em várias disciplinas 
demonstra a natureza interdisciplinar das políticas da UE e a sua influência na sociedade, na 
economia, na cultura e na governação.

→ Em Economia e Gestão, os alunos podem explorar o significado destas políticas para 
as empresas, compreendendo o seu impacto direto nas operações das empresas na UE, 
incluindo o comércio, o crescimento económico e as oportunidades de emprego.

→ Nos Estudos de Comunicação, a atenção pode centrar-se nos efeitos dos regulamentos 
sobre a publicidade em linha e na forma como a Lei dos Serviços Digitais aborda questões 
relacionadas com a comunicação com os utilizadores e a transparência em linha.

→ Em Ciências Sociais, os alunos podem aprofundar o impacto social mais alargado 
destas políticas, destacando os benefícios para os cidadãos da UE, as tendências sociais, 
os padrões de migração e o intercâmbio cultural na UE.

→ Em Estudos Ambientais, o debate pode girar em torno da forma como a redução das 
barreiras burocráticas e a facilitação do comércio no mercado único podem afetar a 
sustentabilidade ambiental.

→ Nas aulas de História, os alunos podem aprender sobre o contexto histórico da criação 
e evolução da UE, incluindo as narrativas históricas subjacentes a estas iniciativas.

A utilização de uma abordagem multidisciplinar pode conduzir a soluções educativas mais 
eficazes e sustentáveis. Por exemplo, a combinação de conhecimentos jurídicos, sociais e 
históricos pode aprofundar a compreensão do tema. 
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Idade: 14+

Objetivo: - conhecer o contexto jurídico e fiscal associado à profissão de 
influenciador nas redes sociais.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Depois de ler o capítulo 5.02 Empreendedorismo (p. 166), introduza o conceito de 
influenciadores das redes sociais e discuta as percepções comuns desta profissão, 
incluindo as expectativas financeiras associadas.
2. Instrua os alunos a pesquisar a situação legal e fiscal dos influenciadores utilizando 
fontes em linha. Ajude-os a encontrar os dados necessários, se necessário.
3. Uma vez concluída a investigação individual, a turma deve analisar a informação 
recolhida e discutir as principais conclusões em grupo.
4. Depois de partilhar e discutir as conclusões de cada um, a turma deve resumir 
as informações recolhidas utilizando o método mais adequado (quadro branco, 
flipchart, documento partilhado em linha, etc.).
5. Fornecer orientações e moderar a reflexão colectiva sobre a situação jurídica e 
fiscal dos influenciadores, se necessário. 

Os influenciadores pagam impostos?

Duração: 45'
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Idade: 14+

Objetivos: - explorar a criatividade empresarial, - conhecer as considerações 
jurídicas para a criação de uma empresa, e - escolher um enquadramento 
jurídico adequado para a sua empresa.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, ficha de trabalho, 
papéis, marcadores e canetas.

Etapas de implementação:
1. Divida os alunos em pares, explicando-lhes que irão explorar as suas ideias 
empreendedoras depois de lerem o capítulo 5.02 Empreendedorismo (p. 166) do 
manual.
2. Cada par deve discutir o tipo de empresa que gostaria de criar (uma empresa por 
par). Esta discussão deve envolver um brainstorming de vários conceitos de negócio 
e decidir se preferem uma empresa baseada em produtos ou uma empresa orientada 
para os serviços.
3. Depois de chegarem a uma ideia geral de negócio, os alunos devem aprofundar 
as especificidades do produto que pretendem vender ou do serviço que planeiam 
oferecer. Enquanto trabalham, monitorize os pares, aconselhando-os a considerar 
fatores como a demografia alvo, a dimensão do mercado potencial e os pontos de 
venda únicos.
4. Uma vez estabelecidas as ideias gerais, peça aos alunos que utilizem recursos em 
linha para recolher informações adicionais sobre a condução de negócios no país 
escolhido e explorem a relevância do quadro jurídico da UE.
5. Cada par deve resumir a sua ideia de negócio e os resultados da investigação. 
Instrua os alunos a preencherem a tabela seguinte com as suas informações: Tipo de 
empresa (produto/serviço), dados demográficos alvo, dimensão do mercado, pontos 
de venda únicos e considerações relevantes sobre o quadro jurídico da UE
6. Depois, cada par deve apresentar a sua ideia de negócio à turma e ouvir os 
conselhos, comentários e sugestões dos colegas.

Iniciar o seu negócio

Duração: 45'
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Ficha de trabalho

Título

Ideia de negócio 
(breve descrição)

Fatores-chave

O país mais adequado? 
Porquê?

Alguma informação 
adicional sobre uma 
situação comercial?

O quadro jurídico da UE 
é relevante para a sua 
empresa? Porquê?
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Termos-chave e definições

Empreendedorismo. A atividade de criar uma empresa e assumir riscos financeiros na 
esperança de obter lucros. Os empresários inovam, criam, gerem e dirigem empresas 
em vários sectores do mercado.

Liquidação. Processo que consiste em encerrar uma empresa, vender os seus ativos 
e distribuir o produto da venda aos requerentes. Ocorre quando uma empresa é 
insolvente e não pode pagar as suas dívidas.

Sociedade por Quotas (Ltd). Um tipo de estrutura empresarial em que a 
responsabilidade dos membros ou subscritores é limitada ao que investiram ou 
garantiram à empresa.

Acionistas. Indivíduos, entidades ou instituições que possuem pelo menos uma ação 
de uma empresa, tendo assim um interesse financeiro na rentabilidade e nas decisões 
da empresa.
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5.03 Propriedade intelectual

Visão geral
O conteúdo do capítulo destina-se a alunos entre os 
12 e os 14 anos.

Após a leitura deste capítulo, os alunos devem ser capazes de   
→ definir o conceito de direito de autor, → definir os limites da gravação e/ou distribuição 
de diferentes tipos de conteúdos (áudio, vídeo, peças de teatro, concertos, etc.), → 
descrever as consequências associadas à gravação e/ou distribuição não autorizada 
de conteúdos e → discutir formas de combater a gravação e/ou distribuição não 
autorizada de conteúdos.

Ligações e integração
A integração de conceitos de direitos de autor nos currículos escolares é crucial para 
equipar os alunos para navegarem no mundo digital de hoje, abordando questões de civismo, 
estudos jurídicos, media, tecnologia e ética. Eis algumas estratégias para implementar estes 
resultados em contextos educativos:

→ A Educação Cívica pode aprofundar os limites legais em torno da gravação e 
distribuição de conteúdos, destacando as distinções entre domínio público, utilização 
justa e infração.

→ Os projetos multimédia permitem explorar a forma como a tecnologia aborda a 
gravação e a distribuição não autorizadas, debatendo a gestão dos direitos digitais e a 
marca de água.

→ As aulas de Arte e Música oferecem a oportunidade de analisar casos notáveis de 
violação de direitos de autor nas indústrias da música e do cinema, mostrando os efeitos 
no mundo real.

→ As discussões económicas podem abranger os impactos económicos da violação dos 
direitos de autor, incluindo as perdas de receitas e de postos de trabalho, e a forma como 
os serviços de assinatura representam modelos de negócio adaptáveis.

→ As aulas de Ética e Filosofia podem explorar as dimensões éticas da violação dos 
direitos de autor e os debates filosóficos sobre a aplicação dos direitos de autor, a 
propriedade e a posse.

→ As tecnologias da informação podem destacar o papel da cibersegurança na proteção 
dos conteúdos em linha protegidos por direitos de autor e as repercussões das violações 
da segurança.

→ As aulas de Literatura e Línguas ensinam a citar corretamente as fontes, relacionando 
os direitos de autor com a integridade académica e o plágio, e introduzindo conceitos 
como Creative Commons.

→ Os julgamentos simulados de casos de violação de direitos de autor oferecem uma 
visão prática dos processos judiciais.



148
Law in Everyday Life: Manual para professores

→ Oradores convidados e workshops: Convidar autores, artistas ou peritos jurídicos 
com experiência em direitos de autor pode fornecer informações em primeira mão. Os 
workshops sobre criação e proteção de conteúdos ensinam a gestão prática dos direitos 
de autor.

Através da integração de diversas disciplinas e de atividades interativas, os educadores 
podem cultivar nos alunos uma compreensão profunda dos direitos de autor, salientando a 
importância do respeito pela propriedade intelectual, as consequências das infrações e a 
manutenção da integridade nos esforços criativos. Esta educação é vital para o envolvimento 
ético e legal no mundo contemporâneo rico em conteúdos. 
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Idade: 14+

Objetivo: - explorar um caso do mundo real que envolve direitos de 
propriedade intelectual na indústria musical.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet.

Etapas de implementação:
1. Apresentar o caso dos Radiohead, Lana Del Rey e o processo judicial por plágio da 
canção "Creep". Salientar a importância de compreender os direitos de propriedade 
intelectual no contexto da música. Se necessário, pode encontrar e discutir casos de 
plágio semelhantes em vez de "Creep", "Get Free" e "The Air That I Breathe".
2. Instrua os alunos a ouvirem as canções em questão: "Creep" dos Radiohead, "Get 
Free" de Lana Del Rey e "The Air That I Breathe" dos The Hollies. Incentive-os a anotar os 
elementos musicais que possam ter sido objeto de disputa.
3. Orientar os alunos para a utilização de recursos em linha para pesquisa adicional 
sobre o caso. Forneça ligações para notícias credíveis, documentos jurídicos ou 
análises de litígios.
4. Divida a turma em pequenos grupos ou pares e coloque-lhes questões para debate: 
Que direito de propriedade intelectual está em causa? Como é que a propriedade é 
reconhecida neste caso? Quais são os principais argumentos de ambas as partes? 
Qual foi o resultado ou a resolução do caso? Qual é a vossa opinião sobre o caso? 
Considera que se trata de um caso claro de plágio?
5. Faça com que cada grupo discuta as perguntas e incentive-os a partilhar as suas 
descobertas, percepções e opiniões.
6. Volte a reunir-se para um debate com toda a turma, permitindo que cada grupo 
partilhe as suas ideias e conclusões. Incentive os alunos a considerar diferentes 
perspetivas e a explorar as dimensões éticas do caso.
7. Resumir as principais conclusões, salientando a importância dos direitos de 
propriedade intelectual e discutindo as complexidades da determinação da 
propriedade e do plágio nas indústrias criativas.  

De quem é esta canção?

Duração: 45'
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Idade: 14+

Objetivo: - analisar criticamente as diferentes perspetivas da propriedade 
intelectual.

Materiais e recursos: dispositivos ligados à Internet, quadro branco ou 
flipchart.

Etapas de implementação:
1. Comece a atividade contextualizando a importância das vacinas para a saúde 
pública e o debate em curso sobre os direitos das vacinas. Explique brevemente 
as duas principais perspetivas: a importância de dar prioridade à saúde pública 
em detrimento dos lucros e a necessidade de recompensar as empresas pela sua 
investigação e investimento.
2. Instrua os alunos a utilizarem recursos em linha para encontrarem argumentos que 
apoiem os pontos de vista das empresas e os que apoiem os interesses do público. 
Incentive-os a explorar fontes com boa reputação, considerando fatores como os 
custos de investigação e desenvolvimento, o papel da inovação e a acessibilidade das 
vacinas.
3. Divida a turma em pequenos grupos e peça a cada um para compilar uma lista de 
argumentos que apoiem as perspetivas das empresas e do público.
4. Peça a cada grupo que seleccione um porta-voz para apresentar as suas conclusões 
durante um debate estruturado. Devem preparar argumentos concisos e convincentes 
com base na sua investigação.
5. Organize um debate estruturado em que cada grupo apresente os seus argumentos 
a favor das opiniões das empresas ou do público.
6. Após o debate, promova um debate com toda a turma. Incentive os alunos a refletir 
sobre os argumentos apresentados, a considerar as complexidades da questão e a 
discutir os seus pontos de vista. Utilize o quadro branco ou o flipchart para registar os 
pontos-chave levantados durante o debate.
7. Concluir a atividade com uma sessão de balanço. Resuma os principais argumentos 
de ambas as perspetivas, discuta quaisquer mudanças de opinião ou conhecimentos 
adquiridos e sublinhe a importância de considerar fatores éticos, económicos e de 
saúde pública em tais debates.
8. Esta atividade permite que os alunos se envolvam em investigação, análise crítica e 
debate colaborativo sobre um tópico relevante e oportuno. Incentiva-os a explorar as 
dimensões éticas dos direitos às vacinas e o equilíbrio entre as prioridades da saúde 
pública e os interesses das empresas farmacêuticas.

Debate sobre a propriedade das vacinas

Duração: 45'
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Termos-chave e definições

Direitos de autor. Um termo jurídico utilizado para descrever os direitos dos criadores 
sobre as suas obras literárias e artísticas, incluindo livros, música, pinturas, fotografias 
e filmes, que normalmente dão ao criador o direito exclusivo de utilizar e distribuir o 
seu trabalho.

Creative Commons. Uma organização sem fins lucrativos que permite a partilha e 
utilização da criatividade e do conhecimento através de ferramentas legais gratuitas, 
proporcionando aos autores e criadores meios para permitir que outros utilizem o seu 
trabalho sob determinadas condições.

Propriedade Intelectual. Direitos concedidos a indivíduos sobre as criações das suas 
mentes, oferecendo aos criadores direitos exclusivos de utilização e distribuição das 
suas obras criativas, normalmente por um período limitado.

Patentes. Direitos legais concedidos a um inventor durante um determinado período, 
permitindo-lhe direitos exclusivos de utilização, fabrico e venda de uma invenção. 
Impede que outros utilizem a invenção sem autorização.

Pirataria. A utilização ou reprodução não autorizada do trabalho de outrem está 
protegida por leis de propriedade intelectual, normalmente sem a autorização do 
proprietário dos direitos de autor.

Marcas Registadas. Sinais distintivos como logótipos, símbolos, palavras, sons ou 
cores são utilizados por indivíduos ou empresas para identificar e diferenciar os seus 
produtos ou serviços dos de outros.
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